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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 06.02.01/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 06.02.01/2025 

PREAMBULO: 

ivdpluto 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PEREIRO (SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E DESPORTO), 
Inscrito no CNPJ N° 07.570.518/0001-00, com sede A Rua Marta Silveira Maciel, n° 04, Centro, 
Pereiro/CE, torna público que, realizará Contratação Direta por Dispensa de Licitação, com 
critério de julgamento MENOR PREÇO, nos termos artigo 75, inciso I da Lei n° 14.133, de 1° 
de abril de 2021, Decreto Municipal n° 310, de 22 de março de 2023 e as exigências 
estabelecidas neste Edital, e Termo de Referência e seus anexos, conforme os critérios e 1 
procedimentos a seguir definidos, objetivando a manifestação de eventuais interessados em I 
participar do presente processo em busca da administração obter a proposta mais vantajosa, 
observadas as datas e horários discriminados a seguir: 

1 
DATADO, AVISO DE‹
DISPENSA: 

06/02/2025 

DATA ,LIMITE, PARA 
ORES ENTAÇAQ 77bW 
PROPOSTAS: 

11/02/2025, até as 23:59h. 

As propostas deverão ser encaminhadas para o e-mail 
pmplicitapereiroAamail.com, ou entregues, em original, no 
Setor de Licitação da Prefeitura Municipal de Pereiro/CE(Centro 
Administrativo), localizado na Rua Marta Silveira Maciel, n° 04, 
Centro, Pereiro-CE, de acordo com o Decreto Municipal n° 310, 
de 22 de março de 2023. 

1 — DO OBJETO: 
1.1 Constitui objeto desta a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO DE 2 (DUAS) 
SUBESTAÇÕES AÉREAS DE 112,5 KVA (GRUPO A) NAS ESCOLAS DO SITIO LAGOA 1 
NOVA, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E DESPORTO DO MUNICÍPIO DE i 
PEREIRO/CE. 

1.2 Compõem este Edital, além das condições especificas, os seguintes documentos: 
1.2.1 —Anexo I: Termo de Referência; 
1.2.2 — Anexo II: Documentação da empresa a ser contratada; 
1.2.3 — Anexo Ill: Minuta da Proposta; 
1.2.4 — Anexo IV: Minuta do Contrato. 

2— DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 
2.1 A participação na presente dispensa se dará mediante o envio de proposta de pregos el 
documentos de habilitação pelo link disponível no site da Prefeitura Municipal de Pereiro, na! 
aba Transparência, em seguida nos botões: "Licitações" -> "Contratação Direta — Lei n°1 
14.133, de 10 de abril de 2021", o envio será pelo e-mail<pmplicitapereiroaamail.com>.
2.1.1. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 
2.1.2:QUe não atendam As condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 
2.1.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expresso 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 
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2.1.4. Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o 
objeto desta licitação; 
2.1.5. As Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inid6neas por ato do poder público ou 
que estejam impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública, ou com qualquer 
de seus órgãos descentralizados, quais sejam: 
a. Cadastro Nacional de Empresas Inidemeas e Suspensas — CEIS; 
b. CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade do CNJ; 
c. CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas; 
d. Inideineos - Licitantes Inideineos junto ao TCU; 
2.2 Que se enquadrem nas seguintes vedações: 
a. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 
b. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços 
ou fornecimento de bens a ela necessários; 
c. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
d. aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau; 
e. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 15 1
de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
f. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores A divulgação do aviso, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas As de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
2.2.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico; 
2.2.2. aplica-se o disposto na alínea "c" também ao fornecedor que atue em substituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 
2.2.3. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário); e 
2.2.4. sociedades cooperativas. 

2.3 - JUSTIFICA-SE A NÃO UTILIZAÇÃO DA DISPENSA ELETRÔNICA: 
Considerando que as publicações devem ser preferencialmente precedidas de divulgação de , i((
aviso em sitio eletrônico oficial, conforme preceitua o art. 50 do DECRETO N° 310/2023, DE 
22 DE MARÇO DE 2023: 

Art. 50. As contratações diretas referentes As hipóteses previstas I 
nos incisos I e II, do art. 75, da Lei n°14.133/2021, serão, 
preferencialmente, realizadas por meio de sistema de dispensa 
eletrônica, devendo, em todo caso, o aviso de contratação direta„ 
com a integra do Termo de Referência ou Projeto Básico, ser I 
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divulgado no Portal da Transparência do Município com vistas 6 
obtenção de propostas adicionais de eventuais interessados, 
observando o prazo mínimo de antecedência de 3 (três) dias 
úteis. 

Considerando que a obrigatoriedade de Realização de Dispensa Eletrônica é quando se 
utiliza Recursos Federais, conforme Artigo 2° da Instrução Normativa 67/2021-SEGES: 

Art. 2° Os órgãos e entidades da Administração Pública estadual, 
distrital ou municipal, direta ou indireta, quando executarem 
recursos da União decorrentes de transferências 
voluntárias, deverão observar as regras desta Instrução 
Normativa. 

Considerando que o Decreto 310/2023, no parágrafo 1° do artigo 50 abre essa possibilidade 
da realização de outro meio quando não viável a utilização do sistema de dispensa eletrônica, 
mantendo a publicação prévia do aviso, sem causar qualquer prejuízo ao procedimento, 
senão vejamos: 

§ 1° Não sendo viável a utilização de sistema de dispensa 
eletrônica, observada a necessidade de publicação prévia do 
aviso de contratação direta nos termos do caput, deste artigo, a 
coleta de propostas será realizada por meio de comunicação 
eletrônica (e-mail) ou de ofícios enviados diretamente às 
empresas fornecedoras do objeto que se pretende contratar; 

Nesse diapasão a norma geral de licitação em si não exige disputa para a seleção do 
fornecedor, nos casos de contratação direta por dispensa de licitação em razão do valor. 

Resolve realizar dispensa sem a utilização do sistema de dispensa eletrônica, na forma do 
parágrafo primeiro do art. 50 do decreto municipal supra. 

3- DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
3.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento do Poder Executivo, para exercício de 2024, na classificação: 
a) SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E DESPORTO: 
0404.12.361.0231.1.002- CONSTRUÇÂO/REFORMA/AMPLIAÇÃO/MODERNIZAÇÃO E 
APARELHAGEM DA REDE DE ESCOLAS MUNICIPAIS. 
Elemento de despesa: 4.4.90.51.00 - Obras e Instalações. 

15.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 

4- DO VALOR ESTIMADO: 
4.1.1 - 0 custo estimado total da contratação é de R$ 124.730,54 (cento e vinte e quatro mill
setecentos e trinta reais e cinquenta e quatro centavos). 

, 
QUAN VALOR t VALOR ¡ SEQ. DESCRIO0 DO ITEM UNIDADE T (R$) TOTAL(R$) I 
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TUE I RC) 
SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO DE 2 
(DUAS) SUBESTAÇÕES AÉREAS 
SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO DE 2 
(DUAS) SUBESTAÇÕES AÉREAS DE 112,5 
KVA (GRUPO A). DESCRIÇÃO DOS 
SERVIÇOS: CONSTRUÇÂO DE 
SUBESTAÇÕES AÉREAS COM 
CAPACIDADE DE 112,5 KVA, DESTINADAS 
A GARANTIR 0 FORNECIMENTO 
CONTINUO E CONFIAVEL DE ENERGIA 1 ELÉTRICA As ESCOLAS, ELIMINANDO SERVIÇO 1 124.730,54 124.730,54 

OSCILAÇÕES PREJUDICIAIS. A 
EXECUÇÃO DO SERVIÇO DEVERA 
SEGUIR OS PRINCIPIOS DA 
TRANSPARÊNCIA E EFICIÊNCIA, 
ASSEGURANDO QUE TODOS OS 
ASPECTOS TÉCNICOS SEJAM 
RIGOROSAMENTE ATENDIDOS PARA 
GARANTIR A QUALIDADE E SEGURANÇA 
DO PROJETO. 

6 — PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE 
PREÇO/COTAÇÃO: 
5.1 A presente ficará ABERTA POR UM PERIOD° DE 03 (TRÊS) DIAS CITEIS, a partir da 
data da divulgação no site, as propostas de preços e os respectivos documentos deverão ser 
encaminhadas pelo e-mail disponível: <pmplicitapereiro©gmail.com> no site da Prefeitura 
Municipal de Pereiro, na aba Transparência. 

6— DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS: 
6.1 Apresentada em original, por cópia simples ou sendo aceita a autenticação digital; 
6.2 A proponente deverá apresentar documentos de habilitação junto a sua proposta de 
pregos, na forma prevista no Anexo I — Termo de Referência. 

7— PROPOSTA DE PREÇO: 
7.1. As propostas de prego que não estiverem em consonância com as exigências deste 
Edital serão desconsideradas julgando-se pela sua desclassificação. 
7.1.1. 0 valor proposto pelas licitantes para execução dos serviços não poderá ultrapassar o 
valor do orçamento do Município previsto no item 4.1.1 do edital 
7.1.2. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá ser apresentada em 01 (uma) via datilografada ou 
digitada, devidamente assinada, rubricada em todas as suas páginas, devendo conter no 
mínimo: 
a) A indicação da razão social da licitante, o número de inscrição no CNPJ de seu 
estabelecimento e endereço completo deverá ser o que efetivamente irá prestar o objeto da 
licitação. São facultativas as informações dos dados referentes ao número de banco, agêncial 
e conta corrente nesta etapa da licitação, sendo obrigatória, posteriormente, para assinatural
do contrato. 
b) Os pregos propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o 
direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer 
outro argumento não previsto em lei. 
c) As Propostas de Pregos serão consideradas de acordo com os Anexos deste Edital, pori
ITEM, conforme o caso, expressa em Real (R$), em algarismos e por extenso, computandq 
todos os custos necessários para o atendimento do objeto desta licitação, bem como, todol 
os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes1
seguros, deslocamentos de pessoal, e quaisquer outros custos ou despesas que incidam o 

CNPJ: 07.570.518/0001-00 LEST: 06.920.250-8 
Rua Marta Silveira Maciel, n° 04— Centro — Pereiro — CE 

(88) 3527-1250 / 3527-1260 



ESTADO DO CEARA 

PREFEITURA. MUNICIPAL DE 0 

pEn.Efin.co  L.P.L. .41 

4.1) isklr404 

venham a incidir direta ou indiretamente sobre a prestação dos serviços, constantes da 
proposta, abrangendo, assim, todos os custos com os serviços necessários à execução do 
objeto em perfeitas condições a manutenção dos serviços. 
d) Ocorrendo discrepância entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros, 
devendo o(a) Agente de Contratação(a) proceder às correções necessárias. 
e) Deverão ser informados além dos pregos unitários e totais, os seus respectivos valores por 
extenso. 
f) A proposta de preços deverá ainda estar assinada por representante, legalmente constituído 
para tal fim; 
g) A proposta de preços terá validade minima de 60 (sessenta) dias, a contar da data da 
abertura, sendo este considerado como válido, no caso de omissão. 
h) As cotações de preços apresentadas inicialmente, terão caráter de propostas de pregos e 
caso nenhuma proposta complementar com valor menor seja apresentada, aquela cotação 
com menor valor, será considerada a proposta vencedora. 
I) O fornecedor/prestador de serviços interessado, após a divulgação do aviso de contratação 
direta, encaminhará, por meio eletrônico ou por protocolo, no setor de licitações, a proposta 
com a descrição do objeto ofertado, juntamente com as Planilhas de Orçamento, 
Crono grama físico-financeiro, composições de custos unitários, encargos sociais e 
composição do BM, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 
7.1.3. Ocorrendo divergência na proposta entre os valores unitário e total, prevalecerá o 
unitário, e entre o algarismo e extenso, prevalecerá o extenso. Não será permitido alterar 
valor da proposta por erro, sendo o mesmo desclassificado. 
7.1.4. Os pregos constantes da proposta do licitante deverão conter apenas duas casas 
decimais após a virgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os 
números após as duas casas decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda 
corrente nacional. 
7.1.5. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe 
assistindo o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro argumento não previsto em lei. 
7.1.6. A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do 
edital e seus anexos, em especial quanto à especificação dos serviços e as condições de 
participação, competição, julgamento e formalização da dispensa, bem como a aceitação e 
sujeição integral às suas disposições e A legislação aplicável Lei n° 14.133, de 1° de abril de 
2021. 
7.1.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
1. contiver vícios insanáveis; 
2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em 

seus anexos; 
3. apresentar pregos inexequíveis ou permanecerem acima do prego máximo 

definido para a contratação; 
4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 
5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou' 

seus anexos, desde que insanável. 1 
7.1.8. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursosl 
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 
pregos ou menor lance que: 
1- For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente pregos global ou, 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
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instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração. 
2- Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores Aqueles fixados 
em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e 
convenções coletivas de trabalho vigentes. 

8 — DO JULGAMENTO 
8.1. Encerrado o prazo para recebimentos das propostas de preços e documentos de 
habilitação, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar, ou seja, 
a que apresentou o menor preço, quanto A adequação do objeto, à compatibilidade do preço 
em relação ao estipulado para a contratação, bem como os documentos de habilitação 
apresentados. 
8.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 
será declarada desclassificada e verificada pela ordem de classificação o segundo lugar e 
assim sucessivamente até a proposta atender a todas as condições do edital. 
8.3. Em qualquer caso, conclufda tal fase, o resultado será registrado na ata do procedimento 
da dispensa. 
8.4. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 
documentos complementares, conforme o caso. 
8.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 
8.6. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 
8.7. Se a proposta vencedora for desclassificada, será examinada a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.8. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

9— DO PAGAMENTO: 
9.1 0 pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 
liquidação da despesa, e consequente assinatura da ordem de pagamento pela autoridade 
competente, nos termos do artigo 59 do Decreto Municipal n° 310, de 22 de março de 2023. 
9.2 Forma de pagamento: 
9.2.1 0 pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
9.2.1.1 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
9.2.2 0 pagamento deverá observar a ordem cronológica de exigibilidade, e subdividida 
estabelecidas no artigo 141 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021 e no artigo 60 do Decreto 
Municipal n° 310, de 22 de março de 2023. 
9.3 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
9.3.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 
9.4 0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
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lo '1 ,P 'a ld6a Município revogar o presente processo, no todo ou em parte,- por corl,iiêniOridia,
adrriinikrativ.i e interesse público, decorrente de fato superveniente, devidAmentá justificado. 
10.2. 0 Município deverá anular o presente Edital, no todo ou em parte, sempre que 
acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação. 
10.3. A anulação do presente procedimento, não gera direito A indenização, ressalvada o 
disposto no artigo 149 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021. 
10.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência desta, salvo por 
motivo justo decorrente de fato superveniente, mediante solicitação do proponente e aceito 
pelo Município. 

PEREIRO/CE, 06 DE FEVEREIRO DE 2025. 
Assinado digitalmente por ALCIDES 

ALCIDES LEIT.Dk-LEITE DUILVA NETO:00223121371 
< IN:ken=AECIDES LEITE DA SILVA 

SILVA ' §t N.,.. NETO. Cr223121371, c=BR, o=ICP-
A , J30 , ou=AC SyngularlD Multiple, 

NET0.0022312 - r_em il=alcidesleite10@gmail.com 
Data: 2025.02.06 16:22:22 -0300' 

ALCIDES LEITE DA SILVA NETO 
Ordenador de Despesas da Secretaria de Educação e Desporto 

Portaria N° 2025.01.02.07-SRH 
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 01/2025 
DATA DE ELABORAÇÃO: 28/01/2025 

1- CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
CONSTRUÇÃO DE DUAS SUBESTAÇÕES AÉREAS DE 112,5 KVA (GRUPO A), ATRAVÉS 
DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E DESPORTO DO MUNICÍPIO DE PEREIRO/CE. 

1.1 UNIDADES REQUISITANTES: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E DESPORTO DO 
MUNICÍPIO DE PEREIRO/CE. 

1.2 Tabela I - Mapa contendo os itens, descrição, unidade de medida, valores e quantidades a 
serem licitadas. 

-SEQ: - ' DESCRICAP3) Apt. WANT,- VAL-014(RE) ; ‘,/pq,oli TOTAL(RS),' 

1 

,IrEr 
SERVIÇOS DE- CONSTRUÇAO DE 2 (DUAS) 
SUBESTAÇÕES AÉREAS SERVIÇOS DE 
CONSTRUÇÃO DE 2 (DUAS) SUBESTAÇÕES 
AÉREAS DE 112,5 KVA (GRUPO A). 
DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS: CONSTRUÇÃO 
DE SUBESTAÇÕES AÉREAS COM 
CAPACIDADE DE 112,5 KVA, DESTINADAS A 
GARANTIR 0 FORNECIMENTO CONTINUO E 
CONFIÁVEL DE ENERGIA ELÉTRICA As 
ESCOLAS, ELIMINANDO OSCILAÇÕES 
PREJUDICIAIS. A EXECUÇÃO DO SERVIÇO 
DEVERA SEGUIR OS PRINCÍPIOS DA 
TRANSPARÊNCIA E EFICIÊNCIA, 
ASSEGURANDO QUE TODOS OS ASPECTOS 
TÉCNICOS SEJAM RIGOROSAMENTÊ 
ATENDIDOS PARA GARANTIR A QUALIDADE E 
SEGURANÇA DO PROJETO. 

SERVIÇO 1 124.730,54 124.730,54 

1.3 0 serviço desta contratação é caracterizado como "especiais de engenharia", conforme 
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar (ETP). 
1.4 0 prazo de vigência da contratação será por 12 (doze) meses contados da assinatura do 
contrato, na forma dos artigos 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
1.5 0 contrato oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 
vigência da contratação. 
1.6 Justificativa: A contratação de uma empresa especializada em engenharia para construir 
duas subestações aéreas de 112,5 KVA é essencial para a E. E. F. Maria das Graças 
Nogueira, Creche Semeando o Saber e a nova Escola, no Sitio Lagoa Nova, em Pereiro/CE. 
As escolas enfrentam sérios problemas devido a quedas e oscilações no fornecimento de 
energia elétrica, prejudicando as atividades pedagógicas e o uso de equipamentos, 
tecnológicos. Isso também gera preocupações com a segurança dos alunos e funcionários, já 
que as flutuações podem danificar equipamentos e representar riscos físicos. A construção da 
subestação é uma solução necessária para garantir um fornecimento continuo e confiável de, 
energia, permitindo um ambiente mais propicio ap aprendizado. É crucial que a empresa 
contratada siga rigorosamente todos os aspectos técnicos e normativos, assegurando 4 
qualidade e segurança da obra. Assim, essa iniciativa não apenas atenderá à demandd 
energética da escola, mas também melhorará as condições educativas e o bem-estar 
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comunidade escolar, contribuindo para a modernização da infraestrutura educacional na 
região. 

2- FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 
objeto deste estudo 6 a contratação de empresas especializadas para a prestação de serviços 
necessários A construção de 2 (duas) subestações aéreas de 112,5 kVA, destinadas As 
Escolas Maria das Graças, Creche Semeando o Saber e à nova escola da Lagoa Nova, no 
município de Pereiro/CE. Os serviços deverão ser executados conforme projeto técnico, 
memorial descritivo, planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro, ART e demais 
documentos complementares (anexo l), que são parte integrante do edital. 

0 projeto foi elaborado no exercício de 2025 e custeado com recursos próprios do 
município. A contratação busca atender 6s demandas da Secretaria de Educação e Desporto 
e solucionar a carência de infraestrutura elétrica adequada nas instituições de ensino 
mencionadas. 

É importante destacar que o município não dispõe de uma equipe técnica 
multidisciplinar de engenharia elétrica em seu quadro funcional para executar diretamente as 
obras, o que torna imprescindível a contratação de uma empresa especializada com 
comprovada experiência em obras de dimensão e complexidade semelhantes. 

A realização desse serviço é fundamental para a eficiência administrativa, 
considerando que a ausência de sua execução causaria prejuízos significativos ao município, 
como a interrupção de atividades escolares por falta de energia elétrica adequada. 0 
atendimento dentro do prazo e com a qualidade esperada 6 essencial para evitar transtornos 
e garantir o funcionamento pleno das escolas beneficiadas. 

Os serviços de engenharia elétrica são indispensáveis para o planejamento e 
implementação de uma infraestrutura confiável e segura. 0 fornecimento adequado de 
energia elétrica é crucial para o funcionamento das instituições de ensino, impactando 
diretamente o desenvolvimento educacional, a qualidade de vida da população e o 
crescimento sustentável da comunidade. 

No contexto deste projeto, a construção das subestações aéreas irá suprir a demanda 
energética das instituições, melhorando significativamente sua eficiência operacional. Isso 
contribuirá para a promoção do bem-estar das comunidades escolares, fomentando a 
educação e fortalecendo as bases para o desenvolvimento local. 

3- DESCRIÇÃO DA soLugiko como UM TODO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO: A 
solução em cumprimento As atividades previstas no planejamento para os serviços 
requeridos, é a Contratação de empresa especializada em engenharia para execução dos 
serviços de construção de duas subestações aérea de 112,5 KVA (grupo A), destinados a 
atender as necessidades da Secretaria de Educação e Desporto do Município de Pereiro/CE, 
conforme descrito na Solução 2, atendendo aos requisitos mínimos especificados no item 4 
deste documento, considerando os prestadores que ofereçam desempenho profissional com 
menor impacto possível, sob o critério de julgamento menor preço. 
3.1 Os serviços serão executados conforme discriminado a seguir: 
a) A contratada deverá executar, diretamente, o objeto deste estudo, após a formalização do 
contrato, fornecendo de maneira adequada, dentro dos padrões de qualidade pertinentes e nal 
data e horário solicitadas pelo órgão. 
b) A contratada deverá prestar todos os esclarecimentos solicitados, obrigando-se a atender,I 
de imediato, todas as reclamações decorrentes da constatação. 
c) A contratada deverá emitir e encaminhar à contratante, a nota fiscal do serviço, na qua 
deverá constar o tipo do serviço, o valor deduzido expresso em reais, acompanhado po 
relatório escrito detalhado e contendo registros fotográficos (anexo l). 
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4- REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E MANIFESTAÇÃO SOBRE A ADOÇÃO DE 
PRATICAS E/OU CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE, ECONOMICAMENTE VIAVEIS, 
ADOTADOS NO PROCEDIMENTO: De maneira geral, os serviços relacionados a este 
contrato devem ser executados por empresa de engenharia especializada. A empresa deve 
se responsabilizar por todas as medidas e compromissos estipulados na legislação especifica 
sobre a excelência e características dos serviços a serem executados, atendendo aos 
padrões técnicos atuais, de qualidade elevada e reconhecidos no mercado. 
4.1 Os requisitos exigidos para garantir a qualidade e a eficiência na prestação desses 
serviços incluem: 
a) A contratada deverá executar o objeto no prazo, dentro da padronização seguida pelo 
órgão e conforme especificações técnicas estabelecidas no Termo de Referência e requisitos 
de desempenho, quando da solicitação da contratante, conforme estabelecido em Ordem de 
Serviço. 
b) A contratada deverá executar diretamente o objeto, não podendo transferir a 
responsabilidade pelo objeto licitado para nenhuma outra empresa ou instituição de qualquer 
natureza. 
c) Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, tais como 
fretes, impostos, seguros, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e 
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos serviços e deverão 
apresentar os respectivos comprovantes, quando solicitados pelo município. 
d) A proposta da contratada deverá ser redigida em lingua portuguesa, datilografada ou 
digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha 
ser assinada (de forma tradicional, digital ou eletrônica) e as demais rubricadas pelo licitante 
ou seu representante legal. Deverá ainda conter a indicação do banco, número da conta e 
agência, para fins de pagamento. 
e) Todas as especificações do objeto contidas nas propostas vinculam a contratada. 
f) Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 
g) A contratada deverá declarar que atende aos requisitos de habilitação, e os declarantes 
responderão pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 
h) Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante 
vencedor, exceto quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento. 
i) Serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquer caso, somente 
em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 
classificado. 
j) A empresa deverá atender a regulamentos, com os respectivos registros e comprovações 
oficiais. 
k) A contratação será por 1 (um) mês, conforme cronograma físico financeiro, contados da 
assinatura do contrato, na forma dos artigos 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
I) Os serviços deverão ser executados em conformidade com as orientações e normas 
voltadas para a sustentabilidade ambiental. 
m) A contratada deverá assegurar a instalação conforme as normas técnicas vigentes, 
regulamentos municipais, estaduais e federais aplicáveis. 
n) A contratada deverá apresentar comprovação de aptidão técnica, consistente na 
apresentação de uma ou mais certidões de acervo técnico expedidas pelo CREA/CAU, em 
nome dos profissionais que exercerão a função de responsáveis técnicos, comprovando a 
execução de pelo menos uma obra ou serviço com características similares ao objeto a ser 
contratado. 
n) A empresa deverá apresentar um cronograma detalhado das atividades a serem:
realizadas. 
q) ./N empresa deve garantir a segurança dos trabalhadores e da comunidade escolar durante 
a execução dos serviços. 
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p) A contratada deverá apresentar Certidão de registro/quitação junto ao CREA/CAU, da qual 
deverá constar os nomes dos profissionais que poderão atuar como responsáveis técnicos 
pelos serviços a serem executados, conforme disciplina a Resolução 425/98 do CONFEA, 
artigo 4°, parágrafo 
q) A contratada deverá utilizar, de sua propriedade, todas as ferramentas, instrumentos e 
equipamentos necessários à execução dos projetos. 
r) E responsabilidade da Contratada, a boa execução e a eficiência dos serviços que efetuar, 
de acordo com o estabelecido pela legislação municipal, código de defesa do consumidor, 
código civil e as determinações do Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura, CREA ou 
do CAU, devendo atender além dos encargos contidos nas cláusulas contratual, edital de 
licitação e no Termo de Referência. 
s) A contratada deverá apresentar relatórios sobre as atividades desenvolvidas e os 
resultados alcançados. 
4.2 Possíveis impactos ambientais e tratamentos: Em atendimento A Nova Lei de Licitações n° 
14.133/2021 e considerando o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, visando A efetiva 
aplicação de critérios, ações ambientais e socioambientais quanto à inserção de requisitos de 
sustentabilidade ambiental nos editais de licitações promovidos pela Administração Pública, 
buscou-se atribuir requisitos técnicos que atendam As exigências ambientais atuais, bem 
como o alcance de alternativas que apresentem um nível de qualidade aceitável sem perder 
de vista a questão da economicidade e competitividade da licitação. 
A construção de duas subestações aérea de 112,5 KVA na E. E. F. Maria das Graças 
Nogueira, Creche Semeando o Saber e a nova escola da Lagoa Nova traz consigo não 
apenas benefícios, mas também a necessidade de uma análise cuidadosa dos impactos 
ambientais e das medidas de mitigação a serem adotadas. 
4.3 Impactos Ambientais: 
a) Desmatamento e Alteração do Solo: A construção da subestação pode exigir o 
desmatamento de áreas para a instalação das estruturas e linhas de transmissão. Isso pode 
levar A perda de habitat para fauna local e 6 alteração do solo, afetando a flora nativa. 
b) Erosão: A movimentação do solo e a remoção da vegetação podem aumentar a erosão, 
especialmente em áreas inclinadas. Isso pode resultar no assoreamento de corpos d'água 
próximos e na perda de nutrientes do solo. 
c) Poluição Sonora: Durante a fase de construção, o uso de maquinário pesado pode gerar 
ruído significativo, impactando a qualidade de vida dos moradores nas proximidades. 
d) Resíduos Sólidos: A obra gerará resíduos, como materiais de construção e embalagens, 
que precisam ser geridos adequadamente para evitar contaminação do solo e da água. 
e) Impacto na Fauna: 0 tráfego de veículos pesados e o movimento humano podem perturbar 
espécies locais, especialmente durante épocas de reprodução ou migração. 
4.4 Ao considerar os impactos ambientais na contratação do serviço, 6 possível promover 
práticas sustentáveis que beneficiem tanto a comunidade escolar quanto o meio ambiente, 
garantindo um futuro mais consciente e responsável. A titulo de consulta, segue as principais 
Leis normativas relacionadas ao objeto que se pretende licitar: 
a) Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS): Estabelece diretrizes para o tratamento e 
disposição final adequada dos resíduos sólidos. 
b) Norma ABNT NBR ISO 14001: Define requisitos para um sistema de gestão ambiental nas 
organizações, promovendo ações para redução de impactos ambientais. 
c) Lei de Crimes Ambientais (Lei n° 9.605/1998): Estabelece penas e medidas 
administrativas para condutas lesivas ao meio ambiente, como descarte irregular de resíduos. 
d) Normativas de Licitações Sustentáveis: Alguns órgãos públicos adotam normativas 
especificas para licitações que incentivam a aquisição de produtos sustentáveis. 
e) Normas Técnicas da ABNT: Existem diversas normas técnicas relacionadas a materiais e 
equipamentos que abordam aspectos ambientais, como a destinagão de resíduos, o uso deN 
materiais recicláveis e a eficiência energética. 
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5- SUBCONTRATAÇÃO: É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do 
objeto da contratação. 

6- GARANTIA DA CONTRATAÇÃO: Não haverá exigência da garantia da contratação dos 
artigos 96 e seguintes da Lei n° 14.133, de 2021. 

7- MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (CONDIÇÕES DE ENTREGA): 
7.1 A prestação dos serviços de construção de duas subestações aérea de 112,5 KVA (grupo 
A) deverá atender a Secretaria de Educação e Desporto do município de Pereiro/CE. 
7.2 Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo: 
7.2.1. 0 Serviço serão iniciados no prazo de 10 (dez) dias a contar da expedição da "Ordem 
de Serviços" pela secretaria contratante. 
7.2.2. Os serviços serão entregues em cada etapa do cronograma físico-financeiro poderão 
ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 
neste Termo de Referência e na proposta, e deverão ser refeitos pela Contratada em prazo a 
ser definido para cada etapa correspondente, a contar da notificação da contratada, inclusive 
por qualquer meio eletrônico ou telemático, os quais serão gravados para fins de 
comprovação, As suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
7.3 Em caso de irregularidade não sanada pelo licitante vencedor, a Administração, por meio 
de seu representante, reduzirá a termo os fatos ocorridos e encaminhará A autoridade 
competente para que sejam tomadas as providências legais pertinentes; 
7.3.1 Sendo necessárias providências por parte dos contratados, os prazos para pagamento 
serão suspensos e considerados os serviços em atrasos, sujeitando-o A aplicação de multa 
sobre o valor considerado em atraso e, conforme o caso, a outras sanções estabelecidas na 
lei, nesta ata e no ato convocatório. 
7.4 Os serviços de construção de duas subestações aéreade 112,5 KVA (grupo A) deverá ser 
feito por meio de documento de "Ordem de Serviços", também disponibilizado e sob 
responsabilidade do Contratante, que deverá carimbar e assinar as mesmas. 
7.5 A contratada deverá prestar todos os esclarecimentos solicitados, obrigando-se a atender, 

de imediato, todas as reclamações decorrentes da constatação de vícios, defeitos ou 
incorreções relativas ao objeto desta especificação, bem como a respeito da qualidade dos 
serviços de construção de duas subestações aérea de 112,5 KVA (grupo A), casos em que a 
contratada deverá, As suas expensas, realizar correções e comprovar a regularidade e a 
procedência. 
7.6 A contratada deverá emitir e encaminhar A contratante nota fiscal dos serviços fornecidos, 
das quais deverão constar as quantidades, os valores unitários e totais deduzidos os 
descontos concedidos, expressos em reais. A Fatura e Nota Fiscal deverá ser emitida em 
nome da Prefeitura Municipal de Pereiro/CE ou órgãos requisitantes de acordo com o CNPJ 
informado na Ordem de Serviços. 
7.6.1 0 pagamento fica condicionado, à satisfação de todas as condições estabelecidas e 
contrato e da comprovação de regularidade para com os encargos previdenciários, 
trabalhistas e fiscais. 
7.6.2 Deverá vir acompanhada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos: 
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da 
Certidão de Regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Divida Ativa 
da União, emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta RFB/PGFN 
n° 1.751, de 2 de outubro de 2014; 
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
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d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, 
através de Certificado de Regularidade - CRF; 
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão de regularidade, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1° de maio de 1943." (NR), 
conforme Lei 12.440/2011 de 07 de julho de 2011. 

8- CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DO OBJETO: 
8.1 Não será admitida a entrega dos serviços pela Contratada sem que esta esteja de posse 
da Ordem de Serviços, Nota de Empenho ou outro instrumento similar. 
8.1.2 Quanto ao serviço, o servidor da Administração ou comissão responsável, verificará se 
foram atendidas todas as exigências legais pertinentes e toda a observação especifica no 
Edital e Anexos. 
8.1.3 Aprovando os serviços recebidos, após as verificações necessárias, o servidor ou 
comissão responsável, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados de sua efetiva 
entrega, recebera os trabalhos em caráter definitivo, mediante recibo, o qual ratificará o termo 
circunstanciado de recebimento provisório, podendo, entretanto, retificá-lo nos itens 
necessários. 
8.2 Encontrando irregularidades no recebimento do objeto, o servidor ou comissão 
responsável, fixará aos fornecedores a revisão dos projetos para promoverem as correções 
necessárias. 
8.2.1 Na hipótese de irregularidades em relação aos serviços de construção de duas 
subestações aérea de 112,5 KVA (grupo A), a Administração somente os receberá em caráter 
definitivo, mediante termo circunstanciado, após as correções promovidas pelos fornecedores 
e após a reverificação realizada pela Administração, por intermédio quer do servidor 
encarregado, quer da comissão responsável. 

9- MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO: 
9.1 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 
9.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediantes simples apostila. 
9.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim. 
9.4 0 órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
9.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente-; o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do 
plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 
complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
9.6 Fiscalização: 
9.6.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei n°14.133, de 2021, artigo 117, caput); 
9.6.2 A contratante é obrigada a acompanhar, fiscalizar, conferir o fornecimento do objeto dc 
presente certame, através de um Gestor/Fiscal a ser designado, por intermédio de Portaria, g 
qual deverá anotar em registro próprio, as falhas detectadas e comunicar por escrito 41
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autoridade superior todas as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam 
medidas corretivas por parte da contratada; 
9.6.3 A fiscalização será exercida no interesse do Município de Pereiro/CE, e não exclui nem 
reduz a responsabilidade da licitante contratada, inclusive perante terceiros, por quaisquer 
irregularidades, e na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade da contratante ou de 
seus agentes e prepostos. 
9.7 Caberá A fiscalização exercer rigoroso controle no cumprimento do contrato. 
9.7.1 Caberá ainda ao fiscal do Contrato as seguintes atribuições (Artigo 100 do Anexo VI - 
Decreto Municipal n° 310, de 22 de março de 2023): 
I - Prestar informações a respeito da execução dos serviços e apontar ao gestor do contrato 
eventuais irregularidades ensejadoras de penalidade ou glosa nos pagamentos devidos A 
contratada; 
II - Manter o controle das ordens de serviço emitidas e cumpridas, quando cabível; 
Ill - Conhecer as obrigações contratuais que afetem diretamente a fiscalização do contrato; 
IV - Zelar pelo fiel cumprimento dos contratos sob sua fiscalização; 
V - Verificar a conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos 
necessários, de acordo com o objeto do contrato e respectivas cláusulas contratuais; 
VI - Atestar formalmente a execução do objeto do contrato, atestar as notas fiscais e as 
faturas correspondentes a sua prestação; 
VII - Informar ao gestor do contrato sobre eventuais vícios, irregularidades ou baixa qualidade 
dos produtos ou serviços fornecidos pela contratada; 
VIII - Propor soluções para regularização das faltas e problemas observados, sem prejuízo 
das penalidades aplicáveis; 
IX - Solicitar formalmente ao gestor esclarecimentos sobre as obrigações que afetem 
diretamente A fiscalização do contrato; 
X - Utilizar, se for o caso, o Instrumento de Medição de Resultado (IMR) para aferição da 
qualidade da prestação dos serviços; 
XI - Monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua 
degeneração, devendo intervir para requerer A contratada a correção das faltas, falhas e 
irregularidades constatadas; 
XII - Apresentar ao preposto da contratada a avaliação da execução do objeto, ou, se for o 
caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada, e obter 
dele a ciência; 
XIII - Comunicar ao órgão competente qualquer dano ou desvio causado ao patrimônio da 
Administração ou de terceiros, de que tenha ciência, por ação ou omissão dos empregados da 
contratada ou de seus prepostos. § 10 Em contratos de serviços com regime de dedicação 
exclusiva de mão de obra, são competências do fiscal de contrato, adicionalmente àquelas 
listadas no caput deste artigo: 
a) Prestar informações sobre a qualidade dos serviços; 
b) Atestar a frequência dos terceirizados. 
XIV - Em contratos relacionados a obras e serviços de engenharia, são competências do fiscal 
de contrato, adicionalmente àquelas listadas no caput, deste artigo: 
a) Verificar eventuais incoerências, falhas e omissões nos serviços técnicos prestados pela 
contratada, desenhos, memoriais, especificações e demais elementos de projeto, bem como 
fornecer ao gestor informações e instruções necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos; 
b) Verificar e aprovar a adequação de materiais, equipamentos e serviços, quando solicitada 
pela contratada, com base na comprovação da equivalência entre os componentes, de 
conformidade com os requisitos estabelecidos no instrumento contratual; 
c) Exigir da contratada a apresentação do Relatório Diário de Obras — RDO, quando o, 
contrato assim o previr, bem como apor ao documento as observações que julgar necessárias I 
e eventuais comunicações A contratada. 
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XV — A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a 
avaliação da prestação dos serviços; 
XVI A avaliação a que se refere o item XV, poderá ser realizada diária, semanal ou 
mensalmente, desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, 
aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços; 
XVII As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal de contrato 
deverão ser solicitadas ao gestor em tempo hábil para a adoção das medidas que se façam 
necessárias; 
XVIII Na hipótese de comportamento continuo de desconformidade da prestação do serviço 
em relação A qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos 
toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as 
sanções à contratada de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 
9.8 Gestor do Contrato (Artigo 8° do Anexo VI do Decreto Municipal n° 310, de 22 de março 
de 2023): 
I - Acompanhar, sempre que possível, o andamento das contratações que ficarão sob sua 
responsabilidade; 
II - Manter registro atualizado das ocorrências relacionadas A execução do contrato; 
Ill - Acompanhar e fazer cumprir o cronograma de execução e os prazos previstos no ajuste; 
IV - Acompanhar o prazo de vigência do contrato; 
V - Solicitar, com justificativa, a rescisão de contrato; 
VI - Emitir parecer sobre fato relacionado à gestão do contrato; 
VII - Orientar o fiscal de contrato sobre os procedimentos a serem adotados no decorrer da 
execução do contrato; 
VIII - Solicitar à contratada, justificadamente, a substituição do preposto ou de empregado 
desta, seja por comportamento inadequado à função, seja por insuficiência de desempenho; 
IX - Determinar formalmente A contratada a regularização das falhas ou defeitos observados, 
assinalando prazo para correção, sob pena de sanção; 
X - Solicitar ao árgão competente, com justificativa, quaisquer alterações, supressões ou 
acréscimos contratuais, observada a legislação pertinente; 
XI - Solicitar orientação de ordem técnica aos diversos órgãos da Administração, de acordo 
com suas competências; 
XII - Conferir o atesto do fiscal de contrato e encaminhar para pagamento faturas ou notas 
fiscais com as devidas observações e glosas, se for o caso; 
XIII - Solicitar ao órgão financeiro competente, com as devidas justificativas, emissão, reforço 
ou anulação, total ou parcial, de notas de empenho, bem como inclusão de valores na rubrica 
de Restos a Pagar; 
XIV - Solicitar a prestação, complementação, renovação, substituição ou liberação da garantia 
exigida nos termos do artigo 96, da Lei n2 14.133/2021; 
XV- Executar outras ações de gestão que se façam necessárias ao pleno acompanhamento, 
fiscalização e controle das atividades desempenhadas pela contratada, a fim de garantir o fiel 
cumprimento das obrigações pactuadas e a observância do principio da eficiência; 
XVI - Agendar e observar os prazos pactuados no contrato sob sua responsabilidade; 
XVII - Comunicar-se com a Administração ou com terceiros sempre por escrito e com a 
antecedência necessária; 
XVIII - Notificar formalmente à contratada sobre toda e qualquer decisão da Administração 
que repercuta no contrato; 
XIX- Fundamentar, por escrito, todas as suas decisões, com observância dos princípios da 
legalidade, impessoalidade, moralidade, divulgações, eficiência, interesse público e outros 
correlatos; 
XX - Juntar todos os documentos obrigatórios à gestão do contrato nos devidos processos; 
XXI - Instruir em processo apartado todos os documentos pertinentes à gestão do contrato; 
que não se enquadram no inciso anterior. 
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9.8.1 - Nos casos de contratos de serviços com regime de dedicação exclusiva de mão de 
obra, caberá ao gestor, adicionalmente: 
I - Analisar e atestar a conformidade da documentação trabalhista, previdenciária e fiscal, bem 
como dos documentos comprobatórios do artigo 57, deste Decreto; 
II - Verificar, com o auxilio do fiscal de contrato, as seguintes informações: 
a) 0 cumprimento da jornada de trabalho dos empregados terceirizados, de acordo com a 
carga horária estabelecida em contrato, lei, acordo, convenção ou dissídio coletivo, para cada 
categoria; 
b) A correta aplicação funcional dos empregados terceirizados de acordo com as atribuições 
previstas em contrato; 
c) A observância das normas concernentes ao resguardo da integridade física do trabalhador, 
especialmente o uso de equipamentos de proteção individual ou coletivo, se for o caso; 
d) 0 grau de satisfação em relação aos serviços prestados. 
e) manter controle de banco de horas de serviços extraordinários, em comum acordo com a 
contratada, para compensação ou para eventual pagamento mediante autorização 
excepcional da autoridade competente, observadas as regras previstas em acordo, 
convenção ou dissídio coletivo de trabalho, bem como na legislação vigente e em 
consonância com a jurisprudência pertinente ao caso concreto; 
f) solicitar o credenciamento, autorização de acesso As dependências da Administração e a 
sistemas necessários A execução de suas atribuições As unidades competentes; 
g) solicitar, quando necessário, na forma do artigo 12, deste Anexo, apoio técnico no exame 
dos documentos de pagamento de mão de obra e de recolhimento de encargos sociais pela 
contratada; 
h) disponibilizar indicadores estatísticos para elaboração de estimativas para planilhamento de 
preços, tais como relatórios de ocorrências, afastamentos e profissionais ausentes. 
9.8.2. A análise e o ateste de conformidade descritos no inciso I, do § 1°, do art. 70, do Anexo 
VI do Decreto 310/2023, quando referentes aos documentos comprobat6rios arrolados no art. 
57, deste Decreto, poderão ser efetivados por amostragem. 
a) Mensalmente, a amostra deverá abarcar empregados distintos a serem analisados, de 
modo que, sempre que possível, ao final do exercício, tenha sido feita a análise dos 
pagamentos referentes, ao menos, a um mês, por empregado contratado; 
b) O gestor do contrato enviará à contratada a relação dos nomes que integram a amostra 
aleatória mensal, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, seja providenciada a documentação a 
que se refere o caput deste artigo. 

10- CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO: 
10.1 Do Recebimento: 0 objeto contratado será recebido de forma provisória ou definitiva, 
nos termos do artigo 140 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021 e do Decreto Municipal n° 
310, de 22 de março de 2023. 
10.1.1 Os prazos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo dos serviços 
contratados, bem como as condições especificas de execução e recebimento do objeto, 
deverão ser definidos no Termo de Referência, sendo que o inicio do prazo de recebimento 
definitivo contar-se-6 do término do prazo de recebimento provisório. 
10.1.2 Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável 
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 
10.2 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência 
e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da' 
notificação da contratada, As suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

1 
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10.3 0 recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após 
a verificação da qualidade e quantidade dos serviços e consequente aceitação mediante 
termo detalhado. 
10.4 0 prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 
10.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do artiqo 143 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 
2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine A parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
10.6 0 prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 
fins do recebimento definitivo. 
10.7 0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 
10.8 Da Liquidação: Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá 
o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por 
igual período, nos termos do artigo 7°, §3° da Instrução Normativa SEGES/ME n° 77/2022. 
10.8.1 0 prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
pos,sibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores 
não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do artigo 75 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 
2021. 
10.9 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 
essenciais do documento, tais como: 
10.9.1 0 prazo de validade; 
10.9.2 A data da emissão; 
10.9.3 Os dados do contrato e do órgão contratante. 
10.10 0 período respectivo de execução do contrato. 
10.11 0 valor a pagar; e 
10.11.1 Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
10.12 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 
da regularização da situação, sem ônus ao contratante. 
10.13 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-
line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos 
sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no artigo 68 da Lei n° 14.133, de 1° 
de abril de 2021. 
10.14 A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital, quando esta não for 
possível de verificar mediante apresentação de documentação física ou por e-mail por parte 
da contratada; 
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do &gasp ou 
entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 
indiretas (Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018). 
10.15 Constatando-se, junto ao SICAF ou ao município, a situação de irregularidade do, 
contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) 
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dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 0 prazo 
poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 
10.16 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto A 
inadimplência do contratado, bem como quanto A existência de pagamento a ser efetuado, 
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 
seus créditos. 
10.17 A regularização poderá ser feita mediante apresentação de documentação física ou por 
e-mail por parte da contratada; 
10.17.1 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa. 
10.18 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação 
junto ao SICAF ou ao Município. 

11 - PRAZO DE PAGAMENTO: 
11.1 0 pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização 

da liquidação da despesa, e consequente assinatura da ordem de pagamento pela autoridade 
competente, nos termos do artigo 59 do Decreto Municipal n° 310, de 22 de março de 2023. 
11.2 Forma de pagamento: 
11.2.1 0 pagamento será realizado por meio de transferência bancária ou pix, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 
11.3 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a transferência 
bancária ou pix para pagamento. 
11.4 0 pagamento deverá observar a ordem cronológica de exigibilidade, e subdividida 
estabelecidas no artigo 141 da Lei n° 14.133, de 10 de abril de 2021 e no artigo 60 do Decreto 

Municipal n° 310, de 22 de março de 2023. 
11.5 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 
11.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na 
legislação vigente. 
11.7 0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado A 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

12 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO: 
12.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 
12.1.1 0 fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
LICITAÇÃO, na modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO, com adoção do critério de 
julgamento pelo MENOR PREÇO. 
12.2 Forma de fornecimento: 
12.2.1 0 fornecimento do objeto será Conforme Orçamento Básico 
financeiros, Termo de Referência, assim como descrito na Ordem 
contratada. 
12.3 As exigências de habilitação estarão devidamente listadas no Termo de Referência, 
doctimento Posterior a este Estudo Técnico. 

e Cronograma Físico-
de serviço enviado a 
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13- EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO: Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar 
os seguintes requisitos: 

13.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
13.1.1 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
13.1.2 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 
- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 
Junta Comercial da respectiva sede; 
13.1.3 - No caso de sociedade simples: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrados pelo Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou Orgão Equivalente, do 
domicilio sede do licitante; 
13.1.4 - No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no pais: decreto de 
autorização expedido pelo árgão competente; os atos constitutivos das empresas licitantes 
deverão estar acompanhados dos demais documentos aditivos e modificativos do seu texto 
podendo ser substituídos, preferencialmente, pela respectiva consolidação; 
13.1.5 - No caso de sociedade por ações: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em 
vigor, devidamente registrados pela Junta Comercial do domicilio sede do licitante; 
13.1.6 - No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 
da Lei n°5.764, de 1971. 
13.1.7 - Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual — CCEMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sitio wwvv.portaldoempreendendorgov.br. 
13.1.8 - Cópia de documento oficial com foto e CPF, de Sócio Administrador ou do titular da 
empresa ou outro documento oficial de identificação com foto válido na forma da lei. 
13.1.9 - Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 
ou da consolidação respectiva. 

13.2 - PROVA DE INSCRIÇÃO NA: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (FIC) ou municipal, conforme o 
caso, se houver, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade 
e compatível com o objeto contratual. 

13.3 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
13.3.1- Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio 
ou sede do licitante. 
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da 
Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Divida Ativa 
da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta 
RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de outubro de 2014. 
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de 
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual; 
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de 
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Municipal. 
13.3.2- Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — 
FGTS, através de Certificado de Regularidade de Situação — CRS e; 
13.3.3- Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão de regularidade, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das}
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Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 10 de maio de 1943, 
conforme Lei 12.440, de 07 de julho de 2011. 

13.4- QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
13.4.1 Certidão atualizada de inscrição ou registro da empresa no Conselho Regional 
Competente, CREA/CAU na qual conste o(s) nome(s) de seu(s) responsável(eis) técnico(s). 
13.4.2 Comprovação da Qualificação Técnica Profissional da licitante de possuir em seu 
quadro técnico ou contratado, responsável técnico, na data de abertura das propostas, 
profissional de nível superior ou outro, detentor de certidões de acervo técnico (CAT) ou 
anotações/registros de responsabilidade técnica (ART/RRT) emitidas pelo conselho de 
fiscalização profissional competente em nome dos profissionais vinculados aos referidos 
atestados, devidamente registrado no conselho profissional competente (CREA/CAU) da 
região onde os serviços foram executados, que comprove ter o profissional executado obra ou 
serviço de características semelhantes, para fins de contratação (na forma da Resolução 
CONFEA 1.137 de 31 de março de 2023), 
13.4.3 A capacitação técnico-operacional da empresa licitante será comprovada, sob pena 
de inabilitação, mediante a apresentação de certidões ou atestados, regularmente emitidos 
pelo conselho profissional competente (CREA/CAU), que demonstrem capacidade 
operacional na execução de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior, em que figure o nome da empresa concorrente na condição de 
"contratada", acompanhado da CAT — (Certidão de Acervo Técnico), conforme estabelecido 
no inciso ll do caput do art. 67 e seu § 10 da Lei n°. 14.133, de 01/04/2021, 
Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente: 
a) sócio: cópia do contrato social e sua última alteração, devidamente registrados no erg-do 
competente; 
b) diretor: cópia do Contrato Social, em se tratando de firma individual ou limitada ou cópia do 
estatuto social e ata de eleição devidamente publicada na imprensa, em se tratando de 
sociedade anônima; 
c) empregado permanente da empresa: cópia do contrato de trabalho por tempo 
indeterminado ou qualquer documento comprobatário de vinculo empregaticio previsto na 
legislação de regência da matéria; 
d) responsável técnico: cópia da certidão de registro de pessoa jurídica no conselho 
profissional competente da sede ou filial onde consta o registro do profissional como 
Responsável Técnico; 
e) profissional contratado: Contrato de prestação de serviços, na forma da lei, acompanhado 
de comprovação através do registro do responsável técnico da licitante junto ao CRQ/PF-
CREA/CAU, que identifique a relação das empresas em que o profissional figure como 
responsável técnico. 
13.4.3.1 Quando a Certidão de Acervo técnico emitido pelo CREA/CAU não explicar com 
clareza os serviços objeto do Acervo Técnico, esta deverá vir acompanhado do seu respectivo 
Atestado, devidamente registrado e reconhecido pelo CREA/CAU. 
13.4.3.2 Deverão constar, preferencialmente, das Certidões de acervo Técnico ou dos 
ATESTADOS expedidos pelo CREA/CAU, em destaque, os seguintes dados: Data de inicio e 
término da Obra/Serviço, local de execução, nome do contratante e da CONTRATADA, nome 
dos responsáveis técnicos, seus títulos profissionais e números de registros no CREA/CAU, 
especificações técnicas da Obra/Serviço e os quantitativos executados. 
13.4.3.3 Não serão aceitos atestados de Projeto, Fiscalização, Supervisão, Gerenciamento, 
Controle Tecnológico ou Assessoria Técnica de Obras. 
13.4.3.4 Quando um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou responsável(eis) técnicos(as) da 
licitante participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente 
uma delas poderá participar do certame licitatário. Caso não seja feito a escolha pelo sócio 
representante ou responsáveis técnicas ambas serão excluídas do certame; 
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13.4.3.5 0 (s) profissional (is) deverá (5o) ser indicado (s) como responsável (is) técnico(s) da 
participante e sua substituição só será possível por profissional igualmente qualificado, 
mediante a expressa aprovação da fiscalização; 
13.4.3.6 As exigências mínimas relativas a instalações de canteiros, máquinas, equipamentos 
e pessoal técnico especializado, considerados essenciais para o cumprimento do objeto da 
licitação, serão atendidas mediante a apresentação de declaração formal, e relação explicita 
da sua disponibilidade, sob as penas cabíveis, vedada as exigências de propriedade e de 
localização prévia. 
13.4.3.7 Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, conforme 
estabelecido no inciso VI do caput do art. 67 da Lei n°. 14.133, de 01/04/2021. 

13.5 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO—FINANCEIRA: 
13.5.1 Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica — Lei n° 14.133, de 2021, artigo 69, caput, inciso II; 
13.5.2 - Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais devidamente registrado no 
árgão competente; 
a) A documentação exigida acima estará restrita ao último exercício social, no caso de 
empresas constituídas há menos de dois anos 

b) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 
balanço patrimonial de abertura referentes ao período de existência da sociedade, 
devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicilio da Licitante, 
a' ssinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, 
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

c) É admissivel o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 

13.6 - OUTRAS EXIGÊNCIAS: 
13.6.1 - Declarações complementares: A proponente deverá declarar em documento único; 
a) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
b) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do artigo 1° e no inciso Ill do artigo 50 da 
Constituição Federal; 
c) Inexiste quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada 
inid6nea por Ato do Poder Público Municipal, ou que esteja temporariamente impedida de 
licitar, contratar ou transacionar com a Administração Pública de Pereiro ou quaisquer de seus 
órgãos descentralizados (inciso Ill e IV do artigo 156 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021); 
d) Não possui funcionário público no quadro societário da empresa; 
e) Está adequada A Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) — Lei n° 13.709/2018; 
f) Conhece na integra o Edital, está ciente e concorda com as condições impostas nele e em 
seus anexos, ao passo que se submete As condições nele estabelecidas, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 
g) Atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei (artigo 63, I, da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021); 
h) Declara que o cálculo do valor da contratação considera taxa de risco compatível com o 
objeto da licitação e com os riscos atribuídos ao contratado. 
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13.6.1 - A licitante deverá fornecer, a titulo de informação, número de telefone, fax, e pessoa 
de contato, preferencialmente local. A ausência desses dados não a tornará inabilitada. 

14- ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 
14.1 0 custo estimado total da contratação é de R$ 124.730,54 (Cento e Vinte e Quatro Mil 
Setecentos e Trinta reais e Cinquenta e Quatro centavos). 
14.2 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 
ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea "d" do inciso II do caput do artigo 124 
da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.14`,3 Etrcso 'de criação alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legaistoq,
*64 

stipervegipnciaoAe disposições legais, com comprovada reperNssào,,tsobre:,xos;l:ireços 
registrados; 
14.4 Os pregos inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado. 

15- ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA: 
15.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral da União. 
15.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
a) SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E DESPORTO: 
0404.12.361.0231.1.002 - CONSTRUÇÂO/REFORMA/AMPLIAÇÃO/MODERNIZAÇÃO E 
APARELHAGEM DA REDE DE ESCOLAS MUNICIPAIS - RECURSOS PRÓPRIOS. 
Elemento de Despesas: 4.4.90.51.00— Obras e Instalações. 
15.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 

APROVADO POR: ALCIDES LEITE D 
NETO:00223 
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ANEXO II— DOCUMENTAÇÃO DA EMPRESA A SER CONTRATADA 

1- EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO: Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os 
seguintes requisitos: 

1.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
1.1.1 - No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
1.1.2 - No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede; 
1.1.3 - No caso de sociedade simples: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrados pelo Registro Civil de Pessoas Jurídicas, ou Órgão Equivalente, do 
domicilio sede do licitante; 
1.1.4 - No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no pals: decreto de 
autorização expedido pelo árgão competente; os atos constitutivos das empresas licitantes 
deverão estar acompanhados dos demais documentos aditivos e modificativos do seu texto 
podendo ser substituidos, preferencialmente, pela respectiva consolidação; 
1.1.5 - No caso de sociedade por ações: Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 
devidamente registrados pela Junta Comercial do domicilio sede do licitante; 
1.1.6 - No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 
da Lei n°5.764, de 1971. 
1.1.7 - Em se tratando de microempreendedor individual — MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual — CCEMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sitio www.portaldoempreendendorgov.br. 
1.1.8 - Cópia de documento oficial com foto e CPF, de Sócio Administrador ou do titular da 
empresa ou outro documento oficial de identificação com foto válido na forma da lei. 
1.1.9 - Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva. 
1.2 - PROVA DE INSCRIÇÃO NA: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual (FIC) ou municipal, conforme o 
caso, se houver, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade 
e compatível com o objeto contratual. 
1.3- REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 
1.3.1- Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio 
ou sede do licitante. 
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da 
Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Divida Ativa 
da Unido (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta 
RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de outubro de 2014. 
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual clever-6 ser feita através de 
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual; 
C) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de 
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Municipal. 
1.3.2- Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS, 
através de Certificado de Regularidade de Situação — CRS e; 
1.3.3- Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão de regularidade, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das1 

, 
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Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1° de maio de 1943, 
conforme Lei 12.440, de 07 de julho de 2011. 
1.4- QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 
1.4.1 Certidão atualizada de inscrição ou registro da empresa no Conselho Regional 
Competente, CREA/CAU na qual conste o(s) nome(s) de seu(s) responsável(eis) técnico(s). 
1.4.2 Comprovação da Qualificação Técnica Profissional da licitante de possuir em seu 
quadro técnico ou contratado, responsável técnico, na data de abertura das propostas, 
profissional de nível superior ou outro, detentor de certidões de acervo técnico (CAT) ou 
anotações/registros de responsabilidade técnica (ART/RRT) emitidas pelo conselho de 
fiscalização profissional competente em nome dos profissionais vinculados aos referidos 
atestados, devidamente registrado no conselho profissional competente (CREA/CAU) da 
região onde os serviços foram executados, que comprove ter o profissional executado obra ou 
serviço de características semelhantes, para fins de contratação (na forma da Resolução 
CONFEA 1.137 de 31 de março de 2023), 
1.4.3 A capacitação técnico-operacional da empresa licitante será comprovada, sob pena 
de inabilitação, mediante a apresentação de certidões ou atestados, regularmente emitidos 
pelo conselho profissional competente (CREA/CAU), que demonstrem capacidade 
operacional na execução de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional 
equivalente ou superior, em que figure o nome da empresa concorrente na condição de 
"contratada", acompanhado da CAT — (Certidão de Acervo Técnico), conforme estabelecido 
no inciso II do caput do art. 67 e seu § 1° da Lei n°. 14.133, de 01/04/2021, 
Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente: 
a) sócio: cópia do contrato social e sua última alteração, devidamente registrados no órgão 
competente; 
b) diretor: cópia do Contrato Social, em se tratando de firma individual ou limitada ou cópia do 
estatuto social e ata de eleição devidamente publicada na imprensa, em se tratando de 
sociedade anônima; 
c) empregado permanente da empresa: cópia do contrato de trabalho por tempo 
indeterminado ou qualquer documento comprobatório de vinculo empregaticio previsto na 
legislação de regência da matéria; 
d) responsável técnico: cópia da certidão de registro de pessoa jurídica no conselho 
profissional competente da sede ou filial onde consta o registro do profissional como 
Responsável Técnico; 
e) profissional contratado: Contrato de prestação de serviços, na forma da lei, acompanhado 
de comprovação através do registro do responsável técnico da licitante junto ao CRQ/PF-
CREA/CAU, que identifique a relação das empresas em que o profissional figure como 
responsável técnico. 
1.4.3.1 Quando a Certidão de Acervo técnico emitido pelo CREA/CAU não explicar com 
clareza os serviços objeto do Acervo Técnico, esta deverá vir acompanhado do seu respectivo 
Atestado, devidamente registrado e reconhecido pelo CREA/CAU. 
1.4.3.2 Deverão constar, preferencialmente, das Certidões de acervo Técnico ou dos 
ATESTADOS expedidos pelo CREA/CAU, em destaque, os seguintes dados: Data de inicio 
término da Obra/Serviço, local de execução, nome do contratante e da CONTRATADA, nome 
dos responsáveis técnicos, seus títulos profissionais e números de registros no CREA/CAU, 
especificações técnicas da Obra/Serviço e os quantitativos executados. 
1.4.3.3 Não serão aceitos atestados de Projeto, Fiscalização, Supervisão, Gerenciamento, 
Controle Tecnológico ou Assessoria Técnica de Obras. 
1.4.3.4 Quando um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou responsável(eis) técnicos(as) da 
licitante participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente 
uma delas poderá participar do certame licitatório. Caso não seja feito a escolha pelo sócio 
representante ou responsáveis técnicas ambas serão excluídas do certame; 
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1.4.3.5 0 (s) profissional (is) deverá (5o) ser indicado (s) como responsável (is) técnico(s) da 
participante e sua substituição só será possível por profissional igualmente qualificado, 
Mediante a expressa aprovação da fiscalização; 
1.4.3.6 As exigências mínimas relativas a instalações de canteiros, máquinas, equipamentos e 
pessoal técnico especializado, considerados essenciais para o cumprimento do objeto da 
licitação, serão atendidas mediante a apresentação de declaração formal, e relação explicita 
da sua disponibilidade, sob as penas cabíveis, vedada as exigências de propriedade e de 
localização prévia. 
1.4.3.7 Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das 
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, conforme 
estabelecido no inciso VI do caput do art. 67 da Lei n°. 14.133, de 01/04/2021. 
1.5 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO—FINANCEIRA: 
1.5.1 Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica — Lei n° 14.133, de 2021, artigo 69, caput, inciso II; 
1.5.2 - Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 02 (dois) últimos exercícios sociais devidamente registrado no órgão 
competente; 
a) A documentação exigida acima estará restrita ao último exercício social, no caso de 
empresas constituídas há menos de dois anos 

b) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 
balanço patrimonial de abertura referentes ao período de existência da sociedade, 
devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicilio da Licitante, 
assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, 
devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade. 

c) E admissivel o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social. 
1.6 - OUTRAS EXIGÊNCIAS: 
1.6.1 - Declarações complementares: A proponente deverá declarar em documento único; 
a) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 70, xmil, da Constituição; 
b) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos Ill e IV do artigo 1° e no inciso Ill do artigo 50 da 
Constituição Federal; 
c) Inexiste quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada 
inid6nea por Ato do Poder Público Municipal, ou que esteja temporariamente impedida de 
licitar, contratar ou transacionar com a Administração Pública de Pereiro ou quaisquer de seus 
órgãos descentralizados (inciso Ill e IV do artigo 156 da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021); 
d) Não possui funcionário público no quadro societário da empresa; 
e) Está adequada à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) — Lei n° 13.709/2018; 
f) Conhece na integra o Edital, está ciente e concorda com as condições impostas nele e em 
seus anexos, ao passo que se submete às condições nele estabelecidas, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 
g) Atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei (artigo 63, I, da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021); 
h) Declara que o cálculo do valor da contratação considera taxa de risco compatível com o 
objeto da licitação e com os riscos atribuídos ao contratado. 
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MAPA DE GESTÃO DE RISCOS N° 01/2025 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO 
DOS SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO DE 2 (DUAS) SUBESTAÇOES AÉREAS DE 112,5 KVA 
(GRUPO A) NAS ESCOLAS DO SITIO LAGOA NOVA, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO E DESPORTO DO MUNICÍPIO DE PEREIRO/CE. 

UNIDADE: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E DESPORTO. 
Responsáveis pela elaboração: Demandante. 
Fase: Planejamento da Contratação —Análise. 
Objetivo: Identificar os possíveis riscos relacionados A contratação do objeto, bem como 
ações preventivas e de contingência para mitigá-los. 
Observação: Após a identificação e avaliação dos riscos, deve-se verificar a classificação na 
matriz de Probabilidade X Impacto (Tabela 1), sendo que os riscos que resultarem em uma 
classificação Extrema (cor vermelha na matriz) devem receber maior atenção dos que os 
demais. 

Tabela 1 — Tabela da sontua do do risco analisado. 
LEGENDA — N VEL DE RISCO 

Extremo 
Alto 

Médio 
Baixo 

IMPACTO 

5 
MUITO ALTO 

2 
BAIXO 

1 
MUITO BAIXO 

1 
MUITO 
BAIXA 

PROBABILIDADE 

2 
BAIXA 

3 
MEDIA 

4 
ALTA 

5 
MUITO 
ALTA 

Matriz de cálculo de Risco, sendo extremo: >15 a 25; Alt& >8 a 12; Médio: >3 a 6; Baixo: >1 a 
2. 
Descrição dos impactos: 
Baixo: Danos que não comprometem o processo/serviço. Devem ser catalogados nos 
relatórios pós-contratuais com vistas a novo planejamento. 

lo Médio.Danos que comprometem parcialmente o processo/serviço, atrasando-o ..9 
,1`4;-t,,i,-.3Tiig—rfer1nd5Pem,sua qualidade. 

^.4 Alto Extremo: Danos que comprometem a essência do processo/serviço, impedindo-o de 

--.-• 
:- 
Risco 

* 

• 
Pr bit 

ida e 
(P) 

imp 
acto 
(I) 

Clatilfr 
cação 
(P x I) 

a o ftsr. 
, _ 

' 
' ._ 

AO° de: 
ontinOng 
la (AC) 

ports 

- 
1 A6 

Planejament 
o deficiente 

Baixa Alto 8 

0 prejuízo ao 
atendimento 
das demandas 
das Unidades 
Administrativas/ 
Secretarias do 
Município de 
Pereiro/CE. 

Realizar 
planejamento 
eficiente e 
quantificar 
adequadame 
nte o objeto 
conforme as 
necessidade 

Secretaria 
de 
Educação e 
Desporto 
de 
Pereiro/CE. 

Revisão de 
quantitativos 
com base 
na 
característic 
a do serviço 
em tela. 
Elaborar 

Secretatia 
de , 
Educação e 
Desport6 de 
Pereiro/pE. 
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s do serviço, 
com base em 
levantamento 
s e estudos 
diversos e 
documentos 
que lhes dão 
suporte. 

memorial de 
cálculos e 
descritivo 
bem 
discriminado 
, com 
informações 
precisas 
sobre o 
serviço 

, 
° 

Elaboração 
de Projeto 

Básico 
Inadequado 

. '45 

Baixa Alto 8 

Desperdício de 
recursos 
públicos, 
resultando 
numa má 
contratação ou 
até mesmo 
inviabilizando- 
a. 

1 - 
Elaboração 
de Projeto 
Básico de 
acordo com 
a tabela 
SINAPI ou 
outra que 
couber; 
2 - Elaborar 
adequadame 
nte o Projeto 
Básico 
conforme as 
característica 
s do objeto e 
solicitar a 
revisão deste 
pelo setor 
competente. 

Secretaria 
de 
Educação e 
Desporto 
de 
Pereiro/CE. 

1 - Devolver 
o processo 
ao 
Setor de 
Engenharia 
para 
conferir, 
revisar ou 
ratificar o 
Projeto 
Básico; 
2 — 

1 
Autoridade 
competeAte 
e 
engenhe s 
do quadr 
2 - Realizar 
análise, 
conferênbia 
e reviski 
Projeto 
Básico 
apresentpd
o. 

i _ 

s 
i 

; 
r 

; 

do 

Atraso ou 
demora na 
conclusão 

dos 
processos 

administrativo
e jurídico de 
contratação. 

4: 

Média Medi 
o 

9 

Demora na 
disponibilização 
da solução 
para as 
Secretarias do 
Município de 
Pereiro/CE; 
não 
cumprimento 
dos prazos 
acordados para 
a conclusão 
dos processos; 
e atrasos na 
entrega dos 
serviços a 
sociedade.

1 — 
Acompanhar 
e apoiar as 
Areas 
requisitantes; 
2 — Definir 
cronograma 
preventivo de 
trabalho, 
prevendo 
prazo amplo 
para 
realização de 
análises, 
levando em 
consideração 
datas 
estabelecida 
s no PCA; 3 
— 
Encaminhar 
autos para 
análise 
jurídica 
respeitando 
os prazos 
programados 

2 — Alta 
Administrag 
ao; 

1 — Realizar 
a 
elaboração 
e publicação 
de 
normativo, 
preferencial 
mente em 
manual de 
contrataçõe 
s, 
estabelecen 
do modelo, 
criando 
obrigatoried 
ade e 
indicando 
prazos e 
responsável 
s; 
2 — 
Formação 
da equipe 
para 
realização 
de 
capacitaçõe 

Assessoria 
Juridica 1 
Control 
a Gera 
Município, 
Alta 1
Administraç 
ao. 

1 

dori 
do 

, 
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' para analise 
e para a 
contratação. 

s 
continuadas 
por meio de 
cursos, 
seminários 
e palestras 
ligadas ao 
tema. 

Falta de 
clareza 

quanto as 
demandas a 

serem 
desenvolvida 

S. 

. A 

Baixa Alto 8 

Fragilidade no 
Estudo Técnico 
Preliminar que 
poderá levar a 
constituição de 
uma solução 
deficiente; 
atraso na 
elaboração da 
contratação; 
solução não 
atender aos 
objetos. 

1 — Realizar 
Estudo 
Técnico 
Preliminar 
detalhado; 
2 — Garantir 
a 
participação 
dos 
integrantes 
requisitantes 
e equipe 
técnica no 
processo de 
contratação. 

1 — Alta 
Administrag 
ao. 

1 — 
Manualizar 
(criar 
normas ou 
instruções 
normativas 
ou ritos) o 
processo de 
oficialização 
da 
demanda, 
estabelecen 
do prazos e 
responsavei 
s para o 
início e 
término do 
processo; 
2 — Apoio 
temporário 
de 
servidores 
capacitados 
que 
conhecem o 
processo. 

1 
Controlad 
a Geral 
Município; 
2-
RequisitaL 
es 
Técnicos. 

— 
Dri 
Flo 

Elaboração 
do Termo de 
Referência 

inadequado. 

'. 
. 

Baixa Alto 8 

Utilização, km- 
parte da 
contratada, de 
servigos/aquisig 
6es de baixa 
qualidade ou 
em condições 
de execução 
que não 
atendam as 
reais 
necessidades 
das Secretarias 
comprometend 
o assim o 
andamento dos 
serviços 
ofertados pelos 
mesmos. 

Elaborar 
adequadame 
nte o termo 
de referência 
conforme as 
característica 
s do objeto 
contratado 
atendendo 
as normas 
vigentes e 
solicitar a 
revisão 
deste, pelo 
setor 
competente. 

1 — 
Demandant 
e. 

1 — Elaborar 
Minutas 
padronizada 
s de termos 
de 
referência, 
atendendo 
as normas 
legais bem 
como as 
necessidade 
s dos 
órgãos 
envolvidos; 
2  —
(Formação 
da equipe) 
Possibilitar 
a realização 
de cursos, 
seminários 
e palestras 
ligadas ao 

1
Control dori 

Geras a Gera 
Municfpio 
Assessciria 
Jurídica 
2 — 
Adminis:trag 
ao. 

J4 

1 

1 

I 

— 

do 
e 

lAlta 
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tema. I 

Contratação 
; •.corn preço 

abinia da 
média do 
mercado. 

Baixa ,Baix 
o 

4 

Prejuízo ao 
erário. Risco de 
anulação do 
processo. 
Atraso na 
entrega dos 
serviços a 
sociedade. 

Realizar 
ampla 
pesquisa de 
prego em 
tabelas 
oficiais 
atualizadas, 
obedecendo 
a orientação 
normativa 
específica 
para tal fim. 

Setor de 
Engenharia. 

1 - Não 
adjudicação 
do certame; 
2 - Anulação 
do 
processo; 
3 - Instruir 
Setor de 
Engenharia 
na obtenção 
do 
orçamento 
básico 
conforme 
norma 
municipal, 
Instrução 
Normativa 
65/2021-
SEGES e 
Artigo 23 da 
Lei 
14.133/2021 
; tabelas 
oficiais e 
demais 
normas. 

1 
Autoridadé 
Competente 
; 
2 
Autoridadp 
Competepte 
; 
3 - Setor 
Compras. 

I - 

I 
; 

de 

Licitação 
Deserta ou 

Fracassada. 
Baixa Alto 8 

Realização de 
novo processo 
licitatário, 
adiando assim 
o processo de 
aquisição e 
desobedecend 
o o cronograma 
do PCA. 

1 - Realizar 
ampla 
divulgação 
do certame; 
2 - 
Apresentar o 
objeto bem 
descrito, sem 
excessos, 
nem 
restrições 
que 
dificultem a 
participação; 
3 - 
Apresentar 
pregos de 
mercado 
bem 
coletados 
como 
parâmetro de 
contratação. 

1 - Setor 
de 
Licitações; 
2 - 
Demandant 
es; 
3 - Setor 
de 
Compras. 

1 - Realizar 
ampla 
divulgação 
do certame; 
2 - Elaborar 
cláusulas 
não 
restritivas 
de 
habilitação, 
emissão de 
proposta, 
entrega e 
execução 
contratual. 

1 - Setor 
Licitaçõ 
demand 
es; 2 
AutoridOe 
Competénte 
. 

i 

1 
/0 

AutoridLde 
Comp4ente 
e Com)ssdo 
Procestant 
e. 

de 
s; 
nt 

- 

Contratada 
não 

comparecer 
para assinar 
o Contrato. 

Baixa Alto 8 

Atraso no início 
da execução do 
fornecimento; 

1 - Deflagrar 
o Processo 
com 
antecipação 
minima de 
modo a ter 

1 - Agente 
de 
Contrataçã 
o; 
2 - Agente 
de 

Acelerar o 
processo de 
sanção ao 
licitante que 
não cumpriu 
suas 
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prazos de 
convocação 
de 
remanescent 
es sem 
comprometer 
o 
planejamento 
e os serviços 
públicos; 
2 — Garantir 
a agilidade e 
habilidade na 
negociação 
dos 
remanescent 
es. 

Contratagã 
o. 

obrigações. 

Contratada 
não consegue 
cumprir com 
os termos 
firmados. 

Média Alto 12 

1 — Atraso na 
aquisição do 
objeto, 
comprometend 
o a entrega dos 
serviços; 
2 — Divergir do 
cronograma do 
PCA. 

1- Elaborar 
termo de 
referência e 
contrato com 
informações 
bem 
discriminada 
s a respeito 
do serviço a 
ser 
adquirido, 
realizado 
informações 
a respeito 
dos prazos, 
responsabilid 
ades e 
penalidades 
em caso de 
descumprime 
nto. 
2 — Garantir 
agilidade e 
habilidade na 
negociação
dos 
remanescent 
es. 

1 — 
Demandant 
es; e setor 
de 0 
engenharia; 
2 — Agente 
de 
Contrataga 
o e 
Autoridade 
Competent 
e. 
3 - 
Secretaria 
de 
Educação e 
Desporto 
de 
Pereiro/CE. 

1 — 
Encaminhar 
notificações 
tempestivas 
A 
contratada; 
2 — Acelerar 
o processo 
de sanção 
ao licitante 
que não 
cumpriu 
suas 
obrigações. 

1 
Autorida 
Compet4ite 
e Gestorl
Contratos; 
2 
Autorida4le 
Compet 
e Comiésáo 
ProcessAnt 
e. 

4 7

1 — 
'e 

de 

I — 

nte 

1 

Falta de 
recursos 

orçamentário 
s para o 

objeto desta 
contratação. 

Baixo Alto 8 

Não realização 
das atividades 
que dependem 
dos materiais, 
objeto desta 
contratagão/aq 
uisigão, com o 
consequente 
desabastecime 
nto do estoque 
do 
almoxarifado. 

Averiguar 
antes da 
criaçáo do 
termo de 
referência a 
disponibilida 
de 
orçamentaria 
para a 
aquisição do 
objeto da 
contratação. 

Secretário 
junto ao 
Setor de 
Contabilida 
de. 

Reserva ou 
realocagão 
de recursos 
orgamentári 
os e 
financeiros 
pelo gestor 
do 
orçamento. 

Secretá 
junto 

JSetor 
Contabitida 
de. 

io 
ao 
de 
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Contratação 
de empresa 
sem aporte 
financeiro 
suficiente 

para 
prestação dos 

serviços 

Baixa Alto 8 

A empresa 
pode não 
conseguir 
cumprir com o 
serviço 
contratado, 
resultando em 
atrasos, 
qualidade 
inferior ou até 
mesmo no não 
cumprimento 
do acordo. 

Cobrar no 
momento da 
licitação os 
documentos 
referentes A 
qualificação 
econômica 
que mostre 
sanidade 
financeira 
para a 
execução do 
contrato. 

Agente de 
Contrataga 
o e 
Autoridade 
Competent 
e. 

Acelerar o 
processo de 
sanção ao 
licitante que 
não cumpriu 
suas 
obrigações. 

Autoridade 
Competente 
e Comissão 
Processant 
e. 

Atrasos no 
cronograma 
de execução 

Média Médi 
o 

9 

Impacto 
negativo no 
orçamento e na 
entrega final do 
projeto, 
possíveis 
penalidades 
contratuais. 

Estabelecer 
um 
cronograma 
realista, com 
margens 
para 
imprevistos, 
e realizar um 
acompanha 
mento 
rigoroso do 
progresso da 
obra, com 
reuniões 
regulares de 
controle de 
prazos. 

Secretaria 
de 
Educação e 
Desporto 
de 
Pereiro/CE. 

Revisão 
Imediata do 
Cronograma 
. 

1 
Autoridade 
Competent 
e Gestor d 
Contratos. 
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S 

ORÇAMENTO BÁSICO 

SUBESTAÇÃO AÉREA 112,5 kVA 
- 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 

ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO DE 2 

(DUAS) SUBESTAÇÕES AÉREAS DE 112,5 KVA (GRUPO A) NAS ESCOLAS 

DO SÍTIO LAGOA NOVA, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E 

DESPORTO DO MUNICÍPIO DE PEREIRO/CE. 

CENTRO ADMINISTRATIVO JOSE ESTEVAM DA SILVA 
CNPJ: 07.570.518/0001-00 I.EST: 06.920.250-8 

Rua Marta Silveira Maciel, 04— Centro — Pereiro/CE 
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Cento e Vinte e Quatro Mil Setecentos e Trinta reais e Cinquenta e Quatro centavos 

RESUMO DO ORÇAMENTO 
OBRA: CONSTRUÇÃO E INSTALAÇÃO DE DUAS SUBESTAÇÃO AÈREA DE DATA: 27/01/2025 SDI : 24,52% 

PEREIRO 
112,5 Kva PARA AS ESCOLAS MARIA DAS GRAÇAS NOGUEIRA, 
CRECHE SEMANDO 0 SABER E NOVA ESCOLA DA LAGOA NOVA. 

FONTE tAtsvfaiR HORA 

84,44% 

M 

47,48% SEINFRA 028.1 COM DESONEFtACÂO 
LOCAL LAGOA NOVA, PEREIRO-CE Compos)46,, 

PreSprIn PROPRIA 0,00% 0,00% 

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PEREIRO-CE 

CÓDIGO DESCRIÇÃO 

ESCOLA MARIA DA • 

SUBESTAÇÃO E ATERRAMENTO 
7.-t'7•E,SOLA 

0 SABER 

PREÇO TOTAL 

I 

R$ 71.452,04 57,2 % 

SUBESTAÇÃO E ATERFtAMENTO R$ 53.277,80 42,7 % 

111VALOR TOTAL: R$ 124.730,54 100,0 % 

CENTRO ADMINISTRATIVO JOSE ESTE VAM 
CNPJ: 07.570.518/0001-00 I.EST: 06.920.250-8 I Rua Marta Silveira Maclel, 04— Centro — Perak° — CE 1(88) 3527-1250 / 3527-1260 

gina: 1 



PIVERILMAICIPAL Di.' 
rEREIROt 

' ?, • . 1.W, Tag 
' ' 

RELATÓRIO ANALÍTICO - composIÇÕEs DE CUSTOS 
OBRA: CONSTRUÇÃO E INSTALAÇÃO DE DUAS SUBESTAÇÃO AÉREA DE DATA: 27/012025 •••.,- BD: : 24,52W• ° 
r. 

,.; ,-7.,
112,5 Kva PARA AS ESCOLAS MARIA DAS GRAÇAS NOGUEIRA, 

' CRECHE SEMANDO 0 SABER E NOVA ESCOLA DA LAGOA NOVA. 1-ek 
t vo;4 • . .r.,..s.• f .r: 

7--  - • 
028.1 COMOESONERAÇÃO -,, 844%1 47;4%134 , 

LOCAL., LAGOA NOVA, PEREIRO-CE 
, GEINFRA 4',": 
Cempeolgdos PROPRIA 0,00% 0,00% •r6prias 

CU ENT E: PREFEITURA MUNICIPAL DE PEREIRO-CE 

1.1.1. C2784 ESCAVAÇÃO MANUAL SOLO DE 1A.CAT. PROF. ATÉ 1.50m (M3) 

MtCo de, Obra FONTE 

H 

COEFIC & ji UNITARIO 

2,65000000 R$ 18,4600 

TOTAL 

R$ 48,91,90 12543 SERVENTE SEINFRA 
gif TOTAL Mao de Obra: R$ 48,9190 

144:17
VALOR: R$ 4802 

1.1.2. C2921 REATERRO C/COMPACTAÇÃO MANUAL S/C LE, MATERIAL DA VALA (M3) 

• 

. FONTE.. - 

12543"-7SERVENTE SEINFRA 

U ç 

1-I 

COLEIC.ENTE 
- 

1,70000000 R$ 18,4600 

TOTAL 

R$ 31,320 

41.RO,RE BrA ESP.= 10CM, P/CAIXA. EM ALVENARIA (M3) 

TOTAL Mao de Obra: R$ 31,3 320 

VALOR: R$ 31 38 

TOTAL Material: RS 120,'000 

Mio de Ci• r6 FONTE - 1 -1LINIp . ,-,ÇOEEkel.E' N-TE`it• 'eRvo UN'tTlAttl0 TOTAL -- -:. - 

12543 SERVENTE SEINFRA H 1,00000000 R$ 18,4600 R$ 18,4500 

-- - - ---

VALOR: R$ 13! ,08 

1.3.1. C0602 CAIXA EM ALVENARIA (80X80X60cm) DE 1/2 TIJOLO COMUM, LASTRO DE CONCRETO E TAMPA DE CONCRETO (UN) 

FONTE LINO COEFI-O.IENTE PREÇO UNITARIO TOTAL 
Matarial 

10169 AÇO CA-60 SEINFRA KG 4,26800000 R$ 7,5900 RS 32, 941 

10103 ARAME RECOZIDO N.18 BWG SEINFRA KG 0,07200000 R$ 16,5300 R$1, 902 

10109 AREIA MEDIA SEINFRA M3 0,23100000 R$ 83,5800 R$ 19, 070 

10280 BRITA SEINFRA M3 0,12000000 R$ 100,5000 R512. 600 

10441 CAL HIDRATADA SEINFRA KG 9,82800000 R$ 0,9600 R$ 9,4349 

10529 CHAPA COMPENSADO RESINADO 12MM (1.10 X 2.20M) SEINFRA M2 0,32400000 R$ 35,9500 R$ 11,478 

10805 , cImENTORORTLAND SEINFRA KG 60,69600000 ,R$ 0,7100 ;-, RS 43; 942 

TABUA DE V DE 3A-- L • 30cm SEINFRA 0,09700000 R$ 12,7700 14387 

12082 TIJOLO MACIÇO COMUM SEINFRA UN 181,44000000 R$ 0,4700 

TOTAL Material: 

R$ 85.2768 

R$21 J8437 
' • • Mao OR 

10040 AJUDANTE DE ARMADOR/FERREIRO 

. , 
FONT& 

SEINFRA H 0,41300000 R$ 19,1000 

10041 AJUDANTE DE CARPINTEIRO SEINFRA H 1,96000000 R$ 19,1000 

R$ 733883 

R$ 3714360 

10121 ARMADOR/FERREIRO SEINFRA H 0,41300000 R$ 24,1600 

10498 CARPINTEIRO SEINFRA H 1,96000000 R$ 24,1600 

R$ 9119781 

R$ 4713536 

12391 PEDREIRO SEINFRA H 5,41100000 R$ 24,1600 R$ 130\7298 

12543 SERVENTE SEINFRA I-1 10,92100000 R$ 18,4600 

TOTAL Mao de Obra: 

R$ 20116017 

R$ 43 ,9875 

CENTRO ADMINISTRATIVO JOSE ESTE VAM 
CNPJ: 07.570.518/0001-00 I.EST: 06.920.250-8 I Rua Marta Silveira Made!, 04- Centro - Pereiro - CE1 (88) 3527-1250 / 3527-1260 

PlIna: 1 



FS3 f irlifffib l

RELATÓRIO ANALÍTICO - COMPOSIÇÕES DE CUSTOS 
OBRA: CONSTRUÇÃO E INSTALAÇÃO DE DUAS SUBESTAÇÃO AEREA DE DATA : 27/01/2025 BOI : 24.52% 

112,5 Kva PARA AS ESCOLAS MARIA DAS GRAÇAS NOGUEIRA, FONTE " VERSA° ' VIORA MES . , 
CRECHE SEMANDO 0 SABER E NOVA ESCOLA DA LAGOA NOVA. ^ 

84,44% 47,48% 
LOCAL LAGOA NOVA, PEREIRO-CE 

SEINFRA 028.1 COM DESONERACAO 

C.T. 46• 6 PROPRIA 0,00% 0,00% Pr6pdas 

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PEREIRO-CE 
ellniVi 

VALOR: 11$ 650113 
, 

1.4.1. C3504 CAIXA ALVENARIA! REBOCO IC! TAMPA CONCRETO S/ F 0 DI=30x cm (UN) 

e ... 
LIMO ' COEFICIENT • PAW) UNITA.RIC 

- 
,TOTAL 

C0076 ALVENARIA DE TIJOLO COMUM C/ARGAMASSA MISTA DE CAL 
HIDRATADA 1:2:8 ESP=10 cm 

SEINFRA M2 0,80000000 R$ 122,4300 R$ 97,9i40 

CO218 ARMADURA CA-60 MEDIA D= 6,4 A 9,5mm 'SEINFRA KG 0,78000000 R$ 12,5200 R$ 9,7E156 
i 

C0840 CONCRETO P/VIBR., FCK 15 MPa COM AGREGADO ADQUIRIDO SEINFRA M3 0,02520000 R$ 495,6500 R$ 12,4904 

i 
C2784 ESCAVAÇÃO MANUAL SOLO DE 1A.CAT. PROF. ATE 1.50m 

. 
SEINFRA M3 0,21600000 R$ 48,9200 R$ 10,5667 

C2827 FORMA PLANA CHAPA COMPENSADA RESINADA, ESP.= 10mm 
UTIL. 3X 

SEINFRA M2 0,12000000 R$ 140,0400 R$ 16,8q48 

I 

C3407 REBOCO Cl ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIAS! PENEIRAR, 
TRAÇO 1:6 

SEINFRA • M2 0,60000000 R$ 37,0400 R$ 22,2240 

I 

1 TOTAL Serviço: R$ 189.155 

VALOR: R$ 1J79 

1.4.2. C4940 SUBESTAÇÃO AÉREA DE 112,5 KVA/13.800-380/220V COM QUADRO DE MEDIÇÃO E PROTEÇÃO GERAL, INCLUSIVE MALHA DE 
ATERRAMENTO (UN) • 

g ust» Morin 

10584 I CAMINHÃO COMERC. EQUIP. C/GUINDASTE (CHI) 

F,CiN 

SEINFRA H 

Y jC0á-PiCkgni 

4,00000000 R$ 62,0412 R$ 248,148 

Art.

tv•Ato 
t 

CAMINHAO COMERC. EQUIP. C/GUINDASTE (CHP) SEINFRA H 12,00000000 R$ 169,7613 R$ 2.037,158 

TOTAL Equipamento Custo Horirlo: R$ 2.285,5004 

Materiai PONTE CINID

i - 
R$ 49,5?00 16472 ABRAQADEIRA PARA POSTE DE CONCRETO DUPLO 'T' SEINFRA UN 6,00000000 R$ 8,2500 

18213 ALÇA PREFORMADA DE DISTRIBUIÇÃO PARA CONDUTOR DE 
COBRE 2,0 AWG 

SEINFRA UN 3,00000000 R$ 29,4700 R$ 88,4100 

1 

10338 CABO COBRE NU 25MM2 SEINFRA ro 25,00009000 R$ 23,7100 R$ 592,71500 

R$ 1.071,8400 10549 CHAVE FUS1VEL INDICADORA 15KV/50A-RUPTURA 1200A SEINFRA UN 3,00000000 R$ 357,2800 

10914 CRUZETA EM CONCRETO ARMADO-PADRÃO COELCE SEINFRA UN 5,00000000 R$ 80,0100 R$ 400,9500 

19066 ELO FUSIVEL SEINFRA . UN 3,00000000 R$ 2,8200 R$ 8,4600 

18076 GANCHO OLHAL SEINFRA UN 3,00000000 RS 10,3900 R$ 31,1700 

R$ 8681600 11272 ISOLADOR PORCELANA TIPO DISCO 175MM DE VIDRO SEINFRA UN 9,00000000 R$ 96,5400 

19067 ISOLADOR PORCELANA TIPO PINO PARA DISTRIBUIÇÃO 15KV SEINFRA UN 9,00000000 R$ 29,5500 R$ 265,9500 

R$ 30,1200 18077 MANILHA SAPATILHA PARA ALÇA PREFORMADA SEINFRA UN 3,00000000 R$ 10,0400 

11549 OLHAL PARA PARAFUSO DE 5/8" SEINFRA UN 3,00000000 R$ 12,4100 R$ 374300 

11563 PARA-RAIOS TIPO CRISTAL VALVER SEINFRA UN 3,00000000 R$ 192,5100 R$ 577, 300 

12389 PARAFUSO MAQUINA ZINCADO 5/8 x 14" Cl ARRUELAS/PORCA SEINFRA UN 10,00000000 R$ 13,7400 RS 137,1000 

12390 PARAFUSO MAQUINA ZINCADO 5/8 x 16" C/ ARRUELAS/PORCA SEINFRA UN 4,00000000 R$ 18,2600 R$ 73, 400 

rpd,I8072 7.-; PORCA QUADRADA PARA PARAFUSO M16 x 2 SEINFRA UN 4,00000000 R$ 1,0100 R$ 4, 400 

-•' 19421 POSTE DE CONCRETO DUPLO T, RESISTÊNCIA NOMINAL 
600KG, H=12,00M, PESO APROXIMADO 1.330KG 

SEINFRA UN 1,00000000 R$ 1.367,6600 R$ 1.367, 600 

17477 QUADRO METÁLICO (600 x 400 x 400)mm INSTALADO SEINFRA UN 1,00000000 R$ 1.324,1500 RS 1.32441500 

11768 QUADRO P/ MEDIÇÃO PRIMARIA 15KV SEINFRA UN 1,00000000 R$ 805,0300 R$ 80510300 

12144 TRANSFORMADOR DE DISTRIBUIÇÃO A OLEO ISOLANTE 
MINERAL, 112,5KVA/13.800, TENSÃO SECUNDARIA 380/220V, 
USO EM POSTE, COM SELO INMETRO E PROCEL LETRA D, 
COR CINZA MUNSELL 6,5, Norma NBR:5440;2014. 

SEINFRA UN 1,00000000 R$ 17.379,1000 

f' 

R$ 17.379 1000 

CENTRO ADMINISTRATIVO JOSE ESTEVAM 
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PEREIRO 

RELATÓRIO ANALÍTICO .COMPOSIÇÕES DE CUSTOS 
OBRA: CONSTRUÇÃO E INSTALAÇÃO DE DUAS SUBESTAÇÃO AÉREA DE 

112,5 Kva PARA AS ESCOLAS MARIA DAS GRAÇAS NOGUEIRA, 
CRECHE SEMANDO 0 SABER E NOVA ESCOLA DA LAGOA NOVA. 

DATA : 27/01/2025 BDI : 24,52% 
„„„ 

-- -- - 
SEINFRA 
Cernpes10. 

Prowies 

. ,1 , _ 
--- VERSAu 4.4 

028.1 COM DESONERACAO 

PROPRIA 

84,44% 

0,00% 

47,48% 

0,00% 
LOCAL: LAGOA NOVA, PEREIRO-CE 

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PEREIRO-CE 

ANN. 

Mio de Obta ' 

!..:177 toe

10042 AJUDANTE DE ELETRICISTA 

12312 ELETRICISTA 

11088 ELETROTECNICO MONTADOR 

2543 SERVENTE 

%MEOW/ 

- 7^Orr-
1,t 

rvi95) 
=71.-- 

C0521 CABO COBRE NU 50MM2 

C0550 CABO EM PVC 1000V 16MM2 

C0557 CABO EM PVC 1000V 95MM2 

C3504 CAIXA ALVENARIA! REBOCO / C/ TAMPA COCIRETO S/ FUNDO 
DI=30x30x50 ern

C0592 CAIXA ALVENARIA/REBOCO C/TAMPA 'CONCRETO FUNDO 
BRITA 80x80x80em 

C0859 

C0860 

CONECTOR SPLIT - BOLT P/ CABOS ATE 1.41M2 
CONECTOR SPLIT - BOLT P/ CABOS ATE 35M19.

C1021 CURVA P/ELETRODUTO PVC ROSC. D= 32mm (1"j 

C1026 CURVA P/ELETRODUTO PVC ROSC. D= 85mm (3") 

C4816 DISJUNTOR TERMOMAGNÈTICO TRIPOLAR 175 A, COM CAIXA 
MOLDADA 10 KA 

C1187 ELETRODUTO PVC ROSC. D= 32mm (1") 

C1192 ELETRODUTO PVC ROSC. D= 85mm (3") 

C4933 HASTE DE ATERRAMENTO COPPERWELD-5/8"X 2.40M 

C1606 LASTRO DE BRITA ESP.= 10CM, P/CAIXAVM ALVENARIA 

gip() LUVA P/ELETRODUTO PVC ROSC. D= 32mV11,") 

$C1715. LUVA P/ELETRODUTO PVC ROSC. D= 85mm (3"r 

C3909 SOLDA EXOTÉRMICA 

C2454 TERMINAL DE PRESSÃO P/ CABOS ATÉ 120MM2 

TOTAL Material: R$ 25.112,21100 

FONTE FICI 
• 

TOT, 

SEINFRA H 16,00000000 19,1000 R$ 19,1000 R$ 305,600 

SEINFRA H 16,00000000 R$ 24,1500 R$ 386,4q00 

SEINFRA H 18,00000000 R$ 29,0600 R$ 464,9 00 

SEINFRA H 16,00000000 R$ 18,4600 R$ 295,300 

TOTAL Mão de Obra: R$ 1.452,3200 

FONTE UNIO COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOT 

R$ 2.244,9600 SEINFRA 35,00000000 R$ 64,1400 

SEINFRA 2,00000000 R$ 18,6200 R$ 37,2400 

SEINFRA 40,00000000 R$ 79,9200 R$ 3.196,80 00 

SEINFRA UN 6,00000000 R$ 169,7900 R$ 1.018,7400 

SEINFRA UN 1,00000000 R$ 473,8500 R$ 473,100 

SEINFRA UN 2,00000000 R$ 9,9300 R$ 19,8000 

SEINFRA UN 2,00000000 R$ 12,1800 R$ 24,400 

SEINFRA UN 1,00000000 R$ 9,7600 R$ 9,7 00 

SEINFRA UN 2,00000000 R$ 66,7500 iR$ 133,5 00 

SEINFRA UN 1,00000000 R$ 608,7400 R$ 608,7 00 

SEINFRA 9,00000000 R$ 15,7900 R$ 142,1 00 

SEINFRA 12,00000000 R$ 65,8400 R$ 790,0b00 

SEINFRA UN 6,00000000 R$ 128,1000 R$ 768,6 00 

SEINFRA M3 0,06000000 R$ 139,0600 R$ 8,3 36 

SEINFRA UN 4,00000000 R$ 3,8100 R$ 15,2.,400 

SEINFRA UN 6,00000000 R$ 31,7100 R$ 190,23 00 

SEINFRA UN 7,00000000 R$ 39,7400 R$ 278,1800 

SEINFRA UN 4,00000000 R$ 28,8500 R$ 115,4000 

TOTAL Serviço: Rã 10.075,9636 

VALOR: 11$ 38.925,87 

1 

1.4.3. PMP-002 QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE EMBUTIR! SOBREPOR METÁLICO DE ATE 36 DIVISÕES. COM BARRAMENTO DE COBRE 1 

ELETROLiTICO DE 1/2"X1/8" PARA AS FASES, NEUTRO E TERRA. DIMENSÕES: 60X60X20 CM, COM FECHADURA TIPO YALE. GRAU DE 1

PROTEÇÃO IP-55. PINTURA ELETROSTÁTICA. PL1/4ÁÇA DE POLICARBONATO PARA PROTEÇÃO DOS CONTATOS INDIRETOS. COM TRILHO 

PARA DISJUNTORES DIN E CANALETAS DE PVC NA'S LATERAIS (UN) 

,140, al FoNIE f, . • , - uNioQ. -,4co.8:FIC:oLt1re ,P*7ço uniTARio TOTAL

10192 BARRAMENTO DE COBRE 3/8" SEINFRA • M 7,20000000 R$ 49,63 R$ 35(34 

10193 BARRAMENTO NEUTRO P/ BAIXA TENSÃO SEINFRA UN 1,00000000 R$ 41,32 R$ 4 .32 
I 

10194 BARRAMENTO PRINCIPAL P/ BAIXA TENSÃO SEINFRA UN 3,00000000 R$ 40,65 R$ 121,95 

10195 BARRAMENTO TERRA RI BAIXA TENSÃO SEINFRA UN 1,00000000 R$ 33,60 R$ t,60 

10545 CHAPA POLICARBONATO 6MM,COMPACTr) CRISTAL SEINFRA M2 . 0,30000000 R$ 481,69 R$ 14i '4 51 

17415 ISOLADOR ENV! 1kV - 25mm SEINFRA UN 11,00000000 R$ 8,68 R$ 9:5,48 

11762 QUADRO DISTRIBUIÇÃO LUZ 650X875X266* SEINFRA UN 1,00000000 R$ 582,58 R$ 582,58 

TOTAL Material: R$ 1.31'6,78 

10042 AJUDANTE DE ELETRICISTA SEINFRA H 10,00000000 R$ 19,10 R$ 1 1,00 

CENTRO ADMINISTRATIVO JOSÉ ESTE VAM 
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RELATÓRIO ANALÍTICO - COMPOSIÇÕES DE CUSTOS 
OBRA: CONSTRUÇÃO E INSTALAÇÃO DE DUAS SUBESTAÇÃO AÉREA DE DATA: 27/01/2025 BDI : 24,52% 

kRE112+5 
112,5 Kva PARA AS ESCOLAS MARIA DAS GRAÇAS NOGUEIRA, 
CRECHE SEMANDO 0 SABER E NOVA ESCOLA DA LAGOA NOVA. 

SEINFRA 
Etta _ 

028.1 COM DESONERAÇÃO 

o 
84,44% 

1.1E 

47,48% 
LOCAL LAGOA NOVA, PEREIRO-CE corw.196.• Papdas PROPRIA 0,00% 0,00% 

CUENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PEREIRO-CE 

12312 ELETRICISTA SEINFRA H 10,00000000 R$ 24,15 R$ 241,p0 

TOTAL Milo de Obra: R$ 4320 

VALOR: RS 1.809,?8 

1.4.4. C1117 DISJUNTOR.TRIPOLAR EM QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO 100A (UN) 

meeinal 

11016 DISJUNTOR TR1POLAR DE 100A 

19042 AJUDANTE DE ELETRICISTA 
. • , 

•, '12312 ELETRICISTA 

SEINFRA 

SEINFRA 

t> SEINFRA 

UNID 

UN 

H 

Pc4ftclw-E, ' 
1,00000000 

0,90000000 

0,90000000 

PREÇO UNITÁRIO' 

R$ 104,8800 

TOTAL Material: 

R$ 19,1000 

R$ 24,1500 

TOTAL Mao de Obra: 

TOTAL 

R$ 104,8E00 

R$ 104,8600 

R$ 17,1 00 

R$21,7 50 

RS 38,950 

VALOR: R$ 143%81 

1.4.5. C1128 DISJUNTOR TRIPOLAR EM QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO 60A (UN) 

.M110,18081 FONTE UNIU COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TôTL 

11017 DISJUNTOR TR1POLAR DE 60A SEINFRA UN 1,00000000 R$ 71,8200 R$ 71,8O0 

TOTAL Material: RS 71,200 

Mao:de Obre FONTE ONiD COEFICIENTE PREÇO ONITARIO 

10042 AJUDANTE DE ELETRICISTA SEINFRA H 0,90000000 R$ 19,1000 

TOTAL 

R$ 17,1' 00 

12312 ELETRICISTA SEINFRA H 0,90000000 R$ 24,1500 R$ 21,750 

TOTAL Mao do Obra: R$ 38,9250 

VALOR: 12$110 ,75 

1.4.6. C0558 CABO EM PVC 1000V 35MM2 (M) 

" 10373 CABO EM PVC 1000V 35MM2 

Mao cle A 

10042 AJUDANTE DE ELETRICISTA 

SEINFRA 

FONTE 

SEINFRA 

1,02000000 

UNID COEFICIENTE _ , 

H 0,21000000 

R$ 24,0500 R$ 24, 310 

TOTAL Material: RS 24,310 

PREÇO UNITÁRIO 

R$ 19,1000 

TOTAL,

R$ 4,i110 

12312 ELETRICISTA SEINFRA I-1 0,21000000 R$ 24,1500 R$ 5,Q715 

TOTAL Mao de Obra: R$ 9 825 

VALOR: RS 3,61 

1.4.7. C1191 ELETRODUTO PVC ROSC. D= 75mm (2 1/2") (M) i 

r 
Material - PONTE r: EFICIENTE PREÇO UNITARIO , TOTAL ,

11072 ELETRODUTO DE PVC RIGID° 2 1/2" SEINFRA M 1,00000000 R$ 24,9100 R$ 24:9100 

TOTAL Material: R$ 2419100 

'I 'Mao de,Obre • FONTE . ..- . --LIMO'''. % COEFICIEL.NTE,, '. 1.  . 

10042 ' AJUDANTE DE ELETRICISTA SEINFRA H 0,67000000 R$ 19,1000 R$ 12,7970 

12312 ELETRICISTA 
• 

SEINFRA H 0,67000000 R$ 24,1500 R$ 161805 

CENTRO ADM NISTRATIVO JOSE ESTE VAM 
CNPJ: 07.570.518/0001-00 I.EST: 06.920.250-8 I Rua Marta Silveira Medal, 04- Centro - Perelro - CE I (88) 3527-1250 / 3527-1260 
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RELATÓRIO ANALÍTICO - COMPOSIÇÕES DE CUSTOS 

frairti. 
OBRA. CONSTRUÇÃO E INSTALAÇÃO DE DUAS SUBESTAÇÃO AÉREA DE DATA : 27/01/2025 BDI : 24,52% 

112,5 Kva PARA AS ESCOLAS MARIA DAS GRAÇAS NOGUEIRA, 
CRECHE SEMANDO 0 SABER E NOVA ESCOLA DA LAGOA NOVA 

SEINFRA 028.1 COM DESONERAÇÃO 84,4.4% 47,48% 
LOCAL.: LAGOA NOVA, PEREIRO-CE 

PAO. PROPRIA 0,00% 0,00% 

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PEREIRO-CE 
le" 

"12 

TOTAL Mao de Obra: R$ 28,9475 

VALOR: IRS 53,9 

2.1.1. C2784 ESCAVAÇÃO MANUAL SOLO DE 1A.CAT. PROF. ATE 1.50m (M3) 

&LW* 
12543 SERVENTE 

FONTE 

SEINFRA 

LI NIL/ 

H 

COEFICIENTE 

2,65000000 

PREÇO UNITAR10 

R$ 18,4600 

TOTAL tr

R$ 48,940 

TOTAL Mao de Obra: R$48,9 90 

VALOR: R$ 48'92 

2.1.2. C2921 REATERRO C/COMPACTAÇÃO MANUAL S/CONTROLE, MATERIAL DA VALA (M3) 

12543 SERVENTE 

FONTE 

SEINFRA 

UNID 

H 

COEFICIENTE 

1,70000000 

PREÇO UNITÁR-10-, 

R$ 18,4600 

TOTAL 

R$ 31,3 20 

TOTAL Mao de Obra: R$ 31,320 

VALOR: R$3f,38 

2.2.1. C1606 LASTRO DE BRITA ESP.= 10CM, P/CAIXA EM ALVENARIA (M3) 

10280 BRITA 

FONTE - UNID 

SEINFRA M3 

COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO 

1,20000000 R$ 100,5000 

TOTAL 

R$ 120,61)00 

TOTAL Material: R$ 1204000 

.,M.$o de Obra - 

12543 SERVENTE 

- FONTE UNID COEFICIENTE PREÇO UNITÁRIO TOTAL' 

SEINFRA H 1,00000000 R$ 18,4600 R$ 18,400 

TOTAL Mao de Obra: RS 18,4600 

VALOR: R$13 ,06 

2.3.1. C0602 CAIXA EM ALVENARIA (80X80X60cm) DE 1/2 TIJOLO COMUM, LASTRO DE CONCRETO E TAMPA DE CONCRETO (UN) 

Ao4e. 
tf,"ee 

Material 

10169 AÇO CA-60 

FONTE.:

SEINFRA 

UNI-D 

KG 

COEFICIENTE 

4,26800000 

PREÇO UNITÁRIO 

R$ 7,5900 

TOTAL 

R$ 32,3 941 

10103 ARAME RECOZIDO N.18 BWG SEINFRA KG 0,07200000 R$ 16,5300 

10109 AREIA MEDIA SEINFRA M3 0,23100000 R$ 83,5800 

R$ 1,1902 

R$ 19,4070 

10280 BRITA SEINFRA M3 0,12000000 R$ 100,5000 R$ 12, 600 

10441 CAL HIDRATADA SEINFRA KG 9,82800000 R$ 0,9600 R$ 9,4349 

10529 CHAPA COMPENSADO RESINADO 12MM (1.10 X 2.20M) SEINFRA , M2 0,32400000 R$ 35,9500 R$ 11, 478 

10805 CIMENTO PORTLAND SEINFRA KG 60,69600000 R$ 0,7100 R$ 43, 942 

11916 TABUA DE 1" DE 3A. - L = 30cm SEINFRA 0,09700000 R$ 12,7700 R$ 1, 387 

12082 TIJOLO MACIÇO COMUM SEINFRA UN 181,44000000 R$ 0,4700 R$ 85,768 

TOTAL Material: RS 215'6437 

Mio de ()bra • FON 

10040 AJUDANTE DE ARMADOR/FERREIRO SEINFRA 

10041 AJUDANTE DE CARPINTEIRO SEINFRA 

10121 ARMADOR/FERREIRO SEINFRA 

10498 CARPINTEIRO SEINFRA 

COEFICIENTE 

H 0,41300000-

PREÇO UNITÁRIO TOTAL, 

R$ 19,1000 R$ 7,g883 

H 

H 

1,96000000 R$ 19,1000 R$ 37,1360 

0,41300000 R$ 24,1600 R$ 9,781 

1,96000000 R$ 24,1600 R$ 473536 

12391 PEDREIRO SEINFRA H 5,41100000 R$ 24,1600 R$ 130(7298 

CENTRO ADM NISTRATIVO JOSÈ ESTEVAM 
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RELATÓRIO ANALÍTICO - COMPOSIÇÕES DE CUSTOS 

Fiffirt5 
OBRA: CONSTRUÇÃO E INSTALAÇÃO DE DUAS SUBESTAÇÃO AÉREA DE 

112,5 Kva PARA AS ESCOLAS MARIA DAS GRAÇAS NOGUEIRA, 
CRECHE SEMANDO 0 SABER E NOVA ESCOLA DA LAGOA NOVA. 

DATA : 27/01/2025 SDI : 24,52% 

LOCAL LAGOA NOVA, PEREIRO-CE 

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PEREIRO-CE 

SEINFRA 

Co.F. 446•• 
PrOprla • 

028.1 COM DESONERASÁO 

PROPRIA 

HORA 

84,44% 47,48% 

0,00% 0,00% 

12543 SERVENTE 

2.4.1. C3504 CAIXA ALVENARIA! REBOCO IC/TAMPA 

SEINFRA H 10,92100000 R$ 18,4600 

TOTAL Milo de Obra: 

R$ 201,6017 

R$ 434,9 

VALOR: R$ 650 

/ FUNDO DI=30x30x50 cm (UN) 

FONTE UNID CO E'F'ICHEN TE PREÇO UNITÁRIO ' TOTAL 

C0076 ALVENARIA DE TIJOLO COMUM C/ARGAMASSA MISTA DE CAL 
HIDRATADA 1:2:8 ESPIO an 

SEINFRA M2 0,80000000 R$ 122,4300 R$ 97,9440 

CO218 ARMADURA CA-60 MEDIA D= 6,4 A 9,5mm SEINFRA KG 0,78000000 R$ 12,5200 R$ 9,75156 

C0840 CONCRETO PNIBR., FCK 15 MPa COM AGREGADO ADQUIRIDO SEINFRA M3 0,02520000 R$ 495,6500 R$ 12,4104 

C2784 ESCAVAÇÃO MANUAL SOLO DE 1A.CAT. PROF. ATE 1.50m SEINFRA M3 0,21600000 R$ 48,9200 R$ 10,5667 

C2827 FORMA PLANA CHAPA COMPENSADA RESINADA, ESP.= 10mm SEINFRA M2 0,12000000 R$ 140,0400 R$ 16,8048 

UTIL. 3X 

C3407 REBOCO C/ ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA S/ PENEIRAR, 
TRAÇO 1:6 

SEINFRA M2 0,60000000 R$ 37,0400 R$ 22,240 

TOTAL Serviço: RS 169,i955 

VALOR: R$ 16(1,79 

2.4.2. C4940 SUBESTAÇÃO AÉREA DE 112,5 KVA/13.800-380i220V COM QUADRO DE MEDIÇÃO E PROTEÇÃO GERAL, INCLUSIVE MALHA D 

ATERRAMENTO (UN) 

CAMINHAO COMERC. EQUIP. C/GUINDASTE (CHI) SEINFRA H 4,00000000 R$ 62,0412 R$248, 648 

10705 CAMINHAO COMERC. EQUIP. C/GUINDASTE (CI-1P) SEINFRA H 

Material 

16472 ABRAÇADEIRA PARA POSTE DE CONCRETO DUPLO 'T' 

18213 ALÇA PREFORMADA DE DISTRIBUIÇÃO PARA CONDUTOR DE 
COBRE 2,0 AWG 

10338 CABO COBRE NU 25MM2 

10549 CHAVE FUSIVEL INDICADORA 15KV/50A-RUPTURA 1200A 

10914 CRUZETA EM CONCRETO ARMADO-PADRÃO COELCE 

19066 ELO FUSIVEL 

18076 GANCHO OLHAL 

11272 ISOLADOR PORCELANA TIPO DISCO 175MM DE VIDRO 

19067 ISOLADOR PORCELANA TIPO PINO PARA DISTRIBUIÇA0 15KV 

18077 MANILHA SAPATILHA PARA ALÇA PREFORMADA 

11549 OLHAL PARA PARAFUSO DE 5/8" 

11563 PARA-RAIOS TIPO CRISTAL VALVER 

12389 PARAFUSO MAQUINA ZINCADO 5/8 x 14" C/ ARRUELAS/PORCA 

•12390 PARAFUSO MAQUINA ZINCADO 5/8 x 18" Cl ARRUELAS/PORCA 

18072 PORCA QUADRADA PARA PARAFUSO M16 x 2 

19421 POSTE DE CONCRETO DUPLO T, RESISTÊNCIA NOMINAL 
600KG, H=12,00M, PESO APROXIMADO 1.330KG 

17477 QUADRO METÁLICO (600 x 400 x 400)mm INSTALADO 

11768 QUADRO P/ MEDIÇÃO PRIMARIA 15KV 

_FONTE 

SEINFRA 

LINIO 

UN 

SEINFRA UN 

SEINFRA 

SEINFRA UN 

SEINFRA UN 

SEINFRA UN 

SEINFRA UN 

SEINFRA UN 

SEINFRA UN 

SEINFRA UN 

SEINFRA UN 

SEINFRA UN 

SEINFRA UN 

SEINFRA UN 

SEINFRA UN 

SEINFRA UN 

SEINFRA UN 

SEINFRA UN 

12,00000000 R$ 189,7613 

TOTAL Equipamento Custo Horatio: 

COEFICIEI4TE 

6,00000000 

FEÇOlAtiARIO-

R$ 8,2500 

3,00000000 R$ 29,4700 

25,00000000 R$ 23,7100 

3,00000000 R$ 357,2800 

5,00000000 R$ 80,0100 

3,00000000 R$ 2,8200 

3,00000000 R$ 10,3900 

9,00000000 R$ 96,5400 

9,00000000 R$ 29,5500 

3,00000000 R$ 10,0400 

3,00000000 R$ 12,4100 

3,00000000 R$ 192,5100 

10,00000000 R$ 13,7400 

4,00000000 R$ 18,2600 

4,00000000 R$ 1,0100 

1,00000000 R$ 1.367,6600 

1,00000000 R$ 1.324,1500 

1,00000000 R$ 805,0300 

RS 2.037,1356 

R$ 2.285,0O4 

TOTAL 

R$ 494000 

R$ 88,4 100 

R$ 5924 500 

R$ 
1.071t400 

R$ 400,Q500 

R$ 8)1600 

R$ 31,1700 

R$ 868,13600 

R$ 2651500 

R$ 30,1 11200 

R$ 37 .2300 

R$ 577 b300 

R$ 13714000 

R$ 7310400 

R$ 41,0400 

R$ 1.367)6600 

R$ 1.3241,1500 

R$ 8050300 

CENTRO ADMINISTRATIVO JOSE ESTEVAM 
CNPJ: 07.570.518/0001-00 I.EST: 06.920.250-81 Rua Marta Silveira Madel, 04- Centro - Pereiro - GE (88) 3527-1250 / 3527-1260 

Papilla: 6 



CS iTREIR6 

RELATÓRIO ANALÍTICO - composigõEs DE CUSTOS 
OBRA: CONSTRUÇÃO E INSTALAÇÃO DE DUAS SUBESTAÇÃO AEREA DE 

112,5 Kva PARA AS ESCOLAS MARIA DAS GRAÇAS NOGUEIRA, 
CRECHE SEMANDO 0 SABER E NOVA.ESCOLA DA LAGOA NOVA. 

DATA : 27/01/2025 BDI : 24,52% 

r -
FONTS - 

SEINFRA 
co.44. 10•• 

Pr6prIss 

•vERSÃO , , 
- ' • 

84,44% 

0,00% 

47,48% 

0,00% 

028 1 COM DESONERAÇÃO 

PROPRIA 
LOCAL LAGOA NOVA, PEREIRO-CE 

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PEREIRO-CE 

I feS,,,

k' b 

ItFi 

12144 TRANSFORMADOR DE DISTRIBUIÇÃO A ÓLEO ISOLANTE 
MINERAL, 112,5KVA/13.800, TENSÃO SECUNDARIA 380/220V, 
USO EM POSTE, COM SELO INMETRO E PROCEL LETRA D, 
COR CINZA MUNSELL 6,5, Norma NBR:5440;2014. 

SEINFRA UN 1,00000000 R$ 17.379,1000 R$ 17.379,1( 00 

TOTAL Material: RS 25.112,2 loa 

Obra 

10042 AJUDANTE DE ELETRICISTA 

12312 ELETRICISTA 

11088 ELETROTECNICO MONTADOR 

12543 SERVENTE 

UMID 

SEINFRA 

COF .1C,tENTE 

16,00000000 

P.R5ÇO UNITARIO 

R$ 19,1000 

• TOTAL 

R$ 305,6100 

SEINFRA H 16,00000000 R$ 24,1500 RS 386,40 00 

SEINFRA H 18,00000000 R$ 29,0600 R$ 464,90 00 

SEINFRA H 16,00000000 R$ 18,4600 R$ 295,300 

TOTAL Milo de Obra: 125 1.452,3200 

rA irONTE 

C0521 CABO COBRE NU 50MM2 SEINFRA 

UN ID CÕ T 

35,00000000 

,ffigw:yNt-rikRIO 

R$ 64,1400 

C0550 CABO EM PVC 1000V 16MM2 SEINFRA 2,00000000 R$ 18,6200 

• TOTAL 

R$ 2.244,9000 

R$ 37,400 

C0557 CABO EM PVC 1000V 95MM2 SEINFRA 40,00000000 R$ 79,9200 R$ 3.196,8100 

C3504 CAIXA ALVENARIA! REBOCO / C/ TAMPA CONCRETO S/ FUNDO 
D1=30x30x50 cm 

SEINFRA UN 6,00000000 R$ 169,7900 R$ 1.018,7100 

C0592 CAIXA ALVENARIA/REBOCO CfrAMPA CONCRETO FUNDO 
BRITA 80x80x80cm 

SEINFRA UN 1,00000000 R$ 473,8500 R$ 473,800 

C0859 CONECTOR SPLIT - BOLT P/ CABOS ATE 16MM2 SEINFRA UN 2,00000000 R$ 9,9300 R$ 19,800 

C0860 CONECTOR SPLIT - BOLT P/ CABOS ATE 35MM2 SEINFRA UN 2,00000000 R$ 12,1800 

C1021 CURVA P/ELETRODUTO PVC ROSC. D= 32mm (1") SEINFRA UN 1,00000000 R$ 9,7600 

R$ 24.3600 

R$ 9,400 

C1026 CURVA P/ELETRODUTO PVC ROSC. D= 85mm (3") SEINFRA UN 2,00000000 R$ 66,7500 

04816 DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO TRIPOLAR 175 A, COM CAIXA 
MOLDADA 10 KA 

SEINFRA UN 1,00000000 R$ 608,7400 

R$ 133,51)00 

R$ 608,7400 

C1187 ELETRODUTO PVC ROSC. D= 32mm (1") SEINFRA 9,00000000 R$ 15,7900 R$ 142,11100 

C1192 ELETRODUTO PVC ROSC. D= 85mm (3") SEINFRA 12,00000000 R$ 85,8400 R$ 790,0p00 

94933 

' 

HASTE DE ATERRAMENTO COPPERVVELD 5/8"X 2.40M 

LASTRO DE BRITA ESP.= 10CM, P/CAIXA EM ALVENARIA 7

SEINFRA 

SEINFRA 

UN 

M3 

6,00000000 

0,06000000 

R$ 128,1000 

, RS 139,0800 

R$ 768,6b00 

R$ 8,31438 

01710 LUVA P/ELETRODUTO PVC ROSC. D= 32mm (1") SEINFRA UN 4,00000000 R$ 3,8100 R$ 15,2'400 

01715 LUVA P/ELETRODUTO PVC ROSC. D= 85mm (3") SEINFRA UN 6,00000000 R$ 31,7100 R$ 190,21600 

03909 SOLDA EXOTÉRMICA SEINFRA UN 7,00000000 R$ 39,7400 R$ 278,100 

C2454 TERMINAL DE PRESSÃO P/ CABOS ATÉ 120MM2 SEINFRA UN 4,00000000 R$ 28,8500 R$ 1151000 

TOTAL Serviço: 115 10.075, 

VALOR: R$ 38.92,87 

2.4.3. C0558 CABO EM PVC 1000V 35MM2 (M) 1 

,Material F 4TE . - UNIU- COEFIClE ijOc9UPiJARIO- --TOTAL.

10373 CABO EM PVC 1000V 35MM2 SEINFRA M 1,02000000 RS 24,0500 R$ 24,310 
i 

TOTAL Material: R$ 24,E310 

'Mao di Obra '' 
.,. 

FONT - 

SEINFRA 

''. l.1-NLO-,- 

H 

CO8FiCIENT5 - 
0,21000000 

'PR 8.--ÇOiltJJTARIO 

R$ 19,1000 

TOTAL sp 

R$ 4.610 10042 AJUDANTE DE ELETRICISTA 

12312 ELETRICISTA SEINFRA H 0,21000000 R$ 24,1500 R$ 5,1715 

TOTAL Mao de Obra: 125 9 0 825

+ VALOR: R$ 33,61 
1 

CENTRO ADMINISTRATIVO JOSÉ ESTEVAM 
CNPJ: 07.570.518/0001-00 I.EST: 06.920.250-8 I Rua Marta Silvelra Maclel, 04 - Centro - Pereiro - CE 1 (88) 3527-1250 / 3527-1260 
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.-. ,.... , . , 
PEREIRO 

RELATÓRIO ANALÍTICO - COMPOSIÇÕES PRÓPRIAS 
OBRA: CONSTRUÇÃO E INSTALAÇÃO DE DUAS SUBESTAÇÃO AÉREA DE 

112,5 Kva PAFtA AS ESCOLAS MARIA DAS GRAÇAS NOGUEIRA, 
CRECHE SEMANDO 0 SABER E NOVA ESCOLA DA LAGOA NOVA. 

DATA: 27/01f2025 
. 

BDI :24.52% 
,...,,,a-14.77.,-. 

2
SEINFRA 

emnposisas• 
PrOpflas 

. • 
028.1 COM DESONERAÇÃO 

PROPRIA 

• ItAz ;a. .-- . 
84,44% 47,48% 

0,00% 0,00% 
LOCAL LAGOA NOVA, PEREIRO-CE 

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PEREIRO-CE 

PMP-002 QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE EMBUTIR / SOBREPOR METÁLICO DE ATE 36 DIVISÕES. COM BARRAMENTO DE COBRE 
ELETROLÍTICO DE 1/2"X1/8" PARA AS FASES, NEUTRO E TERRA. DIMENSÕES: 60X50X20 CM, COM FECHADURA TIPO YALE. GRAU DE 
PROTEÇÃO IP-55. PINTURA ELETROSTÁTICA. PLACA DE POLICARBONATO PARA PROTEÇÃO DOS CONTATOS INDIRETOS. COM TRILHO 
PARA DISJUNTORES DIN E CANALETAS DE PVC NAS LATERAIS (UN) 

, 
Material UNIU 

M 

COEFICIENTE 

7,20000000 

PREÇO UNITÁRIO 

R$ 49,63 R$ 351,34 10192 BARRAMENTO DE COBRE 3/8" SEINFRA 

10193 BARRAMENTO NEUTRO P/ BAIXA TENSÃO SEINFRA UN 1,00000000 R$41,32 R$4 ,32 

10194 BARRAMENTO PRINCIPAL P/ BAIXA TENSÃO SEINFRA UN 3,00000000 R$ 40,65 R$ 12' ,95 

10195 BARRAMENTO TERRA P/ BAIXA TENSÃO SEINFRA UN 1,00000000 R$ 33,60 R$ 33,60 
! 

10545 CHAPA POLICARBONATO 6MM,COMPACTO CRISTAL SEINFRA M2 0,30000000 R$ 481,69 R$ 144,51 

17415 ISOLADOR EPÇX11kV - 25mm SEINFRA UN 11,00000000 R$ 8,68 R$ 95,48 

11762 QUADRO DISTRIBUIÇÃO LUZ 650X875X205MM SEINFRA UN 1,00000000 R$ 582,58 R$ 582.58 

TOTAL Material: R$ 1.373,78 
__. 

- .-, 
..—

SEINFRA ' 

f•.L

H -- 10,00000000 R$ 19,10 ' R$ 19 ,00 ' . -10042 AJUDANTE DE ELETRICISTA 

' 12312 ELETRICISTA SEINFRA H 10,00000000 R$ 24,15 R$ 241,50 

TOTAL Milo de Obra: 125 43?,50 

VALOR: R$ 1.809,28 

• 

' 

CENTRO ADMINISTRATIVO JOSE ESTE VAM 
CNPJ: 07.570.518/0001-00 I.EST: 06.920.250-8 I Rua Marta Silveira Maciel, 04- Centro - Perak.° - CE I (88) 3527-1250 / 3527-1260 

PAgIna: 1 



II • l• tar0 APO' aft t•?, 

— 
1 

„ 

.. . 

PEREIRO 

. . ._ , • . ,• „ 
CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

. -I 

OBRA: CONSTRUÇÃO E INSTALAÇÃO DE DIAS SUBESTAÇÃO AÉREA DE 
112,5 Kva PARA AS ESCOLAS MARIA DAS GRAÇAS NOGUEIRA, 
CRECHE SEMANDO 0 SABER E NOVA ESCOLA DA LAGOA NOVA. 

DATA : 27/01/2025 BOI': 24,52% 

F 

SEINFRA 

C•IN011P16. 
Pr6prlas 

-  C) 

028 1 COM DESONERACAO 

PROPRIA 

HQRA 
-- 

84,44% 

0,00% 

105 

47,48%

0,00% 

. , 
i.o6KL: 

• 
LAGOA NOVA, PEREIRO-CE 

GCIENTE: 
. • 

PRgFEITVRA MLINICIPAL DE PEREIR6-05 ,

... . . 

ITEM— DESCRIÇÃO % '. V.AkPR.18$), ' 
3 DIAS Total parcels,, • • 

1 SVBESTAÇA0E1ATERRAMENTO' 57,29' . R$ 71.452,94 106,06 Fi$ 71.452,94 100,00 R$ 71.452,94 

2 SyBESTAÇA0 E ATERRAMENT6 42,71 . R$ 53.277,60 406,00 R$ 53.277,66 100,00 lis 53.277,60 

. ...',',..J" , 

R$ 124'704 10000 RS 124,736,54 
R$,124,736,54 100,00 4-124./30,54 

• -1., 
4t•alfu 4,41.z, 

OENTRQ ADMINISTRATIVO JOSE ESTE VAM 
tVo o.§iteiooptp,t.EST: 06.920.2504 I Rua Marta Silveira Madel, 04— Centro — Pereiro — CE I (88) 3527-1250/ 3527=1280 

Irkr 
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'a • ‘ 

PERE 
7141ZUWA;WAPCIPM. Mr' 

IRO 

ne: . .N, " 

, composigiiopo Bpi ... .1 ,.„ ..„. ..„ .z  . .,. wei,,Notai ., 
, 

OBRÃ: ,. CONSTRUÇÃO E INSTALAÇÃO DE DUAS SUBESTAÇÃO AÉREA DE 
112,5 Kva PARA AS ESCOLAS MARIA DAS GRAÇAS NOGUEIRA, 
CRECHE SEMANDO 0 SABER E NOVA ESCOLA DA LAGOA NOVA. 

DATA: 27/012025 ,...,-,,AQ „ -41  SDI : 24,52%

SEINFRA 
Cornpos10. 

Palmas 

028.1 COM DE8ONERACAO 

PROPRIA 

84,44% 47,48% 

0,00% 0,00% 
LOCAL: LAGOA NOVA, PEREIRO-CE 

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PEREIRO-CE 

„ 

• 

COD DESCRIÇÃO oh, 

Despesas Indiretas 

AC Administração central 3,00% 

DF 
. 

Despesas financeiras 0,59% 

R Riscos 0,97% 

TOTAL 4,56% 

Beneficio 

S + G Garantia/seguros 0,80% 

Lucro 6,16% 

TOTAL 6,96% 

Impostos 

PIS. , "0,65% 

COFINS 3,00% 

ISS 2,00% 

CPRB 4,50% 

TOTAL 10,15% 

BD1= 24,52% 

(1+AC+S+Rd-G)x(1+DF)x(1+L) 
 -1 

(1-I) 

CENTRO ADMINISTRATIVO JOSE ESTEVAM 
CNPJ: 07.570.518/0001-00 I.EST: 06.920.250-8 I Rua Marta Silveira Made!, 04— Centro — Perelro — CE 1(88) 3527-1250 / 3527-1260 

PagIna: 1 
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TABELA DE ENCARGOS SOCIAIS 
OBRA: CONSTRUÇÃO E INSTALAÇÃO DE DUAS SUBESTAÇÃO MREA DE 

112,5 Kva PARAM ESCOLAS MARIA DAS GRAÇAS NOGUEIRA, 
CRECHE SEMANDO 0 SABER E NOVA ESCOLA DA LAGOA NOVA. 

DATA : 27/01/2025 BM : 24,52% 
F I NTE
-- -- 

SEINFRA 
Composkiao. 

Pr6prhs 

A H A ._ 
47.48% 

- 

0,00% 

------
028.1 COM DESONERACAO 

PROPRIA 
84,44% 
0.00% LOCAL: LAGOA NOVA, PEREIRO-CE 

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PEREIRO-CE 

COD DESCRIÇÃO DESCRIÇÃO HORISTA % MENSALISTA % 

A GRUPO A

Al INSS  0,00% 0,00% 
A2 SESI 1,50% 1,50% 
A3 SENAI 1,00% 1,00% 
A4 INCRA 0,20% 0,20% 

A5 SEBRAE 0,60% 0,60% 
A6 Salário Educação . 2,50% 2,50% 
A7 Seguro Contra Acidentes de Trabalho' 3,00% 3,00% 
A8 FGTS 8,00% 8,00% 
A9 SECONCI 0,00% 0,00% 

TOTAL 16,80% 16,80% 

GRUPO B 

• 

BI 
B2 B2 
B3 
B4 
B5 
B6 
B7 
B8 
B9 
B10 

Repouso Semanal Remunerado . 17,85% 0,00% 
Feriados ., 3,71% 0,00% 
Auxilio - Enfermidade 0,87% 0,66% 
13° Salário 11,03% 8,33% 
Licença PatemidadE 0,07% 0,05% 
Faltas Justificadas 0,74% 0,56% 
Dias de Chuvas 1,59% 0,00% 
Auxilio Acidente de Trabalho 0,11% 0,08% 
Férias Gozadas , 12,35% 9,33% 
Salário Maternidade 0,04% 0,03% 

TOTAL 48,36% 19,04% 

C 

Cl 
C2 
C3 
C4 
C5 

GRUPO C 

Aviso Prévio Indenizado 5,52% 4,17% 
Aviso Prévio Trabalhado 0,13% 0,10% 
Férias Indenizadas 1,72% 1,30% 
Depósito Rescisão Sem Justa Causa 2,87% 2,17% 
Indenização Adicional 0,46% 0,35% 

TOTAL 10,70% 8,09% 

D1 
D2 

GRUPO D 

Reincidência de Grupo A sobre Grupo B 8,12% 3,20% 
Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalhado e Reincidência 
do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado 

0,46% 0,35% 

TOTAL 8,68% 3,55% 

A+B+C+D= 84,44% 47,48% 

CENTRO ADMINISTRATIVO JOSE ESTE VAM 
CNPJ: 07.570.518/0001-00 I.EST: 06.920.250-81 Rua Marta Silveira Maciel, 04- Centro - Pereiro - CE 1(88) 3527-1250 / 3527-1260 
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PEREIRO 

TABELA DE ENCARGOS SOCIAIS_ 
OBRA: CONSTRUÇÃO E INSTALAÇÃO DE DUAS SUBESTAÇÃO AÉREA DE 

112,5 Kva PARA AS ESCOLAS MARIA DAS GRAÇAS NOGUEIRA, 
CRECHE SEMANDO 0 SABER E NOVA ESCOLA DA LAGOA NOVA. 

DATA: 27/01/2025 BD I : 24,52% 

FLoRA 

028.1 COM DESONERAÇÃO 84,44% SEINFRA 
ComPosI98. 

Pape. 

47,48% 

0,00% 
LOCAL: LAGOA NOVA, PEREIRO-CE 

PROPRIA 0,00% 

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PEREIRO-CE 

• 

COD DESCRIÇÃO HORISTA % MENSALISTA % 

A 

Al 
A2 
A3 
A4 
A5 
A6 
A7 
A8 
A9 

GRUPO A 

INSS . 
.. viz. 1:p , 0,00% 0,00% 

SESI 

t. I: 1 it e3
1,50% 1,50% 

SENAI - 1,00% 1,00% 

INCRA 0,20% 0,20% 

SEBRAE 0,60% 0,60% 

Salário Educação 2,50% 2,50% 

Seguro Contra Acidentes de Trabalho 3,00% 3,00% 

FGTS 8,00% 8,00% 

SECONCI 0,00% 0,00% 
TOTAL 16,80% 16,80% 

B1 
B2 
B3 
B4 
B5 
B6 
B7 
B8 
B9 
B10 

GRUPO B 

Repouso Semanal Remunerado 17,85% 0,00% 

Feriados . " 3,71% . 0,00% 

Auxilio - Enfermidade . 0,87% . 0,66% 
130 Salário 11,03% 8,33% 

Licença PaternidadE 0,07% 0,05% 

Faltas Justificadas 0,74% 0,56% 
Dias de Chuvas 1,59% 0,00% 

Auxilio Acidente de Trabalho 0,11% 0,08% 

Ferias Gozadas 12,35% 9,33% 

Salário Maternidade 0,04% 0,03% 
TOTAL 48,36% 19,04% 

C 

Cl 
C2 
C3 
C4 
C5 

GRUPO C 

Aviso Prévio Indenizado 5,52% 4,17% 

Aviso Prévio Trabalhado 0,13% 0,10% 

Ferias Indenizadas 1,72% 1,30% 
Depósito Rescisão Sem Justa Causa 2,87% 2,17% 
Indenização Adicional 0,46% 0,35% 

TOTAL 10,70% 8,09% 

D1 
D2 

GRUPO D 

Reincidência de Grupo A sobre Grupo B 8,12% 3,20% 

Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalhado e Reincidência 
do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado 

0,46% 0,35% 

TOTAL 8,58% 3,65% 

A+B+C+D= 84,44% 47,48% 

CENTRO ADMINISTRATIVO JOSE ESTEVAM 
CNPJ: 07.570.518/0001-00 I.EST: 06.920.250-8 I Rua Marta Silveira Made!. 04- Centro - Pereiro - CE I (88) 3527-1250 / 3527-1260 

Pella: 1 



ESTADO DO CEARÁ 

• 

• 

PFLEFETMR.A. MU1STICIP.A.L. LIE 

PEREIRC0 

ANEXO III - MINUTA DE PROPOSTA DE PREÇOS 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
Ao setor de 

Razão Social: 
CNPJ n°: 
Endereço: 
Fone: 
Representante: 
Cargo: 
E-mail: 
Tel: 

fl ezz'si 

Prezados(as) Senhores(as), 
Apresentamos a V. Sas., nossa proposta para o objeto da Dispensa de Licitação n°. 
com o PREÇO GLOBAL de R$   ). 

OBJETO: 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM UNID QUANT VR 
GLOBAL 

1 

SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO DE 2 (DUAS) 
SUBESTAÇÕES AÉREAS SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO 
DE 2 (DUAS) SUBESTAÇÕES AÉREAS DE 112,5 KVA 
(GRUPO A). DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS: CONSTRUÇÃO 
DE SUBESTAÇÕES AÉREAS COM CAPACIDADE DE 112,5 
KVA, DESTINADAS A GARANTIR 0 FORNECIMENTO 
CONTINUO E CONFIAVEL DE ENERGIA ELÉTRICA As 
ESCOLAS, ELIMINANDO OSCILAÇÕES PREJUDICIAIS. A 
EXECUÇÃO DO SERVIÇO DEVERA SEGUIR OS 
PRINCÍPIOS DA TRANSPARÊNCIA E EFICIÊNCIA, 
ASSEGURANDO QUE TODOS OS ASPECTOS TÉCNICOS 
SEJAM RIGOROSAMENTE ATENDIDOS PARA GARANTIR 
A QUALIDADE E SEGURANÇA DO PROJETO. 

SERVIÇO 1 

Prazo de Entrega: Conforme Termo de Referência. 
A proposta terá validade por 60 (sessenta) dias. 

 /CE, XX de de 2024. 

Responsável Legal 

OBS: O fornecedor/prestador de serviços interessado, após a divulgação do aviso de 
contratação direta, encaminhará, por meio eletrônico ou por protocolo, no setor de licitações, a 
proposta com a descrição do objeto ofertado, juntamente com as Planilhas de Orçamento, 
Cronograma físico-financeiro, composições de custos unitários, encargos sociais e 
composição do BDI, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento 

CNPJ: 07.570.518/0001-00 I.EST: 06.920.250-8 
Rua Marta Silveira Maciel, n° 04- Centro - Pereiro - CE 

(88) 3527-1250 / 3527-1260 



ESTADO DO CEARA i)."111""61 41.44

P REFEI TURA MUNICIPAL DE 

]RlIE I It CO k ieep

PROCESSO LICITA TÓRIO N° 

EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 

MODELO DE DECLARAÇÃO ÚNICA N°01 
(Juntar aos documentos requeridos para habilitação) 

DECLARAÇÃO 

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO (A) PROPONENTE), DECLARA EXPRESSAMENTE a quem 
interessar possa e para fins de atendimento do edital e processo em referência, QUE: 

A) Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 70, XXXIII, da Constituição; 
B) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso Ill do art. 5° da 
Constituição Federal; 
C) Inexiste quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada 
inidõnea por Ato do Poder Público Municipal, ou que esteja temporariamente impedida de 
licitar, contratar ou transacionar com a Administração Pública de PEREIRO-CE ou quaisquer 
de seus órgãos descentralizados (inciso III e IV do art. 156 da Lei 14.133/2021); 
D) Não possui funcionário público no quadro societário da empresa; 
E) Está adequada à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) — Lei n° 13.709/2018; 
F) Conhece na integra o Edital, está ciente e concorda com as condições impostas nele e em 
seus anexos, ao passo que se submete às condições nele estabelecidas, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 
data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 
definidos no instrumento convocatório; 
G) Atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei n° 14.133/2021); 
H) DECLARA que o cálculo do valor da contratação considera taxa de risco compatível com o 
objeto da.licitagdo e com os riscos atribufdos ao contratado. 

Por ser expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade por esta declaração, sob 
pena doart..299 do Código Penal. 

Local e data 

Nome do representante Legal 
CPF N° 

" 
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ANEXO IV — MINUTA DO CONTRATO 

MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 
(PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N°  /  , QUE FAZEM 
ENTRE SI A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
E DESPORTO E A EMPRESA 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PEREIRO, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO E DESPORTO com sede no(a)  , na cidade de 
  /Estado inscrito(a) no CNPJ sob o n°  , neste 
ato representado(a) pelo(a)   (cargo e nome), nomeado(a) pela Portaria n°  , 
de   de   de 20..., portador da Matricula Funcional n°  , doravante 
denominado CONTRATANTE, e o(a)  , inscrito(a), no CNPJ/MF sob o n° 
 , sediado(a) na  , doravante designado CONTRATADO, 
neste ato representado(a) por  (nome e função no contratado), conforme 
atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, inscrito no CPF 
tendo em vista o que consta no Processo n°   e em observância as 
disposições da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021 e Decreto Municipal n° 32024 de 
22/03/2023, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente da Dispensa de Licitação Eletrônica n° _J.., mediante as clausulas e condições a 
seguir enunciadas. 

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO (art. 92, I e II) 
1.3. 0 objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE 
CONSTRUÇÃO DE 2 (DUAS) SUBESTAÇÕES AÉREAS DE 112,5 KVA (GRUPO A) NAS 
ESCOLAS DO SÍTIO LAGOA NOVA, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E 
DESPORTO DO MUNICÍPIO DE PEREIRO/CE., nas condições estabelecidas no Termo de 
Referência. 
1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1. 0 Termo de Referência; 
2. 0 Edital da Licitação; 
3. A Proposta do contratado; 
4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
2.0 regime de execução é o de empreitada por prego global. 

1.3. DAS EXIGÊNCIAS TÉCNICAS: 
1.3.1. A CONTRATADA deverá executar a obra em conformidade com as especificações 
contidas no Anexo I do Edital, responsabilizando-se integralmente pela qualidade do mesmo, 
abrangendo todos os seus detalhes construtivos constantes do projeto. 
1.3.2. 0 Consórcio Público de Manejo de Resíduos Sólidos da Regido do Cariri Oeste 
recusará a obra se não estiver de acordo com as especificações contidas no Anexo I do 
Edital, respondendo a CONTRATADA, integralmente, pelo custo de eventuais adequações e, 
se necessário, o refazimento dos serviços. 
1.3.3. A CONTRATADA se responsabiliza, também, por todos os custos, diretos e indiretos, 
apurados na hipótese da incidência do prevista na Cláusula Quarta deste Contrato. 
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1.3.4. A CONTRATADA é responsável pela qualidade final do objeto contratado. 
1.3.5. A CONTRATADA deverá estar qualificada no pleno gozo de suas atribuições 
profissionais, devendo a obra ser acompanhada de suas respectivas ARTs - Anotação de 
Responsabilidade Técnica, junto A entidade profissional competente, dos Responsáveis 
Técnicos. 

CLAUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. 0 prazo de vigência da contratação 6 de [indicar o prazo] contados do(a) [indicar o 
termo inicial da vigência], na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
2.1.2 0 prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as 
providências cabíveis no caso de culpa do CONTRATADO, previstas neste instrumento. 
2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
2.3. 0 prazo máximo para inicio dos serviços fica fixado em 10 (dez) dias consecutivos, 
contados a partir da data de expedição da Ordem de Execução de Serviços; 

CLAUSULA TERCEIRA — MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92 
IV, VII e XVIII) 
3.1. 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLAUSULA QUARTA — SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto contratual. 

CLAUSULA QUINTA — PREÇO (art. 92 V) 
5.1. 0 valor total da contratação é de R$ ( ) 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.3. 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 
contratado dependerão dos quantitativos efetivamente executadas. 

CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1. 0 prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-
se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLAUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92 V) 
7.1. REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO 
7.1.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 
contado da data do orçamento estimado, em _/_t_ (DD/MM/AAAA). 
7.1.2. Após o interregno de um ano, os pregos iniciais poderão sofrer reajustados, mediante a 
aplicação, pelo contratante, do índice INCC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 
7.1.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
7.1.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
7.1.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste serd(do), obrigatoriamente, 
o(s) definitivo(s). 

um ano,4'b 
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7.1.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 
que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
7.1.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do prego do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
7.1.8. 0 reajuste será realizado por apostilamento. 
7.1.9 Havendo reequilíbrio econômico-financeiro do contrato ou alteração, ocorrerá a 
modificação da data-base, passando a mesma a coincidir com a data de concessão do 
reequilibrio, sendo que os próximos reajustamentos anuais serão considerados a partir de 
então. 

CLAUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1. São obrigações do Contratante: 
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 
o contrato e seus anexos; 
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.4.- Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua 
correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 
8.6- Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 
As suas expensas; 
8.12 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 
8.13 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere A parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
conforme o art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021; 
8.14 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente A execução do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 
8.15 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
8.16 Cientificar o árgdo de representação judicial do CONCESTE para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
8.17 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste. 
8.11.1 A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do requerimento 
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 dias. 
8.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
8.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, 
no caso do art. 93, da Lei n° 14.133, de 2021. 
8.15. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 
objeto do contrato. 
8.16. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento. 
8.17. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, 
apresentem condições adequadas ao cumprimento, pelo Contratado, das normas de 
segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou 
em‘local por ela designado. 
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8.18. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados A execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 
8.19. Previamente A expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar Areas e/ou 
adotar providências cabíveis para a regularidade do inicio da sua execução. 

CLAUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1. 0 Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 
execução do contrato. 
9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 
ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 
exercício da atividade. 
9.3. Atender As determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 
atender As recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, As suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 
com o Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), bem como por todo e 
qualquer dano causado A Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
9.7. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de 
realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de 
contingência cabíveis. 
9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou 
gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021; 
9.10. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores — SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 
do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 
documentos: a) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser 
feita através da Certidão de REGULARIDADE de Débitos relativos a Créditos Tributários 
Federais e A Divida Ativa da União, emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da 
Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de outubro de 2014; b) A comprovação de 
REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante, ou outra 
equivalente, na forma da lei; c) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda 
Municipal do domicilio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. d) Prova de 
situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS, através de 
Certificado de Regularidade — CRF; e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante 
a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão de regularidade, nos termos do 
Titulo VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1° 
de maio de 1943." (NR), conforme Lei 12.440/2011 de 07 de julho de 2011 
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9.11. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 
todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 
legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
9.12. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
9.13. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos A execução do empreendimento. 
9.14. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros. 
9.15. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário A execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
9.16. Conduzir os trabalhos com estrita observância As normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos 
serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
9.17. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam As especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 
9.18. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.19. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
9.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato; 
9.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, cl, da Lei n°14.133, de 2021; 
9.22. Cumprir, além dos postulados legais Vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança do Contratante; 
9.23. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante. 
9.24. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá. 
9.25. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 
adentrarão no órgão para a execução do serviço. 
9.26. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 
profissional. 
9.27. Atender As solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, 
no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado 
descumprimento das obrigações relativas A execução do serviço, conforme descrito nas 
especificações do objeto. 
9.28. Instruir seus empregados quanto A necessidade de acatar as Normas Internas do 
Contratante. 
9.29. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-
os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar 
ao Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 
9.30. Instruir os seus empregados, quanto A prevenção de incêndios nas áreas do 
Contratante. 
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9.31. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos 
órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes 
hidrossanitárias, elétricas e de comunicação. 
9.32. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de 
atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade. 
9.33. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e 
demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável. 
9.34. A contratada deverá elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro 
preposto responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, 
número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, 
serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os 
comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao cronograma previsto. 
9.35. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido 
nas especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou 
com vicio de construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do 
Termo de Recebimento Definitivo. 
9.36. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 
construção civil estabelecidos na Resolução n° 307, de 05/07/2002, com as alterações 
posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, g 2° e 
3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n°1, de 19/01/2010, nos seguintes termos: 
9.36.1. 0 gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às 
diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos 
da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil 
apresentado ao órgão competente, conforme o caso. 
9.36.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, o 
Contratado deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da 
construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes 
procedimentos: 
9.36.2.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser 
reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos 
classe A de preservação de material para usos futuros. 
9.36.2.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinagões): deverão ser reutilizados, 
reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de 
modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura. 
9.36.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser 
armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas 
especificas. 
9.36.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 
armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas 
técnicas especificas. 
9.37. Em nenhuma hipótese o Contratado poderá dispor os resíduos originários da 
contratação/serviços de engenharia em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de "bota 
fora", encostas, corpos d'água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas 
não licenciadas. 
9.38. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento 
de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da 
Construção Civil, conforme o caso, o Contratado comprovará, sob pena de multa, que todos 
os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em 
conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR 
ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 
9.39. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 
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9.39.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou 
emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução 
contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na 
Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente 
e o tipo de fonte. 
9.39.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar 
os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Areas 
Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - 
ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 
01, de 08/03/90, e legislação correlata. 
9.40. Nos termos do artigo 40, 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, 
deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a 
oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados 
naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os custos correspondentes. 
9.41. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso 
indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou 
incorreções dos serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, 
ainda que ocorridos em via pública junto ao serviço de engenharia. 
9.42. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela 
fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam 
necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem 
aplicados nos trabalhos, conforme procedimento previsto nas especificações. 
9.43. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto 
(água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, 
estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e 
regularização dos serviços e atividades concluidas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de 
Operação etc.). 

CLAUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
10.1. As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de aoosto de 2018 (LGPD), quanto a 
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato 
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta 
no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação 
expressa. 
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD. 
10.3. E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 
permitidas em Lei. 
10.7. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os 
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 
10.8. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 
contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em 
que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 
obrigações. 
10.9. E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 
10.10. 0 Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 
observância. 
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10.11. 0 Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
10.12. 0 Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
10.13. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com 
cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso 
de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
10.13.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a 
fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na 
LGPD. 
10.14. 0 contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio 
de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — GARANTIA DE ExEcugÃo (art. 92 XII) 
11.1. Por ocasião da assinatura do contrato, mais precisamente, antes de sua assinatura, a 
licitante vencedora prestará garantia de execução do objeto contratual, no percentual de 5% 
(cinco por cento) do valor a ser pactuado, podendo a mesma optar por uma das modalidades 
previstas no art. 96, §1°, da Lei n°14.133/2021. 
11.2. 0(A) Contratado(a), terá 01 (um) mês, contado da data de homologação da licitação e 
anterior à assinatura do contrato, para a prestação da garantia pelo contratado quando optar 
pela modalidade prevista no inciso II do § 1°, art. 96, da Lei 14.133/2021, (art. 96, §3°, da Lei 
n° 14.133/2021). 
11.3. A garantia de contratação poderá ser apresentada nas seguintes modalidades: seguro-
garantia, caução em dinheiro ou títulos da divida pública ou, ainda, pela fiança bancária. 
11.4. A garantia somente será liberada ou restituida após a fiel execução do contrato ou após 
a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada 
monetariamente. 
11.5. 0 seguro-garantia tem por objetivo garantir o fiel cumprimento das obrigações 
assumidas pelo contratado perante A Administração, inclusive as multas, os prejuízos e as 
indenizações decorrentes de inadimplemento, observadas as seguintes regras nas 
contratações regidas por esta Lei: 
I - o prazo de vigência da apólice será igual ou superior ao prazo estabelecido no contrato 
principal e deverá acompanhar as modificações referentes à vigência deste mediante a 
emissão do respectivo endosso pela seguradora; 
II - o seguro-garantia continuará em vigor mesmo se o contratado não tiver pago o prêmio nas 
datas convencionadas. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92 
XIV) 
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado que: 

i) der causa A inexecução parcial do contrato; 
j) der causa A inexecução parcial do contrato que cause grave dano A Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
k) der causa A inexecução total do contrato; 
I) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 
m) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 
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n) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
o) comportar-se de modo inid6neo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
p) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 

12.3. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

i. Advertência, quando o contratado der causa A inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei n° 14.133, de 
2021 e conforme Artigo 126 da Resolução-CONCESTE n° 001/2024 de 08/02/2024); 

Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", 
"c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, § 40, da Lei n° 14.133, de 2021 e conforme Artigo 131 da 
Resolução-CONCESTE n° 001/2024 de 08/02/2024); 

Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas 
alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da 
Lei n°14.133, de 2021 e Artigo 132 da Resolução-CONCESTE n°001/2024 de 08/02/2024). 
iv. Multa: 
a) A multa será calculada na forma prevista no edital ou no contrato, e não poderá ser inferior 
a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato 
licitado ou celebrado, sendo obedecido ao que preconiza as demais regras do Artigo 127 da 
Resolução-CONCESTE n° 001/2024 de 08/02/2024; 
f) multa moratória de 0,33% (zero virgula trinta e três por cento) por dia de atraso na entrega 
de bem ou execução de serviços, até o limite de 9,9% (nove virgula nove por cento), 
correspondente a até 30 (trinta) dias de atraso, calculado sobre o valor correspondente 
parte inadimplente, excluída, quando for o caso, a parcela correspondente aos impostos 
destacados no documento fiscal para todos os casos citados nas alíneas do Inciso I, do Artigo 
128 da Resolução-CONCESTE n° 001/2024 de 08/02/2024; 
C) multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação 
ou do valor da contratação direta em caso de recusa do licitante ou futuro contratado em 
assinar a Ata de Registro de Preços ou contrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente para todos os casos citados nas alíneas do Inciso II, do Artigo 128 da 
Resolucão-CONCESTE n° 001/2024 de 08/02/2024; 
d) multa administrativa de 3% (três por cento) sobre o valor de referência para a licitação ou 
para a contratação direta, na hipótese de o licitante ou futuro contratado retardar 
injustificadamente o procedimento de contratação ou descumprir de preceito normativo ou as 
obrigações assumidas para todos os casos citados nas alíneas do Inciso III, do Artigo 128 da 
Resolução-CONCESTE n° 001/2024 de 08/02/2024. 
e) multa administrativa de 3% (três por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação 
ou do valor da contratação direta, quando houver o descumprimento das normas jurídicas 
atinentes ou das obrigações assumidas, para todos os casos citados nas alíneas do Inciso IV, 
do Artigo 128 da Resolução-CONCESTE n° 001/2024 de 08/02/2024; 
b) multa administrativa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação da 
licitação ou do valor da contratação direta, na hipótese de o contratado entregar o objeto 
contratual em desacordo com as especificações, condições e qualidade contratadas e/ou com 
vicio, irregularidade ou defeito oculto que o tornem impróprio para o fim a que se destina, para 
todos os casos citados nas alíneas do Inciso V, do Artigo 128 da Resolução-CONCESTE n° 
001/2024 de 08/02/2024; 
e) multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou da Ata 
de Registro de Pregos, quando o contratado ou fornecedor registrado der causa, 
respectivamente, à rescisão do contrato ou ao cancelamento da Ata de Registro de Pregos, 
para todos os casos citados nas alíneas do Inciso VI, do Artigo 128 da Resolução-
CONCESTE n° 001/2024 de 08/02/2024; 
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12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 49°, da Lei n° 
14.133, de 2021 e Resolucão-CONCESTE n° 001/2024 de 08/02/2024) 
12.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7°, da Lei n° 14.133, de 2021 e Resolucão-CONCESTE n° 001/2024 
de 08/02/2024). 
12.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021 e 
Resolucão-CONCESTE n° 001/2024 de 08/02/2024) 
12.3.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, 
a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 48°, 
da Lei n° 14.133, de 2021 e Resolucão-CONCESTE n° 001/2024 de 08/02/2024). 
12.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 
caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021 e Resolucão-CONCESTE n° 

001/2024 de 08/02/2024, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1°, da Lei n° 14.133, de 

2021): 
b) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
9) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
h) os danos que dela provierem para o Contratante; 
i) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 
12.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021 e 

Resolucão-CONCESTE n° 001/2024 de 08/02/2024, ou em outras leis de licitações e 

contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n° 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o 

rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas A pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 

poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou 6 empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021 e Resolução-CONCESTE n° 001/2024 de 08/02/2024). 

12.8. 0 Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos As sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito 

do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.13; de 2021 e Resoludão-CONCESTE n° 

001/2024 de 08/02/2024). 
12.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21 e 
Resolucão-CONCESTE n° 001/2024 de 08/02/2024. 
12.10 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, 

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 
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contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 
ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME n° 26, de 13 de abril de 2022 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
13.1. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada 
nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, As seguintes situações: 
13.1.1. Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalicias ou de cláusulas 
contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 
13.1.2. Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada par 
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
13.1.3. Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja 
sua capacidade de concluir o contrato; 
13.1.4. Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento 
do contratado; 
13.1.5. Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do 
contrato; 
13.1.6. Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração 
substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto; 
13.1.7. Atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão 
administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 
13.1.8. Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da 
entidade contratante; 
13.1.9. Não cumprimento das obrigações relativas A reserva de cargos prevista em lei, bem 
como em outras normas especificas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz. 
13.2. DA FORMA DE EXTINÇÃO CONTRATUAL 
13.2. A extinção do contrato poderá ser: 
13.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta; 
13.2.2. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, 
por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da 
Administração; 
13.23. Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissária ou 
compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 
13.2.4 A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual 
deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e 
reduzidas a termo no respectivo processo. 
13.3. DO DIREITO DE RESCISÃO PELO CONTRATADO 
13.3.1. 0 contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
13.3.1.1. Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete 
modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 desta Lei N° 
14.133/2021; 
13.3.1.2. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo 
superior a 3 (três) meses; 
13.3.1.3. Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do 
pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas 
desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 
13.3.1.4. Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos 
pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de 
obras, serviços ou fornecimentos; 
13.3.1.5. Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, 
para execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais 
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especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações 
atribufdas pelo contrato A Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de 
áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 
13.3.2. As hipóteses de extinção a que se referem os subitens 13.1.2, 13.1.3 e 13.1.4 
observarão as seguintes disposições: 
13.3.2.1. Não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da 
ordem interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o 
contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha contribuído; 
13.3.2.2. Assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até a normalização da situação, admitido o restabelecimento do 
equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma da alínea "d" do inciso II do caput do art. 
124 da Lei N° 14.133/2021. 
13.4. DOS EFEITOS DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
13.4.1. CULPA EXCLUSIVA DA ADMINISTRAÇÃO: Quando a extinção decorrer de culpa 
exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos regularmente 
comprovados que houver sofrido e terá direito a: 
13.4.1.1. Devolução da garantia; 
13.4.1.2. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 
13.4.1.3. Pagamento do custo da desmobilização. 
13.4.2. DETERMINADA UNILATERALMENTE PELA ADMINISTRAÇÃO: A extinção 
determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções 
previstas neste edital, as seguintes consequências: 
13.4.2.1. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por 
ato próprio da Administração; 
13.4.2.2. Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do 
pessoal empregados na execução do contrato e necessários A sua continuidade; 
13.4.2.3. Execução da garantia contratual para: 
13.4.2.3.1. Ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não 
execução; 
13.4.2.3.2. Pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 
13.4.2.3.3. Pagamento das multas devidas A Administração Pública; 
13.4.2.3.4. Exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela 
seguradora, quando cabível; 
13.4.2.4. Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados A 
Administração Pública e das multas aplicadas. 
13.4.3. A aplicação das medidas previstas nos subitens 13.2.1 e 13.2.2 ficará a critério da 
Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou 
indireta. 
13.4.4. Na hipótese do subitem 13.2.2, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do 
secretário municipal competente, conforme o caso. 
13.5. Caso a proponente vencedora da licitação não execute, total ou parcialmente, quaisquer 
itens ou serviços previstos, a contratante reserva-se o direito de executá-los, direta ou, 
indiretamente, inclusive remanescentes, hipótese em que aquela licitante ou contratada 
responderá pelos custos, através de glosas de créditos e/ou cauções e/ou pagamentos, direto 
A contratante, bem como reparação de eventuais danos a esta ou a terceiros. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - CLAUSULA DÉCIMA QUARTA — DOTAÇAC1 
ORÇAMENTARIA (art. 92, VIII) 
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específico 
C _.___,___ _ 

UNIDADE ,DOTAÇÃO ELEMENTO DE -FONTE DE RECURSO 
ADMINISTRATIVA -* '. .ORÇAMENTARIA .DESPESA

CNPJ: 07.570.518/0001-00 LEST: 06.920.250-8 
Rua Marta Silveira Made!, N— Centro — Pereiro — CE 

(88) 3527-1250 / 3527-1260 



• 

• 

ESTADO DO CEARA 

iPRJEFEIT1LJR.A. MTJI•TICIP.A3L. IYE 

P E TUE I 1R C3

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA — CONFORMIDADE COM 0 MARCO LEGAL 
ANTICORRUPÇÃO 
15.11 Abster-se de oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, tampouco 
aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, por conta própria ou por 
intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou 
benefícios de qualquer espécie relacionados de forma direta ou indireta ao objeto deste 
contrato, o que deve ser observado, ainda, pelos seus prepostos, colaboradores e eventuais 
subcontratados; 
15.12 Conduzir os seus negócios de forma a coibir fraudes, corrupção e quaisquer outros 
atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, nos termos da Lei Federal n° 
12.846/2013, abstendo-se de práticas como as seguintes: 
15.13 Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente 
público, ou a terceira pessoa a ele relacionada; 
15.14 Comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a 
prática dos atos ilícitos previstos em Lei; 
15.15 Comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou jurídica para ocultar ou 
dissimular seus reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados; 
15.16 No tocante a licitações e contratos: 
15.17 Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o 
caráter competitivo de procedimento licitatório público; 
15.18 Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório 
público; 
15.19 Afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem 
de qualquer tipo; 
15.20 Fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente; 
15.11. Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para participar de licitação 

pública ou celebrar contrato administrativo; 
15.12. Obter vantagem ou beneficio indevido, de modo fraudulento, de modificações ou 
prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, 

no ato convocatório da licitação pública ou nos respectivos instrumentos contratuais; ou 
manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a 
Administração Pública; 
15.13. Dificultar atividade de investigação ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes 
públicos, ou intervir em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos 
órgãos de fiscalização do Sistema Financeiro Nacional; 
CLAUSULA DÉCIMA SEXTA — DOS CASOS OMISSOS (art. 92 III) 
16,1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo asi & 
disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas 
e princípios gerais dos contratos. 
CLAUSULA DÉCIMA SEXTA — ALTERAÇÕES 
16.1. Os contratos poderão ser alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes casos: 
16.1.1. Unilateralmente pela Administração: 
16.1.1.1. Quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor 
adequação técnica a seus objetivos, desde que não transfigure o objeto da contratação; 
16.1.1.2. Quando for necessária a modificação do valor contratual em decorrência dj 
acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, desde que este não se transfigure. 

CNPJ: 07.570.518/0001-00 I.EST: 06.920.250-8 
Rua Marta Silveira Maciel, n° 04— Centro — Pereiro — CE 

(88) 3527-1250 / 3527-1260 



ESTADO DO CEARÁ 

ropitEhEi4tunAEI NTIcitip_ALcliDE  

oepiedpiurto 
16.1.1.3. 0 contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de 
edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento), 
porcentagens estas aplicáveis aos dois subitens anteriores. 
16.2. Por acordo entre as partes: 
16.2.1. Quando conveniente a substituição da garantia de execução; 
16.2.2. Quando necessária a modificação do regime de execução da obra ou do serviço, bem 
como do modo de fornecimento, em face de verificação técnica da inaplicabilidade dos termos 
contratuais originários; 
16.2.3. Quando necessária a modificação da forma de pagamento por imposição de 
circunstâncias supervenientes, mantido o valor inicial atualizado e vedada a antecipação do 
pagamento em relação ao cronograma financeiro fixado sem a correspondente 
contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço; 
16.3. Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força 
maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis 
de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, 
respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato. 
16.4. A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das 
prestações determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos 
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 
16.5. Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se 
houver, após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de 
quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com 
comprovada repercussão sobre os pregos contratados. 
16.6. Antes de prorrogar o prazo de vigência do contrato em termo aditivo, a Administração 
deverá verificar a regularidade fiscal do contratado, consultar o Cadastro Nacional de 
Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(CNEP), emitir as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos 
trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo. 
CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA — PUBLICAÇÃO 
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no respectivo sitio oficial na 
Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei N° 14.133, de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. 
12.527, de 2011, c/c Demais disposições contidas na Lei 14.133/2021, contado da data de 
publicação desta Lei; 
CLAUSULA DÉCIMA OITAVA— FORO (art. 92, ,. 1°) 
18.1. Fica eleito o Foro da Araripe para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1°, 
da Lei n° 14.133/21. 

Pereiro- CE, XX de XXX>00( de 2025. 

CONTRATANTE 

Testemunha 
CPF: 

CONTRATADO 

Testemunha 
CPF: 

It y 
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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA POR DISPENSA DE LICITAÇÃO 

ESTADO DO CEARA — PREFEITURA MUNICIPAL DE PEREIRO - A Prefeitura Municipal de 
Pereiro-Ce, através da SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E DESPORTO, na forma que indica o 
art. 75, inciso I da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, Decreto Municipal n° 310, de 22 de 
março de 2023, torna público a necessidade de DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 
06.02.01/2025, cujo o objeto é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO DE 2 (DUAS) 
SUBESTAÇÕES AÉREAS DE 112,5 KVA (GRUPO A) NAS ESCOLAS DO SÍTIO LAGOA 
NOVA, ATRAVÉS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E DESPORTO DO MUNICÍPIO DE 
PEREIRO/CE, conforme especificações contidas no termo de referência. Os interessados 
poderão apresentar proposta de pregos, na forma regimental, no prazo de 03 (três) dias 
úteis, a contar da data da publicação do presente aviso - PERIOD° DE RECEBIMENTO DE 
PROPOSTAS de 06/02/2025 até 11/02/2025. As propostas poderão ser entregues, em 
original, no Setor de Licitação da Prefeitura Municipal de Pereiro/CE(Centro Administrativo), 
localizado na Rua Marta Silveira Maciel, n° 04, Centro, Pereiro-CE, ou enviadas por e-mail, 
devidamente assinadas e digitalizadas, no formato PDF, para o seguinte endereço eletrônico: 
pmplicitapereiroasimail.com, tudo conforme Termo de Referência disponível no site: 
https://pereiro.ce.gov.br/1ei14133.php. PEREIRO/CE, 06 DE FEVEREIRO DE 2025. 
ERMILSON DOS SANTOS QUEIROZ - AGENTE DE CONTRATAÇÃO. 

PEREIRO/CE, 06 DE FEVEREIRO DE 2025. 

ERMILSON D S QUEIROZ 
AGENTE DE CONT O PORTARIA N° 01/2024 
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'AVISp4DE CONTRATAÇÃO DIRETA POR DISPENSA DE LICITAÇÃO 
' 

ESTADO DO CEARA — PREFEITURA MUNICIPAL DE PEREIRO - A Prefeitura Municipal de Pereiro-Ce, através da SECRETARI DE 

EDUCAÇÃO E DESPORTO, na forma que indica o art. 75, inciso I da Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, Decreto Municipal n° 31 , de 

22 de março de 2023, torna público a necessidade de DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 06.02.01/2025, cujo o objeto ka CONTRATA00 

DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE CONSTRUÇA0 DE 2 (DUAS) 
SUBESTAÇÕES AÉREAS DE 112,5 KVA (GRUPO A) NAS ESCOLAS DO SITIO LAGOA NOVA, ATRAVÉS DA SECRETARI4A4 DE 
EDUCAÇÃO E DESPORTO DO MUNICÍPIO DE PEREIRO/CE, conforme especificações contidas no termo de referência. Os interess dos 

poderão apresentar proposta de pregos, na forma regimental, no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da data da publicaga do 

presente aviso - PERÍODO DE RECEBIMENTO DE PROPOSTAS de 06/02/2025 ate 11/02/2025. As propostas poderão ser entreques, 

em original, no Setor de Licitação da Prefeitura Municipal de Pereiro/CE(Centro Administrativo), localizado na Rua Marta Silveira Maciél, n° 
04, Centro, Pereiro-CE, ou enviadas por e-mail, devidamente assinadas e digitalizadas, no formato PDF, para o seguinte endereço 
eletrônico: pmplicitaperelroaqmail.com, tudo conforme Termo de Referência disponível no site: https://pereiro.ce.gov.br/lei14133 ?hp. 

PEREIRO/CE, 06 DE FEVEREIRO DE 2025. ERMILSON DOS SANTOS QUEIROZ - AGENTE DE CONTRATAÇÃO. 

DOM assinado eletronicamente por: Prefeitura de Pereiro-ce - CPF:***.705.180-** em 06/02/2025 16:09:25 -IP com n*: 192.168.1.103 
Autenticação em: www.pereiro.ce.gov.badiariooficial.phOid=1217 
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24,52%27/01/2025 BDI :OBRA: CONSTRUÇÃO E INSTALAÇÃO DE DUAS SUBESTAÇÃO AÉREA DE 112,5 Kva PARA AS ESCOLAS MARIA DAS GRAÇAS NOGUEIRA,
CRECHE SEMANDO O SABER E NOVA ESCOLA DA LAGOA NOVA.

LOCAL: LAGOA NOVA, PEREIRO-CE

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PEREIRO-CE

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

FONTE VERSÃO HORA MES

SEINFRA 028.1 COM DESONERAÇÃO 84,44% 47,48%

Composições
Próprias PROPRIA 0,00% 0,00%

DATA :

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE QTD
COM BDI

PREÇO TOTAL R$
FONTE

SEM BDI

VALOR UNITÁRIO R$

SEM BDI COM BDI

ESCOLA MARIA DAS GRAÇAS E CHECHE SEMEANDO O SABER

SUBESTAÇÃO E ATERRAMENTO R$ 71.452,941 R$ 57.383,15

MOVIMENTO DE TERRA R$ 440,961.1 R$ 354,13

1.1.1 4,41M3C2784 ESCAVAÇÃO MANUAL SOLO DE 1A.CAT. PROF. ATÉ 1.50m R$ 60,92 R$ 268,66SEINFRA R$ 48,92 R$ 215,74

1.1.2 4,41M3C2921 REATERRO C/COMPACTAÇÃO MANUAL S/CONTROLE, MATERIAL DA VALA R$ 39,07 R$ 172,30SEINFRA R$ 31,38 R$ 138,39

SERVIÇOS AUXILIARES R$ 10,391.2 R$ 8,34

1.2.1 0,06M3C1606 LASTRO DE BRITA ESP.= 10CM, P/CAIXA EM ALVENARIA R$ 173,16 R$ 10,39SEINFRA R$ 139,06 R$ 8,34

INSTALAÇÕES CIVIS R$ 1.620,321.3 R$ 1.301,26

1.3.1 2,00UNC0602 CAIXA EM ALVENARIA (80X80X60cm) DE 1/2 TIJOLO COMUM, LASTRO DE CONCRETO E
TAMPA DE CONCRETO R$ 810,16 R$ 1.620,32SEINFRA R$ 650,63 R$ 1.301,26

INST. ELÉTRICAS, TELEFONIA, LÓGICA, SOM E SISTEMAS DE CONTROLE R$ 69.381,271.4 R$ 55.719,42

1.4.1 7,00UNC3504 CAIXA ALVENARIA / REBOCO / C/ TAMPA CONCRETO S/ FUNDO DI=30x30x50 cm R$ 211,42 R$ 1.479,94SEINFRA R$ 169,79 R$ 1.188,53

1.4.2 1,00UNC4940 SUBESTAÇÃO AÉREA DE 112,5 KVA/13.800-380/220V COM QUADRO DE MEDIÇÃO E
PROTEÇÃO GERAL, INCLUSIVE MALHA DE ATERRAMENTO R$ 48.470,49 R$ 48.470,49SEINFRA R$ 38.925,87 R$ 38.925,87

1.4.3 1,00UNPMP-002

QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE EMBUTIR / SOBREPOR METÁLICO DE ATÉ 36 DIVISÕES. COM
BARRAMENTO DE COBRE ELETROLÍTICO DE 1/2"X1/8” PARA AS FASES, NEUTRO E TERRA.
DIMENSÕES: 60X50X20 CM, COM FECHADURA TIPO YALE. GRAU DE PROTEÇÃO IP-55.
PINTURA ELETROSTÁTICA. PLACA DE POLICARBONATO PARA PROTEÇÃO DOS CONTATOS
INDIRETOS. COM TRILHO PARA DISJUNTORES DIN E CANALETAS DE PVC NAS LATERAIS

R$ 2.252,92 R$ 2.252,92Composições
Próprias R$ 1.809,28 R$ 1.809,28

1.4.4 4,00UNC1117 DISJUNTOR TRIPOLAR EM QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO 100A R$ 179,07 R$ 716,28SEINFRA R$ 143,81 R$ 575,24

1.4.5 4,00UNC1128 DISJUNTOR TRIPOLAR EM QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO 60A R$ 137,91 R$ 551,64SEINFRA R$ 110,75 R$ 443,00

1.4.6 300,00MC0558 CABO EM PVC 1000V 35MM2 R$ 41,85 R$ 12.555,00SEINFRA R$ 33,61 R$ 10.083,00

1.4.7 50,00MC1191 ELETRODUTO PVC ROSC. D= 75mm (2 1/2") R$ 67,10 R$ 3.355,00SEINFRA R$ 53,89 R$ 2.694,50

ESCOLA NOVA

SUBESTAÇÃO E ATERRAMENTO R$ 53.277,602 R$ 42.786,43

MOVIMENTO DE TERRA R$ 440,962.1 R$ 354,13

2.1.1 4,41M3C2784 ESCAVAÇÃO MANUAL SOLO DE 1A.CAT. PROF. ATÉ 1.50m R$ 60,92 R$ 268,66SEINFRA R$ 48,92 R$ 215,74

2.1.2 4,41M3C2921 REATERRO C/COMPACTAÇÃO MANUAL S/CONTROLE, MATERIAL DA VALA R$ 39,07 R$ 172,30SEINFRA R$ 31,38 R$ 138,39

SERVIÇOS AUXILIARES R$ 10,392.2 R$ 8,34

2.2.1 0,06M3C1606 LASTRO DE BRITA ESP.= 10CM, P/CAIXA EM ALVENARIA R$ 173,16 R$ 10,39SEINFRA R$ 139,06 R$ 8,34

INSTALAÇÕES CIVIS R$ 1.620,322.3 R$ 1.301,26

2.3.1 2,00UNC0602 CAIXA EM ALVENARIA (80X80X60cm) DE 1/2 TIJOLO COMUM, LASTRO DE CONCRETO E
TAMPA DE CONCRETO R$ 810,16 R$ 1.620,32SEINFRA R$ 650,63 R$ 1.301,26

Página: 1CENTRO ADMINISTRATIVO JOSÉ ESTEVAM
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24,52%27/01/2025 BDI :OBRA: CONSTRUÇÃO E INSTALAÇÃO DE DUAS SUBESTAÇÃO AÉREA DE 112,5 Kva PARA AS ESCOLAS MARIA DAS GRAÇAS NOGUEIRA,
CRECHE SEMANDO O SABER E NOVA ESCOLA DA LAGOA NOVA.

LOCAL: LAGOA NOVA, PEREIRO-CE

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PEREIRO-CE

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA

FONTE VERSÃO HORA MES

SEINFRA 028.1 COM DESONERAÇÃO 84,44% 47,48%

Composições
Próprias PROPRIA 0,00% 0,00%

DATA :

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO UNIDADE QTD
COM BDI

PREÇO TOTAL R$
FONTE

SEM BDI

VALOR UNITÁRIO R$

SEM BDI COM BDI

INST. ELÉTRICAS, TELEFONIA, LÓGICA, SOM E SISTEMAS DE CONTROLE R$ 51.205,932.4 R$ 41.122,70

2.4.1 7,00UNC3504 CAIXA ALVENARIA / REBOCO / C/ TAMPA CONCRETO S/ FUNDO DI=30x30x50 cm R$ 211,42 R$ 1.479,94SEINFRA R$ 169,79 R$ 1.188,53

2.4.2 1,00UNC4940 SUBESTAÇÃO AÉREA DE 112,5 KVA/13.800-380/220V COM QUADRO DE MEDIÇÃO E
PROTEÇÃO GERAL, INCLUSIVE MALHA DE ATERRAMENTO R$ 48.470,49 R$ 48.470,49SEINFRA R$ 38.925,87 R$ 38.925,87

2.4.3 30,00MC0558 CABO EM PVC 1000V 35MM2 R$ 41,85 R$ 1.255,50SEINFRA R$ 33,61 R$ 1.008,30

VALOR TOTAL: R$ 124.730,54

Cento e Vinte e Quatro Mil Setecentos e Trinta reais e Cinquenta e Quatro centavos
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24,52%27/01/2025DATA : BDI :OBRA: CONSTRUÇÃO E INSTALAÇÃO DE DUAS SUBESTAÇÃO AÉREA DE
112,5 Kva PARA AS ESCOLAS MARIA DAS GRAÇAS NOGUEIRA,
CRECHE SEMANDO O SABER E NOVA ESCOLA DA LAGOA NOVA.

LOCAL: LAGOA NOVA, PEREIRO-CE

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PEREIRO-CE

RELATÓRIO ANALÍTICO - COMPOSIÇÕES DE CUSTOS

FONTE VERSÃO HORA MES

SEINFRA 028.1 COM DESONERAÇÃO 84,44% 47,48%

Composições
Próprias PROPRIA 0,00% 0,00%

1.1.1. C2784 ESCAVAÇÃO MANUAL SOLO DE 1A.CAT. PROF. ATÉ 1.50m (M3)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra UNIDFONTE

I2543 SERVENTE H R$ 18,4600 R$ 48,91902,65000000SEINFRA

R$ 48,9190TOTAL Mão de Obra:

VALOR: R$ 48,92

1.1.2. C2921 REATERRO C/COMPACTAÇÃO MANUAL S/CONTROLE, MATERIAL DA VALA (M3)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra UNIDFONTE

I2543 SERVENTE H R$ 18,4600 R$ 31,38201,70000000SEINFRA

R$ 31,3820TOTAL Mão de Obra:

VALOR: R$ 31,38

1.2.1. C1606 LASTRO DE BRITA ESP.= 10CM, P/CAIXA EM ALVENARIA (M3)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMaterial UNIDFONTE

I0280 BRITA M3 R$ 100,5000 R$ 120,60001,20000000SEINFRA

R$ 120,6000TOTAL Material:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra UNIDFONTE

I2543 SERVENTE H R$ 18,4600 R$ 18,46001,00000000SEINFRA

R$ 18,4600TOTAL Mão de Obra:

VALOR: R$ 139,06

1.3.1. C0602 CAIXA EM ALVENARIA (80X80X60cm) DE 1/2 TIJOLO COMUM, LASTRO DE CONCRETO E TAMPA DE CONCRETO (UN)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMaterial UNIDFONTE

I0169 AÇO CA-60 KG R$ 7,5900 R$ 32,39414,26800000SEINFRA

I0103 ARAME RECOZIDO N.18 BWG KG R$ 16,5300 R$ 1,19020,07200000SEINFRA

I0109 AREIA MEDIA M3 R$ 83,5800 R$ 19,30700,23100000SEINFRA

I0280 BRITA M3 R$ 100,5000 R$ 12,06000,12000000SEINFRA

I0441 CAL HIDRATADA KG R$ 0,9600 R$ 9,43499,82800000SEINFRA

I0529 CHAPA COMPENSADO RESINADO 12MM (1.10 X 2.20M) M2 R$ 35,9500 R$ 11,64780,32400000SEINFRA

I0805 CIMENTO PORTLAND KG R$ 0,7100 R$ 43,094260,69600000SEINFRA

I1916 TABUA DE 1" DE 3A. - L = 30cm M R$ 12,7700 R$ 1,23870,09700000SEINFRA

I2082 TIJOLO MACIÇO COMUM UN R$ 0,4700 R$ 85,2768181,44000000SEINFRA

R$ 215,6437TOTAL Material:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra UNIDFONTE

I0040 AJUDANTE DE ARMADOR/FERREIRO H R$ 19,1000 R$ 7,88830,41300000SEINFRA

I0041 AJUDANTE DE CARPINTEIRO H R$ 19,1000 R$ 37,43601,96000000SEINFRA

I0121 ARMADOR/FERREIRO H R$ 24,1600 R$ 9,97810,41300000SEINFRA

I0498 CARPINTEIRO H R$ 24,1600 R$ 47,35361,96000000SEINFRA

I2391 PEDREIRO H R$ 24,1600 R$ 130,72985,41100000SEINFRA

I2543 SERVENTE H R$ 18,4600 R$ 201,601710,92100000SEINFRA

R$ 434,9875TOTAL Mão de Obra:
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24,52%27/01/2025DATA : BDI :OBRA: CONSTRUÇÃO E INSTALAÇÃO DE DUAS SUBESTAÇÃO AÉREA DE
112,5 Kva PARA AS ESCOLAS MARIA DAS GRAÇAS NOGUEIRA,
CRECHE SEMANDO O SABER E NOVA ESCOLA DA LAGOA NOVA.

LOCAL: LAGOA NOVA, PEREIRO-CE

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PEREIRO-CE

RELATÓRIO ANALÍTICO - COMPOSIÇÕES DE CUSTOS

FONTE VERSÃO HORA MES

SEINFRA 028.1 COM DESONERAÇÃO 84,44% 47,48%

Composições
Próprias PROPRIA 0,00% 0,00%

VALOR: R$ 650,63

1.4.1. C3504 CAIXA ALVENARIA / REBOCO / C/ TAMPA CONCRETO S/ FUNDO DI=30x30x50 cm (UN)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEServiço UNIDFONTE

C0076 ALVENARIA DE TIJOLO COMUM C/ARGAMASSA MISTA DE CAL
HIDRATADA 1:2:8 ESP=10 cm

M2 R$ 122,4300 R$ 97,94400,80000000SEINFRA

C0218 ARMADURA CA-60 MÉDIA D= 6,4 A 9,5mm KG R$ 12,5200 R$ 9,76560,78000000SEINFRA

C0840 CONCRETO P/VIBR., FCK 15 MPa COM AGREGADO ADQUIRIDO M3 R$ 495,6500 R$ 12,49040,02520000SEINFRA

C2784 ESCAVAÇÃO MANUAL SOLO DE 1A.CAT. PROF. ATÉ 1.50m M3 R$ 48,9200 R$ 10,56670,21600000SEINFRA

C2827 FORMA PLANA CHAPA COMPENSADA RESINADA, ESP.= 10mm
UTIL. 3X

M2 R$ 140,0400 R$ 16,80480,12000000SEINFRA

C3407 REBOCO C/ ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA S/ PENEIRAR,
TRAÇO 1:6

M2 R$ 37,0400 R$ 22,22400,60000000SEINFRA

R$ 169,7955TOTAL Serviço:

VALOR: R$ 169,79

1.4.2. C4940 SUBESTAÇÃO AÉREA DE 112,5 KVA/13.800-380/220V COM QUADRO DE MEDIÇÃO E PROTEÇÃO GERAL, INCLUSIVE MALHA DE
ATERRAMENTO (UN)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEEquipamento Custo Horário UNIDFONTE

I0584 CAMINHÃO COMERC. EQUIP. C/GUINDASTE (CHI) H R$ 62,0412 R$ 248,16484,00000000SEINFRA

I0705 CAMINHÃO COMERC. EQUIP. C/GUINDASTE (CHP) H R$ 169,7613 R$ 2.037,135612,00000000SEINFRA

R$ 2.285,3004TOTAL Equipamento Custo Horário:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMaterial UNIDFONTE

I6472 ABRAÇADEIRA PARA POSTE DE CONCRETO DUPLO "T" UN R$ 8,2500 R$ 49,50006,00000000SEINFRA

I8213 ALÇA PREFORMADA DE DISTRIBUIÇÃO PARA CONDUTOR DE
COBRE 2,0 AWG

UN R$ 29,4700 R$ 88,41003,00000000SEINFRA

I0338 CABO COBRE NU 25MM2 M R$ 23,7100 R$ 592,750025,00000000SEINFRA

I0549 CHAVE FUSIVEL INDICADORA 15KV/50A-RUPTURA 1200A UN R$ 357,2800 R$ 1.071,84003,00000000SEINFRA

I0914 CRUZETA EM CONCRETO ARMADO-PADRÃO COELCE UN R$ 80,0100 R$ 400,05005,00000000SEINFRA

I9066 ELO FUSIVEL UN R$ 2,8200 R$ 8,46003,00000000SEINFRA

I8076 GANCHO OLHAL UN R$ 10,3900 R$ 31,17003,00000000SEINFRA

I1272 ISOLADOR PORCELANA TIPO DISCO 175MM DE VIDRO UN R$ 96,5400 R$ 868,86009,00000000SEINFRA

I9067 ISOLADOR PORCELANA TIPO PINO PARA DISTRIBUIÇÃO 15KV UN R$ 29,5500 R$ 265,95009,00000000SEINFRA

I8077 MANILHA SAPATILHA PARA ALÇA PREFORMADA UN R$ 10,0400 R$ 30,12003,00000000SEINFRA

I1549 OLHAL PARA PARAFUSO DE 5/8'' UN R$ 12,4100 R$ 37,23003,00000000SEINFRA

I1563 PARA-RAIOS TIPO CRISTAL VALVER UN R$ 192,5100 R$ 577,53003,00000000SEINFRA

I2389 PARAFUSO MAQUINA ZINCADO 5/8 x 14" C/ ARRUELAS/PORCA UN R$ 13,7400 R$ 137,400010,00000000SEINFRA

I2390 PARAFUSO MAQUINA ZINCADO 5/8 x 16" C/ ARRUELAS/PORCA UN R$ 18,2600 R$ 73,04004,00000000SEINFRA

I8072 PORCA QUADRADA PARA PARAFUSO M16 x 2 UN R$ 1,0100 R$ 4,04004,00000000SEINFRA

I9421 POSTE DE CONCRETO DUPLO T, RESISTÊNCIA NOMINAL
600KG, H=12,00M, PESO APROXIMADO 1.330KG

UN R$ 1.367,6600 R$ 1.367,66001,00000000SEINFRA

I7477 QUADRO METÁLICO (600 x 400 x 400)mm INSTALADO UN R$ 1.324,1500 R$ 1.324,15001,00000000SEINFRA

I1768 QUADRO P/ MEDIÇÃO PRIMÁRIA 15KV UN R$ 805,0300 R$ 805,03001,00000000SEINFRA

I2144 TRANSFORMADOR DE DISTRIBUIÇÃO A ÓLEO ISOLANTE
MINERAL,  112,5KVA/13.800, TENSÃO SECUNDÁRIA 380/220V,
USO EM POSTE, COM SELO INMETRO E PROCEL LETRA D,
COR CINZA MUNSELL 6,5, Norma NBR:5440;2014.

UN R$ 17.379,1000 R$ 17.379,10001,00000000SEINFRA

Página: 2CENTRO ADMINISTRATIVO JOSÉ ESTEVAM
CNPJ: 07.570.518/0001-00 I.EST: 06.920.250-8 | Rua Marta Silveira Maciel, 04 – Centro – Pereiro – CE | (88) 3527-1250 / 3527-1260



24,52%27/01/2025DATA : BDI :OBRA: CONSTRUÇÃO E INSTALAÇÃO DE DUAS SUBESTAÇÃO AÉREA DE
112,5 Kva PARA AS ESCOLAS MARIA DAS GRAÇAS NOGUEIRA,
CRECHE SEMANDO O SABER E NOVA ESCOLA DA LAGOA NOVA.

LOCAL: LAGOA NOVA, PEREIRO-CE

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PEREIRO-CE

RELATÓRIO ANALÍTICO - COMPOSIÇÕES DE CUSTOS

FONTE VERSÃO HORA MES

SEINFRA 028.1 COM DESONERAÇÃO 84,44% 47,48%

Composições
Próprias PROPRIA 0,00% 0,00%

R$ 25.112,2900TOTAL Material:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra UNIDFONTE

I0042 AJUDANTE DE ELETRICISTA H R$ 19,1000 R$ 305,600016,00000000SEINFRA

I2312 ELETRICISTA H R$ 24,1500 R$ 386,400016,00000000SEINFRA

I1088 ELETROTECNICO MONTADOR H R$ 29,0600 R$ 464,960016,00000000SEINFRA

I2543 SERVENTE H R$ 18,4600 R$ 295,360016,00000000SEINFRA

R$ 1.452,3200TOTAL Mão de Obra:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEServiço UNIDFONTE

C0521 CABO COBRE NU 50MM2 M R$ 64,1400 R$ 2.244,900035,00000000SEINFRA

C0550 CABO EM PVC 1000V 16MM2 M R$ 18,6200 R$ 37,24002,00000000SEINFRA

C0557 CABO EM PVC 1000V 95MM2 M R$ 79,9200 R$ 3.196,800040,00000000SEINFRA

C3504 CAIXA ALVENARIA / REBOCO / C/ TAMPA CONCRETO S/ FUNDO
DI=30x30x50 cm

UN R$ 169,7900 R$ 1.018,74006,00000000SEINFRA

C0592 CAIXA ALVENARIA/REBOCO C/TAMPA CONCRETO FUNDO
BRITA 80x80x80cm

UN R$ 473,8500 R$ 473,85001,00000000SEINFRA

C0859 CONECTOR SPLIT - BOLT P/ CABOS ATE 16MM2 UN R$ 9,9300 R$ 19,86002,00000000SEINFRA

C0860 CONECTOR SPLIT - BOLT P/ CABOS ATE 35MM2 UN R$ 12,1800 R$ 24,36002,00000000SEINFRA

C1021 CURVA P/ELETRODUTO PVC ROSC. D= 32mm (1") UN R$ 9,7600 R$ 9,76001,00000000SEINFRA

C1026 CURVA P/ELETRODUTO PVC ROSC. D= 85mm (3") UN R$ 66,7500 R$ 133,50002,00000000SEINFRA

C4816 DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO TRIPOLAR 175 A, COM CAIXA
MOLDADA 10 KA

UN R$ 608,7400 R$ 608,74001,00000000SEINFRA

C1187 ELETRODUTO PVC ROSC. D= 32mm (1") M R$ 15,7900 R$ 142,11009,00000000SEINFRA

C1192 ELETRODUTO PVC ROSC. D= 85mm (3") M R$ 65,8400 R$ 790,080012,00000000SEINFRA

C4933 HASTE DE ATERRAMENTO COPPERWELD 5/8"X 2.40M UN R$ 128,1000 R$ 768,60006,00000000SEINFRA

C1606 LASTRO DE BRITA ESP.= 10CM, P/CAIXA EM ALVENARIA M3 R$ 139,0600 R$ 8,34360,06000000SEINFRA

C1710 LUVA P/ELETRODUTO PVC ROSC. D= 32mm (1") UN R$ 3,8100 R$ 15,24004,00000000SEINFRA

C1715 LUVA P/ELETRODUTO PVC ROSC. D= 85mm (3") UN R$ 31,7100 R$ 190,26006,00000000SEINFRA

C3909 SOLDA EXOTÉRMICA UN R$ 39,7400 R$ 278,18007,00000000SEINFRA

C2454 TERMINAL DE PRESSÃO P/ CABOS ATÉ 120MM2 UN R$ 28,8500 R$ 115,40004,00000000SEINFRA

R$ 10.075,9636TOTAL Serviço:

VALOR: R$ 38.925,87

1.4.3. PMP-002 QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE EMBUTIR / SOBREPOR METÁLICO DE ATÉ 36 DIVISÕES. COM BARRAMENTO DE COBRE
ELETROLÍTICO DE 1/2"X1/8” PARA AS FASES, NEUTRO E TERRA. DIMENSÕES: 60X50X20 CM, COM FECHADURA TIPO YALE. GRAU DE
PROTEÇÃO IP-55. PINTURA ELETROSTÁTICA. PLACA DE POLICARBONATO PARA PROTEÇÃO DOS CONTATOS INDIRETOS. COM TRILHO
PARA DISJUNTORES DIN E CANALETAS DE PVC NAS LATERAIS (UN)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMaterial UNIDFONTE

I0192 BARRAMENTO DE COBRE 3/8'' M R$ 49,63 R$ 357,347,20000000SEINFRA

I0193 BARRAMENTO NEUTRO P/ BAIXA TENSÃO UN R$ 41,32 R$ 41,321,00000000SEINFRA

I0194 BARRAMENTO PRINCIPAL P/ BAIXA TENSÃO UN R$ 40,65 R$ 121,953,00000000SEINFRA

I0195 BARRAMENTO TERRA P/ BAIXA TENSÃO UN R$ 33,60 R$ 33,601,00000000SEINFRA

I0545 CHAPA POLICARBONATO 6MM,COMPACTO CRISTAL M2 R$ 481,69 R$ 144,510,30000000SEINFRA

I7415 ISOLADOR EPÓXI 1kV - 25mm UN R$ 8,68 R$ 95,4811,00000000SEINFRA

I1762 QUADRO DISTRIBUIÇÃO LUZ 650X875X205MM UN R$ 582,58 R$ 582,581,00000000SEINFRA

R$ 1.376,78TOTAL Material:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra UNIDFONTE

I0042 AJUDANTE DE ELETRICISTA H R$ 19,10 R$ 191,0010,00000000SEINFRA
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24,52%27/01/2025DATA : BDI :OBRA: CONSTRUÇÃO E INSTALAÇÃO DE DUAS SUBESTAÇÃO AÉREA DE
112,5 Kva PARA AS ESCOLAS MARIA DAS GRAÇAS NOGUEIRA,
CRECHE SEMANDO O SABER E NOVA ESCOLA DA LAGOA NOVA.

LOCAL: LAGOA NOVA, PEREIRO-CE

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PEREIRO-CE

RELATÓRIO ANALÍTICO - COMPOSIÇÕES DE CUSTOS

FONTE VERSÃO HORA MES

SEINFRA 028.1 COM DESONERAÇÃO 84,44% 47,48%

Composições
Próprias PROPRIA 0,00% 0,00%

I2312 ELETRICISTA H R$ 24,15 R$ 241,5010,00000000SEINFRA

R$ 432,50TOTAL Mão de Obra:

VALOR: R$ 1.809,28

1.4.4. C1117 DISJUNTOR TRIPOLAR EM QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO 100A (UN)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMaterial UNIDFONTE

I1016 DISJUNTOR TRIPOLAR DE 100A UN R$ 104,8800 R$ 104,88001,00000000SEINFRA

R$ 104,8800TOTAL Material:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra UNIDFONTE

I0042 AJUDANTE DE ELETRICISTA H R$ 19,1000 R$ 17,19000,90000000SEINFRA

I2312 ELETRICISTA H R$ 24,1500 R$ 21,73500,90000000SEINFRA

R$ 38,9250TOTAL Mão de Obra:

VALOR: R$ 143,81

1.4.5. C1128 DISJUNTOR TRIPOLAR EM QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO 60A (UN)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMaterial UNIDFONTE

I1017 DISJUNTOR TRIPOLAR DE 60A UN R$ 71,8200 R$ 71,82001,00000000SEINFRA

R$ 71,8200TOTAL Material:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra UNIDFONTE

I0042 AJUDANTE DE ELETRICISTA H R$ 19,1000 R$ 17,19000,90000000SEINFRA

I2312 ELETRICISTA H R$ 24,1500 R$ 21,73500,90000000SEINFRA

R$ 38,9250TOTAL Mão de Obra:

VALOR: R$ 110,75

1.4.6. C0558 CABO EM PVC 1000V 35MM2 (M)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMaterial UNIDFONTE

I0373 CABO EM PVC 1000V 35MM2 M R$ 24,0500 R$ 24,53101,02000000SEINFRA

R$ 24,5310TOTAL Material:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra UNIDFONTE

I0042 AJUDANTE DE ELETRICISTA H R$ 19,1000 R$ 4,01100,21000000SEINFRA

I2312 ELETRICISTA H R$ 24,1500 R$ 5,07150,21000000SEINFRA

R$ 9,0825TOTAL Mão de Obra:

VALOR: R$ 33,61

1.4.7. C1191 ELETRODUTO PVC ROSC. D= 75mm (2 1/2") (M)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMaterial UNIDFONTE

I1072 ELETRODUTO DE PVC RIGIDO 2 1/2'' M R$ 24,9100 R$ 24,91001,00000000SEINFRA

R$ 24,9100TOTAL Material:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra UNIDFONTE

I0042 AJUDANTE DE ELETRICISTA H R$ 19,1000 R$ 12,79700,67000000SEINFRA

I2312 ELETRICISTA H R$ 24,1500 R$ 16,18050,67000000SEINFRA
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24,52%27/01/2025DATA : BDI :OBRA: CONSTRUÇÃO E INSTALAÇÃO DE DUAS SUBESTAÇÃO AÉREA DE
112,5 Kva PARA AS ESCOLAS MARIA DAS GRAÇAS NOGUEIRA,
CRECHE SEMANDO O SABER E NOVA ESCOLA DA LAGOA NOVA.

LOCAL: LAGOA NOVA, PEREIRO-CE

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PEREIRO-CE

RELATÓRIO ANALÍTICO - COMPOSIÇÕES DE CUSTOS

FONTE VERSÃO HORA MES

SEINFRA 028.1 COM DESONERAÇÃO 84,44% 47,48%

Composições
Próprias PROPRIA 0,00% 0,00%

R$ 28,9775TOTAL Mão de Obra:

VALOR: R$ 53,89

2.1.1. C2784 ESCAVAÇÃO MANUAL SOLO DE 1A.CAT. PROF. ATÉ 1.50m (M3)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra UNIDFONTE

I2543 SERVENTE H R$ 18,4600 R$ 48,91902,65000000SEINFRA

R$ 48,9190TOTAL Mão de Obra:

VALOR: R$ 48,92

2.1.2. C2921 REATERRO C/COMPACTAÇÃO MANUAL S/CONTROLE, MATERIAL DA VALA (M3)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra UNIDFONTE

I2543 SERVENTE H R$ 18,4600 R$ 31,38201,70000000SEINFRA

R$ 31,3820TOTAL Mão de Obra:

VALOR: R$ 31,38

2.2.1. C1606 LASTRO DE BRITA ESP.= 10CM, P/CAIXA EM ALVENARIA (M3)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMaterial UNIDFONTE

I0280 BRITA M3 R$ 100,5000 R$ 120,60001,20000000SEINFRA

R$ 120,6000TOTAL Material:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra UNIDFONTE

I2543 SERVENTE H R$ 18,4600 R$ 18,46001,00000000SEINFRA

R$ 18,4600TOTAL Mão de Obra:

VALOR: R$ 139,06

2.3.1. C0602 CAIXA EM ALVENARIA (80X80X60cm) DE 1/2 TIJOLO COMUM, LASTRO DE CONCRETO E TAMPA DE CONCRETO (UN)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMaterial UNIDFONTE

I0169 AÇO CA-60 KG R$ 7,5900 R$ 32,39414,26800000SEINFRA

I0103 ARAME RECOZIDO N.18 BWG KG R$ 16,5300 R$ 1,19020,07200000SEINFRA

I0109 AREIA MEDIA M3 R$ 83,5800 R$ 19,30700,23100000SEINFRA

I0280 BRITA M3 R$ 100,5000 R$ 12,06000,12000000SEINFRA

I0441 CAL HIDRATADA KG R$ 0,9600 R$ 9,43499,82800000SEINFRA

I0529 CHAPA COMPENSADO RESINADO 12MM (1.10 X 2.20M) M2 R$ 35,9500 R$ 11,64780,32400000SEINFRA

I0805 CIMENTO PORTLAND KG R$ 0,7100 R$ 43,094260,69600000SEINFRA

I1916 TABUA DE 1" DE 3A. - L = 30cm M R$ 12,7700 R$ 1,23870,09700000SEINFRA

I2082 TIJOLO MACIÇO COMUM UN R$ 0,4700 R$ 85,2768181,44000000SEINFRA

R$ 215,6437TOTAL Material:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra UNIDFONTE

I0040 AJUDANTE DE ARMADOR/FERREIRO H R$ 19,1000 R$ 7,88830,41300000SEINFRA

I0041 AJUDANTE DE CARPINTEIRO H R$ 19,1000 R$ 37,43601,96000000SEINFRA

I0121 ARMADOR/FERREIRO H R$ 24,1600 R$ 9,97810,41300000SEINFRA

I0498 CARPINTEIRO H R$ 24,1600 R$ 47,35361,96000000SEINFRA

I2391 PEDREIRO H R$ 24,1600 R$ 130,72985,41100000SEINFRA

Página: 5CENTRO ADMINISTRATIVO JOSÉ ESTEVAM
CNPJ: 07.570.518/0001-00 I.EST: 06.920.250-8 | Rua Marta Silveira Maciel, 04 – Centro – Pereiro – CE | (88) 3527-1250 / 3527-1260



24,52%27/01/2025DATA : BDI :OBRA: CONSTRUÇÃO E INSTALAÇÃO DE DUAS SUBESTAÇÃO AÉREA DE
112,5 Kva PARA AS ESCOLAS MARIA DAS GRAÇAS NOGUEIRA,
CRECHE SEMANDO O SABER E NOVA ESCOLA DA LAGOA NOVA.

LOCAL: LAGOA NOVA, PEREIRO-CE

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PEREIRO-CE

RELATÓRIO ANALÍTICO - COMPOSIÇÕES DE CUSTOS

FONTE VERSÃO HORA MES

SEINFRA 028.1 COM DESONERAÇÃO 84,44% 47,48%

Composições
Próprias PROPRIA 0,00% 0,00%

I2543 SERVENTE H R$ 18,4600 R$ 201,601710,92100000SEINFRA

R$ 434,9875TOTAL Mão de Obra:

VALOR: R$ 650,63

2.4.1. C3504 CAIXA ALVENARIA / REBOCO / C/ TAMPA CONCRETO S/ FUNDO DI=30x30x50 cm (UN)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEServiço UNIDFONTE

C0076 ALVENARIA DE TIJOLO COMUM C/ARGAMASSA MISTA DE CAL
HIDRATADA 1:2:8 ESP=10 cm

M2 R$ 122,4300 R$ 97,94400,80000000SEINFRA

C0218 ARMADURA CA-60 MÉDIA D= 6,4 A 9,5mm KG R$ 12,5200 R$ 9,76560,78000000SEINFRA

C0840 CONCRETO P/VIBR., FCK 15 MPa COM AGREGADO ADQUIRIDO M3 R$ 495,6500 R$ 12,49040,02520000SEINFRA

C2784 ESCAVAÇÃO MANUAL SOLO DE 1A.CAT. PROF. ATÉ 1.50m M3 R$ 48,9200 R$ 10,56670,21600000SEINFRA

C2827 FORMA PLANA CHAPA COMPENSADA RESINADA, ESP.= 10mm
UTIL. 3X

M2 R$ 140,0400 R$ 16,80480,12000000SEINFRA

C3407 REBOCO C/ ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA S/ PENEIRAR,
TRAÇO 1:6

M2 R$ 37,0400 R$ 22,22400,60000000SEINFRA

R$ 169,7955TOTAL Serviço:

VALOR: R$ 169,79

2.4.2. C4940 SUBESTAÇÃO AÉREA DE 112,5 KVA/13.800-380/220V COM QUADRO DE MEDIÇÃO E PROTEÇÃO GERAL, INCLUSIVE MALHA DE
ATERRAMENTO (UN)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEEquipamento Custo Horário UNIDFONTE

I0584 CAMINHÃO COMERC. EQUIP. C/GUINDASTE (CHI) H R$ 62,0412 R$ 248,16484,00000000SEINFRA

I0705 CAMINHÃO COMERC. EQUIP. C/GUINDASTE (CHP) H R$ 169,7613 R$ 2.037,135612,00000000SEINFRA

R$ 2.285,3004TOTAL Equipamento Custo Horário:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMaterial UNIDFONTE

I6472 ABRAÇADEIRA PARA POSTE DE CONCRETO DUPLO "T" UN R$ 8,2500 R$ 49,50006,00000000SEINFRA

I8213 ALÇA PREFORMADA DE DISTRIBUIÇÃO PARA CONDUTOR DE
COBRE 2,0 AWG

UN R$ 29,4700 R$ 88,41003,00000000SEINFRA

I0338 CABO COBRE NU 25MM2 M R$ 23,7100 R$ 592,750025,00000000SEINFRA

I0549 CHAVE FUSIVEL INDICADORA 15KV/50A-RUPTURA 1200A UN R$ 357,2800 R$ 1.071,84003,00000000SEINFRA

I0914 CRUZETA EM CONCRETO ARMADO-PADRÃO COELCE UN R$ 80,0100 R$ 400,05005,00000000SEINFRA

I9066 ELO FUSIVEL UN R$ 2,8200 R$ 8,46003,00000000SEINFRA

I8076 GANCHO OLHAL UN R$ 10,3900 R$ 31,17003,00000000SEINFRA

I1272 ISOLADOR PORCELANA TIPO DISCO 175MM DE VIDRO UN R$ 96,5400 R$ 868,86009,00000000SEINFRA

I9067 ISOLADOR PORCELANA TIPO PINO PARA DISTRIBUIÇÃO 15KV UN R$ 29,5500 R$ 265,95009,00000000SEINFRA

I8077 MANILHA SAPATILHA PARA ALÇA PREFORMADA UN R$ 10,0400 R$ 30,12003,00000000SEINFRA

I1549 OLHAL PARA PARAFUSO DE 5/8'' UN R$ 12,4100 R$ 37,23003,00000000SEINFRA

I1563 PARA-RAIOS TIPO CRISTAL VALVER UN R$ 192,5100 R$ 577,53003,00000000SEINFRA

I2389 PARAFUSO MAQUINA ZINCADO 5/8 x 14" C/ ARRUELAS/PORCA UN R$ 13,7400 R$ 137,400010,00000000SEINFRA

I2390 PARAFUSO MAQUINA ZINCADO 5/8 x 16" C/ ARRUELAS/PORCA UN R$ 18,2600 R$ 73,04004,00000000SEINFRA

I8072 PORCA QUADRADA PARA PARAFUSO M16 x 2 UN R$ 1,0100 R$ 4,04004,00000000SEINFRA

I9421 POSTE DE CONCRETO DUPLO T, RESISTÊNCIA NOMINAL
600KG, H=12,00M, PESO APROXIMADO 1.330KG

UN R$ 1.367,6600 R$ 1.367,66001,00000000SEINFRA

I7477 QUADRO METÁLICO (600 x 400 x 400)mm INSTALADO UN R$ 1.324,1500 R$ 1.324,15001,00000000SEINFRA

I1768 QUADRO P/ MEDIÇÃO PRIMÁRIA 15KV UN R$ 805,0300 R$ 805,03001,00000000SEINFRA

Página: 6CENTRO ADMINISTRATIVO JOSÉ ESTEVAM
CNPJ: 07.570.518/0001-00 I.EST: 06.920.250-8 | Rua Marta Silveira Maciel, 04 – Centro – Pereiro – CE | (88) 3527-1250 / 3527-1260



24,52%27/01/2025DATA : BDI :OBRA: CONSTRUÇÃO E INSTALAÇÃO DE DUAS SUBESTAÇÃO AÉREA DE
112,5 Kva PARA AS ESCOLAS MARIA DAS GRAÇAS NOGUEIRA,
CRECHE SEMANDO O SABER E NOVA ESCOLA DA LAGOA NOVA.

LOCAL: LAGOA NOVA, PEREIRO-CE

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PEREIRO-CE

RELATÓRIO ANALÍTICO - COMPOSIÇÕES DE CUSTOS

FONTE VERSÃO HORA MES

SEINFRA 028.1 COM DESONERAÇÃO 84,44% 47,48%

Composições
Próprias PROPRIA 0,00% 0,00%

I2144 TRANSFORMADOR DE DISTRIBUIÇÃO A ÓLEO ISOLANTE
MINERAL,  112,5KVA/13.800, TENSÃO SECUNDÁRIA 380/220V,
USO EM POSTE, COM SELO INMETRO E PROCEL LETRA D,
COR CINZA MUNSELL 6,5, Norma NBR:5440;2014.

UN R$ 17.379,1000 R$ 17.379,10001,00000000SEINFRA

R$ 25.112,2900TOTAL Material:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra UNIDFONTE

I0042 AJUDANTE DE ELETRICISTA H R$ 19,1000 R$ 305,600016,00000000SEINFRA

I2312 ELETRICISTA H R$ 24,1500 R$ 386,400016,00000000SEINFRA

I1088 ELETROTECNICO MONTADOR H R$ 29,0600 R$ 464,960016,00000000SEINFRA

I2543 SERVENTE H R$ 18,4600 R$ 295,360016,00000000SEINFRA

R$ 1.452,3200TOTAL Mão de Obra:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEServiço UNIDFONTE

C0521 CABO COBRE NU 50MM2 M R$ 64,1400 R$ 2.244,900035,00000000SEINFRA

C0550 CABO EM PVC 1000V 16MM2 M R$ 18,6200 R$ 37,24002,00000000SEINFRA

C0557 CABO EM PVC 1000V 95MM2 M R$ 79,9200 R$ 3.196,800040,00000000SEINFRA

C3504 CAIXA ALVENARIA / REBOCO / C/ TAMPA CONCRETO S/ FUNDO
DI=30x30x50 cm

UN R$ 169,7900 R$ 1.018,74006,00000000SEINFRA

C0592 CAIXA ALVENARIA/REBOCO C/TAMPA CONCRETO FUNDO
BRITA 80x80x80cm

UN R$ 473,8500 R$ 473,85001,00000000SEINFRA

C0859 CONECTOR SPLIT - BOLT P/ CABOS ATE 16MM2 UN R$ 9,9300 R$ 19,86002,00000000SEINFRA

C0860 CONECTOR SPLIT - BOLT P/ CABOS ATE 35MM2 UN R$ 12,1800 R$ 24,36002,00000000SEINFRA

C1021 CURVA P/ELETRODUTO PVC ROSC. D= 32mm (1") UN R$ 9,7600 R$ 9,76001,00000000SEINFRA

C1026 CURVA P/ELETRODUTO PVC ROSC. D= 85mm (3") UN R$ 66,7500 R$ 133,50002,00000000SEINFRA

C4816 DISJUNTOR TERMOMAGNÉTICO TRIPOLAR 175 A, COM CAIXA
MOLDADA 10 KA

UN R$ 608,7400 R$ 608,74001,00000000SEINFRA

C1187 ELETRODUTO PVC ROSC. D= 32mm (1") M R$ 15,7900 R$ 142,11009,00000000SEINFRA

C1192 ELETRODUTO PVC ROSC. D= 85mm (3") M R$ 65,8400 R$ 790,080012,00000000SEINFRA

C4933 HASTE DE ATERRAMENTO COPPERWELD 5/8"X 2.40M UN R$ 128,1000 R$ 768,60006,00000000SEINFRA

C1606 LASTRO DE BRITA ESP.= 10CM, P/CAIXA EM ALVENARIA M3 R$ 139,0600 R$ 8,34360,06000000SEINFRA

C1710 LUVA P/ELETRODUTO PVC ROSC. D= 32mm (1") UN R$ 3,8100 R$ 15,24004,00000000SEINFRA

C1715 LUVA P/ELETRODUTO PVC ROSC. D= 85mm (3") UN R$ 31,7100 R$ 190,26006,00000000SEINFRA

C3909 SOLDA EXOTÉRMICA UN R$ 39,7400 R$ 278,18007,00000000SEINFRA

C2454 TERMINAL DE PRESSÃO P/ CABOS ATÉ 120MM2 UN R$ 28,8500 R$ 115,40004,00000000SEINFRA

R$ 10.075,9636TOTAL Serviço:

VALOR: R$ 38.925,87

2.4.3. C0558 CABO EM PVC 1000V 35MM2 (M)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMaterial UNIDFONTE

I0373 CABO EM PVC 1000V 35MM2 M R$ 24,0500 R$ 24,53101,02000000SEINFRA

R$ 24,5310TOTAL Material:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra UNIDFONTE

I0042 AJUDANTE DE ELETRICISTA H R$ 19,1000 R$ 4,01100,21000000SEINFRA

I2312 ELETRICISTA H R$ 24,1500 R$ 5,07150,21000000SEINFRA

R$ 9,0825TOTAL Mão de Obra:

VALOR: R$ 33,61
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24,52%27/01/2025DATA : BDI :OBRA: CONSTRUÇÃO E INSTALAÇÃO DE DUAS SUBESTAÇÃO AÉREA DE
112,5 Kva PARA AS ESCOLAS MARIA DAS GRAÇAS NOGUEIRA,
CRECHE SEMANDO O SABER E NOVA ESCOLA DA LAGOA NOVA.

LOCAL: LAGOA NOVA, PEREIRO-CE

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PEREIRO-CE

RELATÓRIO ANALÍTICO - COMPOSIÇÕES PRÓPRIAS

FONTE VERSÃO HORA MES

SEINFRA 028.1 COM DESONERAÇÃO 84,44% 47,48%

Composições
Próprias PROPRIA 0,00% 0,00%

PMP-002 QUADRO DE DISTRIBUIÇÃO DE EMBUTIR / SOBREPOR METÁLICO DE ATÉ 36 DIVISÕES. COM BARRAMENTO DE COBRE
ELETROLÍTICO DE 1/2"X1/8” PARA AS FASES, NEUTRO E TERRA. DIMENSÕES: 60X50X20 CM, COM FECHADURA TIPO YALE. GRAU DE
PROTEÇÃO IP-55. PINTURA ELETROSTÁTICA. PLACA DE POLICARBONATO PARA PROTEÇÃO DOS CONTATOS INDIRETOS. COM TRILHO
PARA DISJUNTORES DIN E CANALETAS DE PVC NAS LATERAIS (UN)

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMaterial UNIDFONTE

I0192 BARRAMENTO DE COBRE 3/8'' M R$ 49,63 R$ 357,347,20000000SEINFRA

I0193 BARRAMENTO NEUTRO P/ BAIXA TENSÃO UN R$ 41,32 R$ 41,321,00000000SEINFRA

I0194 BARRAMENTO PRINCIPAL P/ BAIXA TENSÃO UN R$ 40,65 R$ 121,953,00000000SEINFRA

I0195 BARRAMENTO TERRA P/ BAIXA TENSÃO UN R$ 33,60 R$ 33,601,00000000SEINFRA

I0545 CHAPA POLICARBONATO 6MM,COMPACTO CRISTAL M2 R$ 481,69 R$ 144,510,30000000SEINFRA

I7415 ISOLADOR EPÓXI 1kV - 25mm UN R$ 8,68 R$ 95,4811,00000000SEINFRA

I1762 QUADRO DISTRIBUIÇÃO LUZ 650X875X205MM UN R$ 582,58 R$ 582,581,00000000SEINFRA

R$ 1.376,78TOTAL Material:

PREÇO UNITÁRIO TOTALCOEFICIENTEMão de Obra UNIDFONTE

I0042 AJUDANTE DE ELETRICISTA H R$ 19,10 R$ 191,0010,00000000SEINFRA

I2312 ELETRICISTA H R$ 24,15 R$ 241,5010,00000000SEINFRA

R$ 432,50TOTAL Mão de Obra:

VALOR: R$ 1.809,28
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24,52%27/01/2025DATA : BDI :OBRA: CONSTRUÇÃO E INSTALAÇÃO DE DUAS SUBESTAÇÃO AÉREA DE
112,5 Kva PARA AS ESCOLAS MARIA DAS GRAÇAS NOGUEIRA,
CRECHE SEMANDO O SABER E NOVA ESCOLA DA LAGOA NOVA.

LOCAL: LAGOA NOVA, PEREIRO-CE

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PEREIRO-CE

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

FONTE VERSÃO HORA MES

SEINFRA 028.1 COM DESONERAÇÃO 84,44% 47,48%

Composições
Próprias PROPRIA 0,00% 0,00%

ITEM DESCRIÇÃO VALOR (R$)%
%

30 DIAS

R$

Total parcela
% R$

1 SUBESTAÇÃO E ATERRAMENTO 57,29 R$ 71.452,94 R$ 71.452,94100,00 R$ 71.452,94100,00

2 SUBESTAÇÃO E ATERRAMENTO 42,71 R$ 53.277,60 R$ 53.277,60100,00 R$ 53.277,60100,00

R$ 124.730,54 R$ 124.730,54

R$ 124.730,54

100,00

100,00
R$ 124.730,54
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24,52%27/01/2025DATA : BDI :OBRA: CONSTRUÇÃO E INSTALAÇÃO DE DUAS SUBESTAÇÃO AÉREA DE
112,5 Kva PARA AS ESCOLAS MARIA DAS GRAÇAS NOGUEIRA,
CRECHE SEMANDO O SABER E NOVA ESCOLA DA LAGOA NOVA.

LOCAL: LAGOA NOVA, PEREIRO-CE

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PEREIRO-CE

COMPOSIÇÃO DO BDI

FONTE VERSÃO HORA MES

SEINFRA 028.1 COM DESONERAÇÃO 84,44% 47,48%

Composições
Próprias PROPRIA 0,00% 0,00%

%COD DESCRIÇÃO

Despesas Indiretas

AC Administração central 3,00%

DF Despesas financeiras 0,59%

R Riscos 0,97%

TOTAL 4,56%

Benefício

S + G Garantia/seguros 0,80%

L Lucro 6,16%

TOTAL 6,96%

I Impostos

PIS 0,65%

COFINS 3,00%

ISS 2,00%

CPRB 4,50%

TOTAL 10,15%

BDI = 24,52%
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24,52%27/01/2025DATA : BDI :OBRA: CONSTRUÇÃO E INSTALAÇÃO DE DUAS SUBESTAÇÃO AÉREA DE
112,5 Kva PARA AS ESCOLAS MARIA DAS GRAÇAS NOGUEIRA,
CRECHE SEMANDO O SABER E NOVA ESCOLA DA LAGOA NOVA.

LOCAL: LAGOA NOVA, PEREIRO-CE

CLIENTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PEREIRO-CE

TABELA DE ENCARGOS SOCIAIS

FONTE VERSÃO HORA MES

SEINFRA 028.1 COM DESONERAÇÃO 84,44% 47,48%

Composições
Próprias PROPRIA 0,00% 0,00%

HORISTA %COD DESCRIÇÃO MENSALISTA %

GRUPO AA

A1 INSS 0,00% 0,00%
A2 SESI 1,50% 1,50%
A3 SENAI 1,00% 1,00%
A4 INCRA 0,20% 0,20%
A5 SEBRAE 0,60% 0,60%
A6 Salário Educação 2,50% 2,50%
A7 Seguro Contra Acidentes de Trabalho 3,00% 3,00%
A8 FGTS 8,00% 8,00%
A9 SECONCI 0,00% 0,00%

16,80%TOTAL 16,80%

GRUPO BB

B1 Repouso Semanal Remunerado 17,85% 0,00%
B2 Feriados 3,71% 0,00%
B3 Auxílio - Enfermidade 0,87% 0,66%
B4 13º Salário 11,03% 8,33%
B5 Licença PaternidadE 0,07% 0,05%
B6 Faltas Justificadas 0,74% 0,56%
B7 Dias de Chuvas 1,59% 0,00%
B8 Auxílio Acidente de Trabalho 0,11% 0,08%
B9 Férias Gozadas 12,35% 9,33%

B10 Salário Maternidade 0,04% 0,03%
48,36%TOTAL 19,04%

GRUPO CC

C1 Aviso Prévio Indenizado 5,52% 4,17%
C2 Aviso Prévio Trabalhado 0,13% 0,10%
C3 Férias Indenizadas 1,72% 1,30%
C4 Depósito Rescisão Sem Justa Causa 2,87% 2,17%
C5 Indenização Adicional 0,46% 0,35%

10,70%TOTAL 8,09%

GRUPO DD

D1 Reincidência de Grupo A sobre Grupo B 8,12% 3,20%
D2 Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalhado e Reincidência

do FGTS sobre Aviso Prévio Indenizado
0,46% 0,35%

8,58%TOTAL 3,55%

A + B + C + D = 84,44% 47,48%
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